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RESUMO 
 

 O presente trabalho busca investigar os limites e as possibilidades à efetiva participação da 

sociedade civil no Conselho Municipal de Educação – CME da cidade de Caruaru –PE. Dessa 

forma, tal estudo utiliza as teorias de participação, a partir de autores como PATEMAN 

(1992), AVRITZER (2007, 2008), BOAVENTURA DE SOUZA SANTOS (2005), ALVES 

(2013), DAGNINO e TATAGIBA (2007), como balizador da construção do trabalho. O 

objetivo geral do presente trabalho é compreender como os mecanismos de participação 

democrática, no caso o CME, se organiza para cumprir suas funções na discussão de políticas 

públicas, com o intuito de observar o grau de participação de seus conselheiros e as relações 

da entidade com o poder público municipal. Os objetivos específicos se perfazem por 

verificar a importância dos conselhos enquanto veículo da prática participativa da democracia, 

levantar as condições para a efetiva participação dos membros da sociedade civil e as relações 

do CME com a administração pública municipal e avaliar de que forma as deliberações 

ocorridas no CME no período de 2014 a 2016 podem ser relacionadas com temáticas 

relacionadas aos direitos humanos, no âmbito de sua atuação. A metodologia utilizada é 

qualitativa e o instrumento de coleta utilizado foi o da análise documental, por meio da leitura 

das atas emitidas nas reuniões ordinárias, com o apoio da análise de conteúdo como 

ferramental de averiguação. Como resultado, identificamos como as políticas públicas 

oriundas a partir das decisões e discussões dentro da entidade se relacionam com temáticas de 

direitos humanos, tais como identidade de gênero, bullying, direito ao ensino infantil e a 

própria ideia de participação no conselho, por meio do ingresso de novos membros, bem 

como da efetiva participação de representantes de entidades com assento garantido, mas com 

pouca frequência. Ao mesmo tempo o CME luta para se organizar em termos burocráticos 

legais e se impor junto ao poder público municipal, que parece evitar, por vezes, reconhecer 

sua importância cabal no desenho institucional-participativo caruaruense.  

Palavras-chave: Democracia participativa. Direitos Humanos. Conselhos de Educação.  



ABSTRACT 

The current work aims to investigate the limits and possibilities for effective participation of 

civil society in the Municipal Board of Education – CME city of Caruaru – PE Therefore, this 

study uses the theories of participation, from authors like PATEMAN (1992), AVRITZER 

(2007, 2008), BOAVENTURA DE SOUZA SANTOS (2005), ALVES (2013), DAGNINO e 

TATAGIBA (2007), as research building organizer. The overall objective of this study is to 

understand how the mechanisms of democratic participation, in this case the CME, It is 

organized to fulfill their duties in the public policy discussion, in order to observe the degree 

of participation of its members and the organization's relations with the municipal 

government. The specific objectives to make up for verifying the importance of councils as a 

vehicle of participatory democracy rising conditions for the effective participation of 

members of civil society and CME 's relations with the municipal government and assess how 

the resolutions made at the CME for the period 2014-2016 may be related to issues related to 

human rights in your Performance. The methodology is qualitative and the collection 

instrument used was documentary analysis, through the reading of the minutes issued at 

regular meetings , with the support of content analysis as investigative tools. As a result, we 

identified how public policies arising from decisions and discussions inboard the entity are 

related to issues of human rights, such as gender identity, bullying , child rights education and 

the idea of participation in the Council , through the entry of new members as well as the 

effective participation of representatives of organizations with guaranteed seat, but low 

frequently. At the same time the CME struggle to organize  Legal and bureaucratic terms and 

be imposed by the municipal government, Which sometimes seems to avoid , recognize 

YOUR full importance in the institutional structure of Caruaru 

Keywords : participatory democracy . Human rights. Boards of Education . 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Considerações Iniciais 

 

As inquietações que motivaram a presente proposta de trabalho surgiram da 

observação de uma problemática vivenciada no agreste setentrional pernambucano mais 

precisamente no município de Caruaru, referente à questão da efetiva participação da 

sociedade civil nos conselhos gestores de políticas públicas e como isso se relaciona a uma 

perspectiva de concretização dos direitos humanos. 

Sabemos que a implantação de conselhos deveria servir para permitir que os atores da 

sociedade civil participassem da discussão e definição das políticas públicas, pois há uma 

ânsia da sociedade de participar e de ser ouvida. Daí o crescente número de movimentos 

sociais e de organizações não-governamentais lutando pelo direito de reconhecimento de suas 

demandas. 

A importância dos conselhos gestores se dá na medida em que desde a sua formação já 

deveria ser garantido, a priori, o diálogo. Através do principio da paridade, instituído pela 

Constituição Federal de 1988 e por Leis Orgânicas específicas, entre os membros da 

sociedade civil e do próprio poder executivo. Representando, dessa forma, um avanço em 

relação à democracia participativa. 

No entanto, a sociedade civil, muitas vezes, não consegue efetivamente se fazer ouvir 

nestes espaços. E aqui se encontra nosso questionamento central: Por quê? 

Como ponto de partida, para a nossa reflexão, tomaremos como exemplo o Conselho 

Municipal de Educação, que é previsto na Lei n.º 5.692, de 1971 e também na Constituição 

Federal e na LDB. 

Neste trabalho, nos propomos a comparar o grau de participação, principalmente dos 

membros da sociedade civil conselho. Na tentativa de levantar, a partir do estudo de caso das 

cidades de Caruaru, as motivações e os limites para a sua efetiva participação.  
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1.2 Problematização da Pesquisa 

 

O campo de estudo do presente trabalho é o Conselho Municipal de Educação de 

Caruaru, uma vez que para a questão da participação social e suas relações de poder, temos 

que se configura um ambiente propício para analisarmos tais relações no âmbito da 

democracia participativa. Também se destaca que o fato de vivermos numa região cuja cultura 

política fora influenciada por relações clientelistas, marcada pelo coronelismo, populismo e 

pelo erigir de oligarquias que, no caso de caruaru, embora façam uso de um discurso político 

moderno, baseado na ideia de progresso material e pujança econômica, se revezam há pouco 

mais de 30 anos no controle político da cidade.  

Os mesmos três grupos políticos mantém o controle político-partidário-eleitoral nesse 

intervalo de tempo1 e se fizermos um exercício de volta ao tempo, veremos relações com 

grupos anteriores, as velhas oligarquias agrárias, que já governaram o município. Dessa 

forma, tal campo foi por nós identificado como o espaço ideal para analisar as variadas 

nuances destas relações e como elas interagem na construção das políticas públicas de uma 

área considerada fundamental no crescimento da cidade, como a educação. 

O conselho, no entanto, não é um lócus isolado, sua configuração e constituição 

corresponde a uma série de questões cujo entendimento nos tem trazido vasta literatura teórica 

e empírica a respeito do tema.  

A Questão da participação da sociedade civil nas instâncias de decisão implica não 

somente uma perspectiva de quantidade, mas também de qualidade. As novas tendências 

introduzem processos de recomposição das políticas estatais. Porém, antes  

de qualquer coisa, é preciso demonstrar que a participação, compõe a lista dos direitos 

fundamentais consagrados nos famosos textos das declarações de direito que o século XX nos 

logrou. 

                                                      
1 Mais precisamente desde 1982, apenas três políticos assumiram a cadeira de prefeito do município, sendo eles, 

o atual prefeito (no momento da escrita do texto), José Queiroz de Lima, o deputado estadual Antônio Geraldo 

Rodrigues e o ex-governador João Soares de Lyra Neto. Esses mesmos três agentes políticos têm estado no 

poder desde essa data e cada um já governou a cidade no mínimo, por dois mandatos desde então. Cf. BARROS, 

Ana Maria de. Educação e Clientelismo. As Relações de Poder no Cotidiano das Professoras Primárias do 

Colégio Municipal Álvaro Lins, Caruaru – PE. Dissertação de Mestrado. UFPB. João Pessoa. PB.1998. P.64 e 

ss. 
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Desse modo, começamos por apresentar o art. XXI 1, da declaração universal de 1948, 

onde consta que toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, diretamente 

ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. Não obstante, também a 

Convenção Americana de Direitos Humanos, em seu art. 23, dispõe na sessão dos direitos 

políticos que todos os cidadãos devem gozar dos direitos e oportunidades de participar da 

condução dos assuntos públicos, diretamente ou por meio de representantes livremente 

eleitos. Não sem razão, a participação social democrática, ou a democracia participativa, 

consta explicitamente do rol dos direitos humanos e fundamentais aceitos na comunidade dos 

países signatários. 

O Brasil, como signatário desta declaração não escapa a essa realidade, o que nos 

motiva a discutir como está a sua efetividade, promoção e organização em nossas terras. 

Portanto, após a redemocratização, cujo ponto alto para o Estado é a formulação e 

implantação da Constituição, restaurou-se uma agenda em prol de reformas sociais, que há 

muito necessitava ser discutida. Todavia, houve um descompasso entre essa agenda e a das 

reformas institucionais e da reestruturação da economia brasileira. É que essas últimas foram 

postas como prioridade absoluta, enquanto as reformas sociais  ficaram em segundo plano. 

Isso gerou uma retração nas expectativas colocadas no próprio processo de 

redemocratização, acarretando efeitos deslegitimadores da política e da democracia (Cf. 

BURITY, 2005). Essa situação só foi quebrada nos momentos em que a pressão da sociedade 

civil ou de organismos, ou mesmo da opinião pública internacional se manifestou e chegou 

aos meios de comunicação. Ocorre que nesse ínterim, os processos de participação e 

controle social tornaram-se palavra de ordem para governantes de capitais e grandes cidades 

do país, ao longo da década de 1990. Desse modo, a partir do marco legal (Constituição 

Federal de 1988) houve uma institucionalização nas políticas sociais municipalizadas e na 

política urbana. O foco sai, por assim dizer, das grandes questões (embora elas continuem a 

existir) e recai de modo mais intenso sobre os processos de gestão que criam e/ou reproduzem 

formas de participação ampliada. É a isso que se denomina de gestão municipal democrática. 

(Cf. BONFIM e FERNANDES, 2005). 

Esse fenômeno já possui vasta literatura, que inclui trabalhos acadêmicos e 

publicações. O problema é que em muitas dessas pesquisas trata-se de apresentar um padrão 

descritivo, sem a valorização do contexto onde estas políticas são realizadas, muito menos da 

trajetória histórica dos atores e do contexto envolvido. Daí a crítica feita a essas pesquisas no 

tocante a uma tendência de supervalorização do papel de determinadas coalizões de poder, 

principalmente no caso em questão, as administrações municipais de capitais e grandes 
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cidades que passam a ser ocupadas pelo Partido dos Trabalhadores a partir do final dos anos 

80. 

Como exemplo clássico, tem-se a Prefeitura de Porto Alegre e a implantação do 

Orçamento Participativo. È inegável que estas políticas, ou iniciativas dos governos locais, 

compunham a renovação da agenda de política urbana, porém, os excessos também 

ocorreram. Mas recentemente, a academia tem se guiado por outras propostas. É perceptível 

uma produção expressiva girando em torno da ideia de participação social como instrumento 

democrático e de efetivação de políticas públicas. 

Tal perspectiva se dá como efeito da criação de mecanismos de participação social na 

administração pública, processo originado a partir da redemocratização possibilitada 

juridicamente pela Constituição de 1988. Os conselhos gestores das políticas sociais 

brasileiros são um dos exemplos da institucionalização da participação na gestão pública com 

o fito de estimular accountability nas ações governamentais. 

Decerto, há uma grande literatura acerca dos conselhos gestores, havendo 

contribuições como as de Maria da Glória Gohn (2001 e 2010), Antônio de Carvalho (1995), 

e Ilza Araújo Leão de Andrade (2002), Ilse Scherer-warren (2006), Avritzer (2007, 2008), 

Cheresky (2006)entre outros. É certo que em sua maioria, tais trabalhos a respeito dos 

conselhos gestores visam observar de uma maneira descritiva os arranjos institucionais e 

organizacionais, além do grau de organização do movimento popular, sindical e de usuários 

que participam dos conselhos. 

Entendemos que falta uma ênfase maior no papel das elites dirigentes públicas e da 

representação profissional dos conselhos, algo importante, por exemplo, quando se trata de 

questões como as ligadas à educação, mas também em um conselho gestor de políticas 

encaradas como não-centrais no desenho institucional das políticas públicas municipais, como 

no caso do Conselho de Defesa do Consumidor. 

Observando esta diferença no comportamento da sociedade civil, neste caso 

específico, é nosso interesse levantar as razões para este “aparente” desinteresse, pois nos 

parece que, embora o princípio da paridade seja cumprido, são os membros do poder público, 

que em geral, ditam as regras do jogo. E os representantes da sociedade civil, ficam à margem 

do processo. Talvez por questões políticas, ou mesmo, por falta de capacitação dos membros 

representantes da sociedade. Daí questionamos, que participação é esta? Qual o papel destes 

conselhos? Qual o papel da sociedade civil nestes conselhos? E que razões podem estar 

limitando as ações destes conselhos.  
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Neste sentido, traremos à baila a temática do clientelismo que pode nos ajudar a 

compreender como tais relações se situam, se organizam ou se perpetuam na realidade que se 

deseja pesquisar. Portanto, as contribuições de Vitor Nunes Leal (1975), Luis Henrique Baía 

(2003), além de clássicos do pensamento social brasileiro, tais como Raimundo Faoro e 

Sérgio Buarque de Holanda (1995), que são cruciais na compreensão da história do Brasil, 

principalmente pelo fato dos autores historicizarem a apropriação que o poder privado faz do 

espaço e da coisa pública no país, dando-lhes destinação outra que não a do bem comum.  

Além disso, a prefeitura da cidade a se estudar, está implantando políticas de 

participação social, que abrangem desde os chamados gabinetes virtuais ou digitais até a 

promoção de conferências, audiências públicas e outras formas de participação. E essa nova 

postura política, se dá ao mesmo tempo em que o governo federal do país, institui um marco 

regulatório para a política de participação social implementada em seus órgãos. Isto é o que 

nos revela o Decreto 8.243 (Brasil 2014), legislação que busca organizar as formas de 

participação democrática e se constituindo também como um referencial, um norte, para que 

estados e municípios repliquem essas práticas institucionalmente em suas próprias 

administrações. 

Em seu art. 2º, o decreto institui dez formas de participação social, sendo uma delas os 

conselhos de políticas públicas. Não obstante, os conselhos já terem tido outras previsões 

legais anteriores, o decreto institucionaliza uma política nacional de participação social, 

permitindo que a sociedade civil compreenda as instâncias participativas, consultivas e 

deliberativas nas quais pode construir o diálogo e as exigências por suas demandas frente ao 

poder executivo. 

Embora, no bojo das disputas eleitorais, especialmente acirradas no ano em questão, o 

Congresso Nacional, através da Câmara dos Deputados, por meio de decreto legislativo, 

retirou o decreto 8.243 do ordenamento jurídico, não obstante, ter sido a presidente do país 

reeleita, podemos enfatizar que a política de participação social não sofrerá grande revés. 

 A política de participação social se constitui a partir de um marco regulatório que tem 

como pilastra a própria Constituição Federal de 1988, e perpassa pela implantação de variados 

conselhos de políticas públicas. Também é possível destacar as variadas experiências 

implementadas a partir dos OPs (orçamentos participativos), que vem tendo espaço na agenda 

de muitos municípios brasileiros.  

Decerto, a experiência dos OPs, apesar de sua aparente notoriedade, não é uma política 

de Estado, fixando-se mais como política de governo. Seu formato também é extremamente 

fluido, haja vista, a discricionariedade que cada grupo político tem quando chega ao poder e 
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decide construir um programa/projeto que ganhe tal alcunha. Entretanto, a existência de tantas 

e variadas formas de OPs, demonstra que há demanda participativa na sociedade. E isto não se 

dissipará, até mesmo pelo que nos indicou as chamadas jornadas de junho, manifestações 

ocorridas no ano de 2013 e que tiveram intensa participação popular, em torno de 

reivindicações que iam do local (ex.: transporte público e não aumento de passagem) até 

demandas nacionais (reforma política, papel investigativo do ministério público, etc.). 

Neste clima de transformação social é que a pesquisa pretende se compor, uma vez 

que apesar dessas inovações na busca da tão desejada emancipação social (SANTOS, 2005), 

não podemos relegar a segundo plano, nossas velhas práticas do patrimonialismo e 

clientelismo. Haja vista, se enraizarem (Holanda 1995) nas relações do estado com a 

sociedade civil e, portanto, novas práticas institucionais que se delineiam precisam ser 

estudadas e compreendidas à luz do que vem ocorrendo até aqui na história do pensamento 

social brasileiro. 

 Estudar como se dá o processo de seleção dos conselheiros que representam a 

sociedade civil se é apenas um jogo de “cartas marcadas”, se na verdade o que ocorre é uma 

pré-seleção, uma vez que poderiam ser recrutados a partir de seus vínculos com o grupo 

político-partidário que ocupe o poder, ou se ao contrário, se há engajamento real, se o 

conselho formula políticas que venham a ser aplicadas, se aplicadas forem, se são eficazes, se 

se traduzem em participação real da sociedade civil na construção de uma esfera que é 

pública, mas não estatal, este é um dos objetivos desta pesquisa. 
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1.3 OBJETIVOS 

 

GERAL: Compreender como os mecanismos de participação democrática, no caso o CME – 

Conselho Municipal de Educação de Caruaru – PE, se organiza para cumprir suas funções na 

discussão de políticas públicas, com o intuito de observar o grau de participação de seus 

conselheiros e as relações da entidade com o poder público municipal. 

  

ESPECÍFICOS: 

 Verificar a importância dos conselhos enquanto veículo da prática participativa da 

democracia; 

 Levantar as condições para a efetiva participação dos membros da sociedade civil no 

Conselho Municipal de Educação de Caruaru e as relações do CME com a 

administração pública municipal; 

 Avaliar de que forma as deliberações ocorridas no conselho municipal de Educação no 

período de 2014 a 2016 podem ser relacionadas com temáticas relacionadas aos 

direitos humanos, no âmbito de sua atuação; 

O desenho desta pesquisa é formatado com o intuito de trazer à baila uma discussão 

que já se espalhou em todo o país. Na medida em que o processo de participação social se 

alastra Brasil afora, com a implementação de conselhos de variados matizes e áreas de 

atuação, sendo deliberativos, consultivos, paritários, não-paritários, entre outros tipos, bem 

como com o aumento de outros instrumentos e técnicas de participação como o Orçamento 

Participativo, as conferências e audiências públicas, fóruns, etc., compreendemos que avaliar 

as condições dessa participação em uma cidade como Caruaru pode nos informar como é que 

as cidades médias do nordeste estão lidando com esses arranjos institucionais relativamente 

novos. 

Decerto não há intenção de generalizar a pesquisa, nem de com ela podermos inferir 

diretamente como se dá a política de participação em outras cidades da região, apenas 

consideramos que em um ambiente marcado por uma cultura política onde as oligarquias 

ainda que modernizadas se instalam no poder e se revezam, bem como, as práticas 

clientelistas afloram em outras relações da política local, a introdução de mecanismos de 

controle social, tais como o conselho, se tornam interessantes. 

Isso porque é nesse universo novo, onde é possível vivenciar a prática política, sem 

que seja preciso esperar apenas pelo momento do sufrágio universal, que os cidadãos 

engajados nas discussões públicas podem ter uma canalização de suas vozes e demandas. Por 



19 

 

outro lado, é possível também que as oligarquias de algum modo tentem reconfigurar esses 

espaços conforme seus interesses imediatos e mediatos de manutenção e colonização do 

poder. 

E no caso de Caruaru, especificamente, há um perceptível esforço da administração 

em vincular sua imagem à de um governo participativo, veiculando peças televisivas e 

radiofônicas com esse mantra. Mas não apenas isso, uma vez que o poder público municipal 

constituiu inclusive uma secretaria de participação social, o que nos dá a ideia de uma 

preocupação com essa temática. Essa secretaria, inclusive lida com instrumentos como o 

Orçamento Participativo da cidade, mas também se faz responsável por intermediar relações 

dos vários conselhos instalados na cidade com o próprio governo municipal. 

É nessa efervescência cultural e tomando como base o conselho de educação, que a 

nosso ver, tem o poder de tratar de políticas fundamentais para a construção de uma cidade 

mais politizada, no sentido da conscientização de seus cidadãos quanto ao próprio papel na 

ágora, na vida pública, que vimos a construir o trabalho que ora se apresenta. 
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2. DEMOCRACIA PARTICIPATIVA – UM LONGO CAMINHO 

 

2.1 TEORIAS SUBSTANTIVAS DA DEMOCRACIA 

 

Em nossos tempos podemos observar que poucas ideias tiveram tanta aceitação quanto 

a ideia de democracia. Porém, como nos diz Marcos Nobre (2004 p.21), o sentido mesmo do 

termo “parece fluido, escorregadio”. É certo que desde o começo deste século, vemos surgir 

novos debates a respeito de como ampliar, aprofundar ou até revitalizar a democracia. 

Nos países mais ao norte, emerge a questão do déficit democrático, logo, há uma 

preocupação com o afastamento dos cidadãos em face das instituições representativas 

tradicionais. Em nosso lado do mundo, porém, a discussão ganha outros ares, pois como nossa 

democracia é recente, houve a abertura de espaços para novas formas de manifestação da 

participação social, onde os cidadãos buscam interagir entre si e com o Estado no processo 

decisório a respeito das políticas públicas que vão fazer parte da vida deles. Ou seja, há a 

emergência de um relacionamento maior entre a chamada sociedade civil e a sociedade 

política. (GAVENTA. 2004, p. 7). 

De todo modo, faz-se importante que neste primeiro momento, nos detenhamos em 

alguns pontos conceituais a respeito da democracia e de como suas teorias e modelos 

formulados desde a filosofia política até a ciência política, nos permita estruturarmos o 

pensamento teórico para compreendermos como esse hiato acima mencionado chega até nós.  

E é interessante lembrar que as teorias da democracia não existem apenas para 

problematizar modelos de participação ou de construção de jogos teóricos, mas vão muito 

além, pois elas devem debater princípios de justiça substantiva. 

Para tanto, traçamos uma classificação que retiramos de Gutmann e Thompson (2007 

p. 29), pois nos coloca a par do panorama que coincide com nosso entendimento do modo 

pelo qual podemos compreender sua perspectiva geral. 

Para ambos, a filosofia política contemporânea lida com duas formas de abordagem: 

As teorias de primeira e as de segunda ordem. 

Eles sustentam que as de primeira ordem buscam “solucionar discordâncias morais de 

forma alter-excludente”. Ou seja, como se tão somente uma delas fosse suficiente o bastante 

para resolver a discordância moral. (Estas teorias são o liberalismo, o igualitarismo liberal, o 

comunitarismo e o utilitarismo). 

As teorias de segunda ordem operam de modo diferente. São teorias sobre outras 

teorias, portanto são teorias adjetivas, uma vez que fornecem “soluções para lidar com 



21 

 

conflitos de primeira ordem” (ALVES, 2013. p. 50). (Estas teorias são as teorias da 

democracia agregadora e da democracia deliberativa). 

Robert Dahl, (2009, p.19) nos lega uma passagem que permite-nos elucidar esses dois 

movimentos. Ele nos apresenta duas convicções que se generalizaram a respeito do conceito 

de democracia, conceito este que tem 2.500 (dois mil e quinhentos) anos. Embora ele foque 

nos últimos dois séculos. Diz Dahl que nos parece agradável pensar no progresso contínuo da 

democracia, desde a Grécia antiga até o espalhamento por todos os continentes nos dias 

atuais, cobrindo grande parte da humanidade.  

Porém, nada mais falso para ele, uma vez que mesmo que ampliássemos o conceito até 

caber governos como “populares”, “democráticos” ou “republicanos”, a ascensão e queda de 

todos eles não poderiam ser descritas como uma “ascensão firme até um pico distante, 

pontilhada aqui e ali por breves descidas” (DAHL, 2009. p. 17). Muito pelo contrário, o rumo 

da história democrática mais parece a trilha de um viajante por um deserto plano e quase 

interminável, até finalmente iniciar a longa subida até sua altura no presente. 

Bem, esta é a primeira das suas convicções. Ou seja, a democracia é um atributo de 

governo. A segunda convicção é a de que a democracia houvesse sido inventada, como no 

caso de uma máquina a vapor. 

Dahl as considera equivocadas uma vez que na primeira ideia, democracia fora 

reduzida ao sufrágio periódico (masculino ou universal) e na segunda a Idea não se admite a 

possibilidade de reproposição da democracia como conceito, mas especialmente suas práticas, 

quando há as condições apropriadas para tanto. 

Aqui a lógica operante é a da igualdade, é ela que contextualiza a democracia, mas 

também a necessidade de consenso sobre valores fundamentais, a partir de Standards do tipo: 

paridade do voto, controle de programa de planejamento e inclusão, participação efetiva, 

entendimento esclarecido (DAHL 2009, p. 49). 

Muitas vezes a ânsia de apresentar um conceito prima facie de democracia pode 

diminuir a própria complexidade do fenômeno as suas referências normais, o que acarreta um 

esvaziamento de seu sentido e suas possibilidades pragmáticas. (ALVES, 2013). 

Dessa forma as teorias de primeira ordem são consideradas substantivas por possuírem 

maior densidade axiológica expressando valores substantivos de justiça enquanto as de 

segunda ordem são consideradas adjetivas por concentrarem sua atenção em aspectos 

procedimentais. 
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Atendo-nos então a esta classificação elencamos as teorias substantivas em três 

grandes grupos conforme o valor de justiça política propugnado por seus teóricos, de modo 

que serão agrupados em liberais, igualitaristas liberais e igualitaristas. (ALVES, 2013) 

Como em geral classificações são arbitrárias, mas servem para compreender as 

semelhanças agrupáveis e as diferenças irreconciliáveis, é mister elucidar que nestes três 

grandes grupos estamos agrupando os utilitaristas entre os liberais, pois embora do ponto de 

vista filosófico, sejam distintos, do ponto de vista das suas concepções  de justiça política e de 

democracia, configurar uma distinção é algo temerário. Com o mesmo fim, consideremos o 

igualitarismo estrito juntamente com o comunitarismo. 

E justamente porque o debate sobre liberalismo e comunitarismo nos apresenta uma 

série de dificuldades teóricas em face das convergências, tais como: 1- a desconfiança em 

uma moral abstrata, a concepção de política como espaço plural e a simpatia por uma ética 

das virtudes. Mas também como nos diz Alves, os grupos de teóricos estão bem definidos, 

mas não o próprio debate em si.  

Dessa forma vemos Rawls, Dworkin, Larmore no lado liberal entre outros e no campo 

comunitarista Charles Taylor, Michael Sandel, Michael Walzer, Will Kymlicka, etc. 

Portanto, para os fins deste trabalho, será preciso discutir o conteúdo filosófico dos 

conceitos e justificar os agrupamentos propostos. Pois o debate entre as correntes acarretará 

consequências a toda a filosofia política e aos politólogos em geral. Ademais, para 

compreendermos mais adiante os fundamentos da ideia de participação e democracia 

participativa, é importante trazer à baila os modelos teóricos vigentes com os quais ela tem de 

dialogar de uma forma ou de outra. 

 

2.1.1 Liberalismo 

Como antes mencionado, este tópico se destina a esboçar alguns traços fundamentais 

das concepções de justiça política a partir das contribuições do liberalismo e do utilitarismo. 

Em pelo menos três aspectos morais, quais sejam, a crença na existência de direitos 

fundamentais; a “maximização” do bem-estar e a promoção de atividades valiosas. (como 

uma ética da virtude). (DE VITA, 2004). 

O que o liberalismo fez, a partir do ponto de vista das instituições foi demarcar e 

consolidar a ideia da liberdade como principal vetor moral da vida pública, a partir da 

clivagem entre liberdades públicas positivas e negativas. 

As primeiras são abstenções obrigatórias oponíveis contra o Estado ou a sociedade 

enquanto coletividade distinta do titular desse direito, enquanto as segundas seriam 
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prestações, de forma que o modelo de cidadania liberal se apresenta conjugando estes dois 

grandes grupos de direitos e liberdades (ALVES 2013). 

Sendo filho da modernidade, o liberalismo enquanto teoria política pode ser dividido 

em duas fases: uma mais marcada pelo individualismo e a outra pelo estatismo. 

Ainda em seus primeiros momentos, (séc. XVIII), emergiram temas como o 

contratualismo, o jusnaturalismo e o liberalismo econômico. Suas ideias postulam a redução 

do Estado e a laicização como resultado do sistema de liberdades negativas. O individualismo 

entra em crise quando a burguesia se torna uma comunidade (sem deixar de ser constitutiva 

do próprio indivíduo). Alves (2013. p.54), nos diz que “essa consciência de classe inaugurada 

pela burguesia, que se desenvolverá no século XIX marca o início de uma segunda fase do 

pensamento liberal”. 

A modernidade enquanto paradigma político, sendo complexa como tal, se assenta 

sobre dois pilares: o da emancipação e o da regulação. (SANTOS, 2006. p. 50). Nas palavras 

de Boaventura de Sousa Santos: 

 

O pilar da regulação é constituído pelo princípio do Estado, formulado 

principalmente por Hobbes, pelo princípio do mercado, desenvolvido sobretudo por 

Locke e por Adam Smith, e pelo princípio da comunidade, que domina toda a teoria 

social e política de Rousseau. O princípio do Estado consiste na obrigação política 

vertical entre os cidadãos e Estado. O princípio do mercado consiste na obrigação 

política horizontal individualista e antagônica entre os parceiros de mercado. O 

princípio da comunidade consiste na obrigação política horizontal e solidária entre 

membros da comunidade e entre associações. 

 

O pilar da emancipação por sua vez, é de origem weberiana e constituído de três 

lógicas: a racionalidade estético-expressiva (arte/literatura), a racionalidade cognitivo-

instrumental (ciência/tecnologia) e a racionalidade moral-prática (ética/direito). 

E realmente vemos similitudes entre os pensadores acima mencionados, tais como: 

estado de natureza/sociedade civil, soberano/cidadãos, direito natural/direito civil, 

consentimento/coerção. Porém, as teorias de todos encerram inúmeras contradições e 

diferenças quando comparadas. 

Neste quadro geral é seguro dizer que as grandes teorias do Estado têm seu começo 

em Hobbes. No livro Leviatã, Hobbes (2002), apresenta sua teoria do Estado, mas antes dessa 

obra escreveu De Cive, que trata da sociedade civil. Ou seja, é possível dizer, pelos indícios 

que Hobbes considerava impossível pensar o Estado sem antes pensar a sociedade civil.  
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E mesmo que o soberano em Hobbes esteja acima do pacto e seja impossível ao 

pactuante revê-lo, o Estado que nasce daí é a soma positiva de todos os cidadãos, de todos os 

pactuantes. 

Portanto, Hobbes nos mostra que para que não voltemos à desregulação é necessário 

sacrificar a liberdade, para que haja alguma igualdade. 

Locke e Smith, decerto distantes da ideia hobbesiana de soberano, não abandonaram 

de pronto a ideia de que alguma regulação é necessária e por isso a deslocaram para o 

trabalho. Em outras palavras, não existe problema na desregulação da sociedade, mantendo-se 

uma regulação na distribuição e na divisão social do trabalho. 

Dentro do paradoxo da regulação/desregulação do trabalho e do mercado, Locke e 

Smith sacrificam a igualdade em troca de maior liberdade. (WEFFORT, 2006) 

Já Rousseau introduz neste contexto a ideia de comunidade, o que é uma inovação 

significativa. Ele atribui papel preponderante à comunidade, e submete o interesse individual 

ao coletivo, o qual chama de vontade geral. 

E mesmo não sendo necessariamente a vontade de todos ou da maioria, a vontade 

geral é uma vontade juridicamente qualificada, com poder de vincular as outras vontades, a 

partir do contrato social. 

E nas palavras de Boaventura de Souza Santos: 

 

Esta diversidade, que evidencia a riqueza e complexidade das energias 

emancipatórias da modernidade, mostra também a tensão entre objetivos 

eventualmente conflitantes. Por exemplo, enquanto Hobbes procura a positividade e 

o caráter incontroverso de um conhecimento superior, Rousseau delicia-se a 

dramatizar a sua indignação moral perante a injustiça e a estupidez, advertindo que 

uma excessiva confiança no conhecimento científico pode redundar numa perda de 

sabedoria. Locke, por seu lado, procura reconstruir a sabedoria a partir do senso 

comum, combinando positividade com convencionalidade e acessibilidade. 

Enquanto Hobbes e, até certo ponto, Locke distinguem entre política e moral, 

Rousseau recusa aceitar tal distinção. Enquanto para Rousseau a comunidade é 

indispensável para assegurar a vida moral do indivíduo, tanto Hobbes como Locke 

têm uma fé individualista no indivíduo. Estas tensões só podem ser plenamente 

entendidas enquanto lutas entre diferentes dimensões de uma mesma constelação 

intelectual. (2005, p. 137-8) 

 

Neste contexto, as revoluções burguesas do século XVIII foram marcadas por um 

ideal eudemonista. A felicidade geral, na visão liberal, seria obtida por meio de um cálculo 
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utilitário, que ajustasse o maior índice das felicidades particulares. Mas essa felicidade 

também é funcionalista e dessa forma para que haja maior felicidade possível, cada indivíduo 

em particular deve estar satisfatória e adequadamente desempenhando sua função social. 

Como nos diz Alves (2013, p. 57), essa “postura tem um caráter dúplice de justificação e 

legitimação da desigualdade: pela função e pela utilidade”. 

Isso explica a necessidade de regulação cada vez maior dos assuntos da vida privada, 

das relações sociais e do âmbito político, entretanto, uma desatenção cada vez maior com 

relação à economia, que seria autorregulamentadora. 

Abbagnano (1998, p.605) informa que os partidos políticos liberais do século XIX 

oscilaram em suas diretrizes entre o individualismo e estatismo, tanto que alguns negavam 

valor ao Estado ao passo que outros o exaltavam, uns sustentavam que o Estado não deveria 

intervir em assuntos de economia e outros afirmavam o contrário, mesmo assim, todos se 

diziam liberais. 

Neste caso, podemos considerar os utilitaristas liberais? Como para eles a 

maximização do bem-estar, nessa forma de pensar, deve produzir efeitos iguais sobre todos, 

ainda que não as faça mais iguais, logo se percebe que o utilitarismo parte do tratamento 

igualitário dos indivíduos, mas conduz a resultados não igualitários, portanto, são liberais. 

A relação do liberalismo com a democracia é possível de se traçar uma vez que o 

liberalismo inaugura a ideia de democracia formal, o que torna possível a coexistência entre a 

igualdade política e a desigualdade socioeconômica (ALVES, 2013). 

Partindo do exemplo estadunidense vemos que mesmo no pós-revolução, quando a 

cidadania era restritiva, os pais fundadores se empenharam “em criar mecanismos para a 

limitação do poder popular” (ACKERMAN, 2006 p.42). As bases da democracia 

estadunidense são o federalismo e a representação, que são instrumentos bastante eficientes de 

distanciamento do povo com a política, ou como diz Ellen Wood “é uma espécie de 

democracia civilizada com um toque de oligarquia”(2011, p. 188). 

Posner (2010, p.116) ao analisar a democracia americana hoje, e remontar a história do 

conceito desde Madison, aponta um erro de estratégia que se dá no “medo excessivo da 

democracia”. 

Os pais fundadores subestimaram o povo e, portanto, o que acabou por prevalecer foi a 

ideia de que democracia poderia até funcionar, mas em pequenos estados e não numa grande 

nação. 

Wood (2011, p. 196) demonstra então que a partir do século XIX, o conceito de 

democracia passa por novas formulações e começa a designar novos sentidos, uma vez que se 
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exigia não apenas a alienação do poder democrático, mas até mesmo a separação do povo. Em 

sua crítica a autora fala que a democracia muda de foco e passa a ser o gozo passivo das 

salvaguardas políticas, em detrimento do exercício ativo do poder político. Em outras 

palavras, “cada vez mais, democracia é confundida com liberalismo”. 

Mas a própria tradição liberal formulou diversas críticas a ideia de que liberalismo e 

democracia se aproximam na substância. Especialmente por sugerir que as decisões mais 

justas são sempre decisões livres, tomadas por todos ou pela maioria, uma vez que por razões 

de ordem prática nem todos podem participar do governo, o que pode conduzir ao arbítrio e à 

tirania da maioria. 

Neste sentido, distinguir entre liberalismo e seus postulados e democracia, como 

conceitos é dizer que o liberalismo não se degenera, permanecendo fiel a sua acepção original 

que orbita em torno do eixo no qual fora criado, qual seja, o eixo axiológico individualismo-

estatismo, enquanto a democracia deixa de ser mera sociologia descritiva do poder, para 

cuidar de questões relacionadas com a sua própria legitimidade (ALVES, 2013, p.70). 

Com isso se pode afirmar que a democracia se distingue do liberalismo por ser o poder 

político exercido com o máximo de legitimidade e ocorre toda vez que esse mesmo poder 

fosse exercido conjugando as premissas da máxima participação (princípio majoritário) com o 

respeito aos grupos minoritários/vulneráveis (princípio minoritário). 

Já a teoria da democracia participativa não fica presa a esse dogma liberal a respeito da 

representação eleitoral. Seu fundamento consiste numa ampliação do próprio conceito de 

política por meio da participação cidadã e a deliberação nos espaços públicos, “do que deriva 

uma noção de democracia como um sistema articulado de instâncias de intervenção dos 

cidadãos nas decisões que lhes concernem e na vigilância do exercício do governo” (Idem, p. 

17). Esse ponto de vista nos vem desde que Carole Pateman (1992), discutiu a respeito de 

como a participação poderia se inserir na teoria democrática. 

 

2.2   TEORIAS ADJETIVAS DA DEMOCRACIA 

A complexidade na conceituação da ideia de democracia bem como a 

interdisciplinaridade que o estudo desta comporta não obsta a que a temática tenha ganhado 

cada vez maior predileção entre os pesquisadores em suas produções acadêmicas e científicas, 

justamente devido às várias nuances que esta possui, as quais, por assim ser, não permitem 

beirar o perigo da exaustividade, abrindo-se possibilidades de estudo infindáveis. 
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Destarte, muitos autores ao longo dos séculos buscaram entender as múltiplas facetas 

da democracia, observadas, obviamente, as peculiaridades do tempo em que escreveram; 

nessa discussão em torno desse objeto, o qual começa a ser tratado alhures na antiguidade 

clássica, ainda que de forma tímida e diferente da atualidade, merece destaque Aristóteles, 

que preconiza a ideia de liberdade como preceito da democracia, neste momento, ela é 

evidenciada como um processo de tomada de decisões que deve ser feito por aqueles 

considerados cidadãos da polis.2 

 De relevante importância foi também, no período clássico, a contribuição de Jean-

Jacques Rousseau em sua obra Do contrato social, cuja primeira publicação data de 1762. 

Nesse ínterim, se seguiram outros autores igualmente importantes para a construção do 

entendimento em torno da democracia e seus matizes na contemporaneidade, tais como Dahl 

(2005), Cohen (1989), Bohman (1996), Habermas (1984), Avritzer (2007), dentre vários 

outros. 

No que se refere a essa variedade de nuances nas quais a democracia pode ser 

abordada - salientando a ideia de que ela não é objeto de estudo inacabado e limitado -, faz-se, 

portanto, mister reportar ao contexto histórico em que ela vem sendo construída. Partindo-se 

de uma perspectiva tanto conceitual quanto de forma de governo, transformações profundas 

foram observadas, impulsionadas sobretudo pela mudança de valores a qual a sociedade 

humana, seja ela ocidental ou oriental, sempre está passível de experimentar. 

Nesse contexto, Atenas, tida como o “berço da democracia” na Grécia, teve o mérito 

de ser a primeira cidade de que se tem registro a possuir um sistema de governo concebido 

sob o prisma da participação direta daqueles indivíduos que eram considerados como 

cidadãos.  Desse título, estavam excluídas mulheres, escravos e estrangeiros que moravam em 

Atenas, aos quais sobrava apenas a mera submissão às decisões tomadas pelos que estavam 

autorizados a participar diretamente da vida pública. Além do mais, malgrado a democracia 

ateniense tenha significado um grande passo na história político-social da humanidade dadas 

as condições da época, o elemento da participação direta se operava mais no plano do “dever 

ser” do que no do “ser” propriamente dito, isto é, no plano fático; os ditos cidadãos, 

especialmente os aristocratas, não consideravam a democracia como uma boa forma de 

governo, situação esta que diminuía ainda mais a participação política que já era restrita às 

minorias (Burns, 1957). 

                                                      
2Significa cidade-estado. Na Grécia Antiga, a pólis era um pequeno território localizado geograficamente no 

ponto mais alto da região, e cujas características eram equivalentes a uma cidade. 
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Posteriormente, uma série de acontecimentos como a Guerra do Peloponeso, entre 431 

e 404 a.C., e com absolutismo monárquico que vigorou durante toda Idade Média, a 

democracia passou por um período de esquecimento. Ela só ressurge entre os federalistas 

agora na forma de democracia representativa em que o povo elege seus representantes para 

tomar as decisões em seu nome.  

É sobre essa perspectiva de democracia representativa, sobretudo em relação às 

críticas que sobre ela se sucederam, que se desenvolveram as demais vertentes 

contemporâneas de democracia, dentre as quais merecem destaque a deliberativa e a 

participativa, sendo esta última, principal objeto de estudo deste trabalho. Entretanto, 

necessárias ainda são algumas considerações sobre as duas formas anteriores para que se 

possa finalmente entender a importância e a imprescindibilidade da participação digital como 

meio de inclusão mais efetivo de todos os setores sociais no que concerne ao atendimento dos 

ditames da democracia na forma como ela é melhor interpretada na atualidade 

Sendo uma das formas de democracia mais adotadas pelos governos do Ocidente, a 

ideia de representação política nasceu no bojo da sociedade moderna e teve proeminência 

entre os federalistas norte-americanos, logo ganhando a preferência de outros países, inclusive 

o Brasil. 

Segundo Dallari (1998, p. 57) “na democracia representativa o povo concede um 

mandato a alguns cidadãos, para, na condição de representantes, externarem a vontade 

popular e tomarem decisões em seu nome, como se o próprio povo estivesse governando”. 

Vale dizer que essa representação não obsta a garantia da liberdade individual, condição de 

existência da democracia e por meio da qual é possível a segurança contra arbitrariedades dos 

representantes. 

Nesse sentido, a Constituição Federal Brasileira de 1988 ao conceber essa forma 

predominante de democracia, trata em seus capítulos IV e V, nos artigos 14 ao 17, as 

disposições que norteiam o sistema eleitoral, desde a instituição do sufrágio universal pelo 

voto direto e secreto até a formação dos partidos políticos, disciplinando ainda sobre direitos 

políticos bem como as formas de participação popular possíveis. 

No entanto, apesar de ser uma das formas de democracia mais adotadas entre as 

nações, é inegável que é um modelo que não está mais atendendo as configurações sociais 

atuais, esbarrando em diversos problemas principalmente no que tange à incapacidade para se 

atender as demandas sociais cada vez mais numerosas e que, no caso específico do Brasil, 

somada a uma tradição política enraizada na cultura do clientelismo político e da corrupção 

em que interesses individualizados dos se sobressaem em detrimento dos interesses sociais, 
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tem levado, por conseguinte, ao descontentamento massivo dos próprios cidadãos face a 

atuação pouco eficaz de seus representantes bem como ao descrédito na democracia em si, 

além do mais, os partidos políticos que deveriam ser mediadores na relação entre 

Estado/Cidadão parecem estar distantes desse último, desaguando assim numa crise da 

representatividade partidária.  

Ainda sobre essa mácula do clientelismo e da corrupção que paira sobre a relação 

entre o Estado e o cidadão e que parece ser um dos cernes dessa crise, diz Silva (2001, p.46): 

 

A representação política das classes populares também é constituída por um 

determinado padrão de relacionamento entre a população e os representantes eleitos e 

governantes (os chamados “políticos”). Tal padrão, baseou-se historicamente não em 

uma cultura de direitos universais de cidadania, mas em relações e favorecimentos 

individualizados e personalizados, conferindo distinção e privilégios aos que os 

possuíam. Tal padrão, por um lado, estimula uma relação individual entre 

demandantes e “políticos”, uma vez que o atendimento de demandas ocorre como um 

ato de favor pessoal, uma deferência do “político” em reconhecimento pessoal de 

quem lhe solicita sua intervenção. 

 

Não se trata, pois, de dizer que o modelo da democracia representativa é ineficaz, mas 

a forma como ele vem sendo aplicado além de não condizer no plano fático com o ideário 

sobre o qual foi traçado, não tem se adaptado às novas realidades e anseios sociais, a fim de 

fazer jus à garantia da liberdade, da igualdade e da participação popular efetiva nos assuntos 

da coisa pública. Trata-se de um sistema que pode e deve ser melhorado e dentre as 

alternativas que melhor se amoldam ao contexto social atual está a progressiva incorporação 

de meios de participação que possam restaurar a credibilidade dos cidadãos nas instituições 

políticas e na própria democracia de forma a permitir que estes se sintam de fato protagonistas 

do fazer político e não meros espectadores insatisfeitos. 

 

2.2.1 Democracia Deliberativa 

 

Nesse contexto de esforços de se apresentar um modelo alternativo ao modelo 

representativo, tem-se a democracia deliberativa, sendo Cohen (1989), e Habermas (1984) os 

principais expoentes teóricos dessa vertente, a qual apoia-se basicamente na ideia de que a 

participação dos cidadãos nos assuntos de esfera pública deve se dar de tal modo que esta não 

pareça se restringir apenas à participação no processo eleitoral uma vez que este não garante a 

legitimidade necessária ao processo decisório. Dessa forma,  

 
A democracia deliberativa, por seu turno, ao acusar as fragilidades da 

democracia representativa e a redução da legitimidade do processo decisório 
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ao resultado eleitoral, advoga que a legitimidade das decisões políticas advém 

de processos de discussão que, orientados pelos princípios da inclusão, do 

pluralismo, da igualdade participativa, da autonomia e do bem-comum, 

conferem um reordenamento na lógica do poder político do modelo 

democrático liberal. (LUCHMANN, 2007, p.143) 

 

A discussão e o debate entre cidadãos e o governo, construídos de forma racional, sob 

a lógica do diálogo – de modo que as decisões tomadas não são definitivas podendo estar 

abertas a novas discussões -, bem como a imprescindibilidade da formação de uma 

consciência cidadã a fim de levar a uma reflexão sobre os problemas públicos, dirimindo, 

portanto, a distância entre Estado e o cidadão no intuito de haver um processo decisório onde 

seja possível levar em conta peculiaridades que talvez o simples processo eleitoral não 

permite é, portanto, a principal característica da democracia deliberativa. Nas precisas 

palavras de Manin (2007, p.31), “(...) uma decisão legítima não representa a vontade de todos, 

mas resulta da deliberação de todos”. 

Malgrado uma das maiores limitações à inclusão desse modelo seja a insuficiência das 

instituições e como deve o governo se portar diante das opiniões discrepantes no que se refere 

ao momento da tomada de decisões, é inegável sua contribuição no sentido de trazer à tona, 

sobremaneira, elementos como a participação popular por meio da expressão de ideias e 

opiniões, quebrando, destarte, as barreiras que distanciam os cidadãos da coisa pública. Trata-

se de uma vertente contemporânea da democracia que ao lado das demais pode trazer 

resultados relevantes no que concerne ao encorajamento da participação popular como 

elemento imprescindível à formação da equidade, já que torna-se possível a paridade de 

condições no processo decisório. 

 

 2.3 DEMOCRACIA PARTICIPATIVA 

 

2.3.1 A construção da ideia de participação na perspectiva político-democrática 

 

A palavra participação é certamente uma das mais utilizadas nos contextos das 

democracias. Mas, afinal, o que é participação? 

A participação foi objeto de estudo dos clássicos, desde a Grécia Antiga e, 

especialmente a partir do século XVIII com os estudos de Rousseau; dos liberalistas, vale 

citar John Stuart Mill, e socialistas como Marx e Engels; e continua ainda sendo objeto de 

definições de muitas áreas científicas, sobretudo para a sociologia e a ciência política, tendo 
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como uns dos expoentes Bobbio et al. (1986). Na contemporaneidade, o termo democracia 

bem como aqueles ligados a cidadania, são comumente associados ao termo participação. 

Nesse ínterim, várias teorias e paradigmas foram criados a fim de se dar uma definição 

profícua de participação, mas é somente em 1960, sobretudo a partir da definição de Milbrath 

(1965), que a conceituação de participação se alargou e o tema passou a ganhar maior 

relevância entre as nações especialmente devido a onda de reinvindicações de estudantes e 

grupos sociais que exigiam maior participação, Como exemplo desse alargamento, 

 
“(...) na França, ‘participação’ foi uma das últimas palavras de ordem 

utilizadas por de Gaulle em campanhas políticas; na Grã-Bretanha, vimos a 

ideia receber a bênção oficial no Relatório Skeffingtonn sobre planejamento; 

e nos Estados Unidos o programa antipobreza incluía fundos para o ‘máximo’ 

possível de participação dos afetados por ela”. (Pateman, 1995, 

p.9) 

 

Na década de 1960 a ideia de participação política até então estava relacionada ao 

momento eleitoral em que esta participação se operava nas democracias, de modo que que sua 

caracterização estava restrita à mera influência sobre o governo na tomada de decisões. 

(TEORELL, TORCALL & MONTERO, 2007, p. 334-357). No entanto, novas modalidades 

de participação política começaram a ser observadas, chamadas por Norris (2007, p. 639) de 

formas não convencionais que não se restringiam à simples influência nas decisões do 

governo; dentre essas modalidades pode-se mencionar os protestos, boicotes, greves, o ato de 

assinar uma petição, etc. Além do mais, atualmente, já se fala dos mecanismos de participação 

digital sobre os quais se debruça um dos objetivos desse trabalho e que será oportunamente 

tratado. 

Dentre as várias definições e tentativas de explicar o objetivo da participação, diz 

Pateman (1992, p.40) que “a participação pode aumentar o valor da liberdade para o 

indivíduo, capacitando-o a ser (e permanecer) seu próprio senhor.” Diante disso, malgrado as 

várias teorizações, é inegável dizer que a participação, em maior ou menor escala, já existia 

antes mesmo das tentativas de sua conceituação, e as formas com que ela tem se apresentado 

ao longo do tempo, seja por meio da contribuição direta ou indireta dos cidadãos nas decisões 

políticas – da forma mais tímida ou mais intensa - ou por meio do ativismo, por exemplo, 

convergem para o mesmo ponto: a obstinada necessidade que o indivíduo tem de ter sua 

opinião valorizada e ser visto como parte importante da dinâmica social em que está inserido, 

para que só assim ele possa criar o sentimento de pertença ao grupo social ao se perceber 

valorizado, desenvolvendo, por conseguinte, a consciência do quão importante é ser 

protagonista das decisões públicas. 
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Talvez, a maior falha das democracias contemporâneas é ainda não dar as reais 

condições para que o indivíduo crie esse sentimento de identidade, justamente porque os 

mecanismos de participação ainda são tímidos, de modo que as ingerências e arbitrariedades 

do governo deixam os cidadãos desacreditados já que estes se sentem impotentes para agir.  

Ainda de acordo com Pateman (1992), embora a ideia de participação popular venha 

sendo muito difundida, muitos contemporâneos acreditam que sua extensão pode ameaçar os 

regimes democráticos, o que é, na verdade uma afirmação infundada quando se pode 

claramente constatar que a participação é uma das expressões máximas da democracia na 

medida em que, em tese, esta se presta a concretizar o ideário da liberdade e igualdade, que só 

são possíveis por meio da criação de condições reais de participação. 

Democracia participativa é o modelo no qual o poder é exercido com a 

participação popular no tocante a tomada de decisões políticas. A crise moral e os 

questionamentos quanto a segurança do sistema representativo faz com que isso abra reflexão 

sobre a implementação de um sistema de participação.  

É sem duvidas um meio bastante seguro para que grupos que se veem excluídos, 

de requerem sua participação através de instrumentos de participação como os conselhos de 

políticas públicas e o Orçamento Participativo, por exemplo, que nas ultimas duas décadas 

tem se mostrado ferramentas importantes e com resultados louváveis. 

A democracia participativa é uma forma de democratizar a democracia, 

reascendendo o sentimento de cidadania, quando se trata da busca de direitos e garantias 

políticas. É uma forma de tornar a política acessível, tirando-a de dentro dos palácios e dos 

gabinetes, despersonificando-a, tirando o caráter personalíssimo quando ela é associada a 

figura de apenas uma pessoa, um líder, um governante como aconteceu na Alemanha com o 

Nazismo, na Itália com o Facismo e acontece hoje com a Coréia do Norte com o Comunismo, 

já que a política deve ser tida como um instrumento integralizador e deflagração da luta pelo 

direito de ter direitos. 

Se o povo é soberano e democracia significa “poder do povo”, então por que não 

tirar essas amarras e linhas que prendem e delimitam esse poder que foi concedido ao povo? É 

algo no mínimo contraditório dizer que o povo é livre para pensar, debater e se expressar, 

quando na verdade essa liberdade política tem se limitado apenas ao voto, a escolha de seus 

representantes. 

Tem que se pensar em uma política participativa não para ser exercida em 

determinado lapso de tempo, mas proporcionar meios para que seu ciclo de duração seja algo 

sem prazo de validade e que possa dar condições em vez de impor condições ao seu exercício.  



33 

 

Nas palavras de Paulo Bonavides (2001): 

 

Portanto, contrato social, direitos humanos, soberania, princípio da 

autodeterminação dos povos são armas da liberdade, armas que se não enferrujam 

nem envelhecem, tão coevas e prestantes para as nações deste continente quanto o 

foram nos séculos XVIII e XIX para as nações do chamado Primeiro Mundo. Por 

isso vamos conservá-las em nossas mãos, incorporadas na constitucionalidade das 

instituições.  

 

E mais adiante, complementa: 

 

A democracia participativa é o caminho do futuro. Há que formar no povo a 

consciência constitucional de suas liberdades, de seus direitos fundamentais, de sua 

livre organização de poderes. A democracia participativa executará essa tarefa. 

Aliás, tarefa urgentíssima nas repúblicas do continente para dizermos não, ao 

desarmamento moral e espiritual que nos aparelha o colonialismo dos banqueiros, 

inimigos da identidade desta nação e deste povo."  

 

Isso não quer dizer que haja uma rota de colisão entre o modelo representativo e o 

modelo participativo. Como diz Teixeira (2002): 

 
(...) não nega o sistema de representação, mas busca aperfeiçoá-lo exigindo a 

responsabilização política e jurídica dos mandatários, o controle social e a 

transparência das decisões, tornando mais frequentes e eficazes certos instrumentos 

de participação semidireta. 

 

A participação cidadã é, pois, encarada aqui como um processo social em construção, 

bifurcando-se em dois conceitos complementares: 

a) tomar para di a responsabilidade de participar nos processos político sociais 

b) enfatizar o civismo, a cidadania, atentando para o comportamento solidário 

(TEIXEIRA, 2002), ou seja, "um interesse próprio que é sensível aos interesses dos 

outros". 

Fomos, dessa forma, buscar em PUTMAN (2000) a ideia de que os cidadãos precisam 

e devem ter opiniões firmes sobre as questões públicas, mas devem antes de tudo, ser 

tolerantes com seus oponentes, ideia também desenvolvida por Habermas, (1984) mais 

precisamente em sua teoria da ação comunicativa as bases para essa democracia participativa, 

tendo em vista que aduz que as pessoas merecem ter a oportunidade de por intermédio da 

razão recolocar o potencial emancipatório no paradigma comunicacional, ou seja seria um 

discurso baseado numa ação orientada para o entendimento, desembocando no consenso dos 

que concernem. 

A liberdade é uma das maiores características da república. É a marca de um Estado 

democrático de direito, o que leva a crer que democracia só é um elemento presente em 
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Estados Republicanos o que seria um equívoco, já que Estados como a Inglaterra, por 

exemplo, são democráticos, mas o sistema de governo é a Monarquia Parlamentarista 

(ARAÚJO, 2005). 

Um dos grandes problemas enfrentados pela democracia participativa está justamente 

nas criticas feitas pelo liberalismo político. O pensamento liberal em sua essência tem uma 

tendência ao individualismo. Essa redução do pensamento coletivo e a maximização do 

individualismo a partir dessa ideia faz uma conexão entre cidadania e mercado, ode ser 

cidadão quer dizer uma integração do capitalismo liberal, uma relação de consumidor-produto 

vitimando assim como o voto, a própria cidadania à conserva e a mercantilização. 

2.3.2 A emergência da participação na agenda pública brasileira pós 1988. 

O Brasil ao longo de sua história presenciou ciclos da sua democracia. Não alongando-

se ao contexto histórico, mas sem deixar de citá-los, destacam-se os seguintes: após 1889 

(Proclamação da República); 1930, apesar do forte conservadorismo do Estado; De 1934 até 

1937 durante o governo constitucional de Vargas; de 1937 até 1945 o Brasil viveu sua 

primeira ditadura, neste que foi fim do primeiro governo de Vargas; Em 1946 houve a 

retomada do Estado democrático de direito com a instituição da Constituição de 1946; Em 

1964 foi instaurado o Governo Militar com o golpe a Jango e a constituição de 1946 perdeu 

sua eficácia. Por fim, nos final dos anos 80 a democracia foi restabelecida com a promulgação 

da Constituição de 1988. 

O Brasil vive uma auto-formação e não uma formação. A primeira mobilização 

popular em prol da formação e que precedeu o momento que se vive hoje, foi justamente a 

defesa da constituição da nação e a defesa da soberania em oposição ao imperialismo 

internacional e até mesmo nacional, com as grandes oligarquias comerciais. Foi a partir daí 

que surgiu a luta pela reforma agrária através das ligas camponesas e também foi o berço da 

luta proposta pelo movimento estudantil por meio da UNE (União Nacional dos Estudantes), 

(TEFEN, 2009). 

A partir de meados da década de 1970, surgiu a Teologia da Libertação, com Alceu 

Amoroso e a Liderança Profética com Dom Hélder Câmara; O Movimento Ecológico com 

Chico Mendes e Marina Silva e o Movimento Feminista; todos esses movimentos 

incentivaram uma maturação democrática e por fim na década de 80, surgiu algo inovador, 

símbolo de vanguarda na política de participação e inclusão, o Orçamento Participativo. 
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Este ciclo de formação foi marcado por diversos momentos que destacaram a 

mobilização institucional: Diretas Já; Assembleia Constituinte; campanha pelo impeachment 

de Collor e a eleição do ex-presidente Lula em 2002. 

O socialismo democrático foi e é incentivado pelo PT (Partido dos Trabalhadores) em 

sua essência. Este criticou o Stalinismo e resistiu à crise enfrentada pela extinta URSS (União 

das Repúblicas Socialistas Soviéticas). Rompeu paradigmas como a ideia dualística de 

Estado/Sociedade e movimentos sociais/institucionalidade. 

Em suma, o Brasil provou de todos os lados, desde a ascensão à queda do Estado 

Democrático de Direito. Graças a inúmeros fatores desde 1988 até os dias atuais, a 

democracia brasileira tem experimentado sua plenitude. Tendo ficado inserida dentro de 

governos com tendências neoliberais ou mais sociais (populistas), com a garantia da liberdade 

de expressão e política. Cabe a cada cidadão exercê-lo de maneira a satisfazer suas 

necessidades e mais ainda as necessidades e mais ainda as necessidades apresentadas pelas 

demandas coletivas.  

Quando são apresentadas definições de politicas públicas, percebe-se que elas tendem 

a focalizar o Estado como agente central de sua promoção, constituindo-se sistematicamente 

em ações do governo (GONÇALVES, 2006, p. 75). Porém, política pública seria a forma do 

poder publico de intervir na vida social, não só o governo, mas o estado em si, através de 

programas e ações, assegurando recursos e condições para que cada cidadão possa viver com 

dignidade. 

Através do estudo de Theodor Lowi, 1964, percebeu-se basicamente existem quatro 

tipos de políticas públicas: as distributivas, as redistributivas e as regulatórias, dessa maneira, 

as distributivas possuem objetivos bastantes pontuais, relacionados ao oferecimento de 

serviços do estado e equipamentos, pertencente principalmente ao poder legislativo em época 

de eleição como o oferecimento de cadeira de rodas para deficientes físicos; as redistributivas 

possuem caráter assistencialista e  visa redistribuir a renda em forma de financiamento em 

serviços e equipamentos e na forma de recursos, exemplo programas habitacionais para a 

população de baixa renda; as regulatórias seria a responsável por normatizar as duas primeiras 

citadas e as constitutivas que estabelecem procedimentos. 

A característica central de maior parte dos espaços estudados – seu envolvimento com 

politicas públicas, seja na sua formulação, discussão, deliberação ou execução – exige quase 

sempre o domínio de um saber técnico especializado do qual os representantes da sociedade 

civil, especialmente os dos setores subalternos, em geral, não dispõe. (DAGNINO, 2002, p. 

148). Volta-se então ao entendimento de que o poder está concentrado nas mãos de poucos. 
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As politicas públicas entram em bastante conflito quando se atribui o papel do 

cidadão, dois questionamentos se faz: até que ponto essas ações estão de acordo com a 

vontade do povo? E até que ponto o povo busca interferir nas mesmas? É então que é 

necessário o conhecimento do que é o controle social, que se resume na participação do 

cidadão na gestão pública, na fiscalização, no monitoramento e no controle das ações da 

Administração Pública. Trata-se de importante mecanismo de prevenção da corrupção e de 

fortalecimento da cidadania (CGU, 2012, p.27). 

 

A necessidade da participação social foi apresentada pelo Movimento da Reforma 

Sanitária, mas o que se trata no presente trabalho é sobre debate atual sobre os 

mecanismos de controle social — conselhos e conferências —  

destacam-se algumas posições: a que considera que esses espaços devem ser 

abandonados pelos movimentos sociais, por estarem totalmente capturados pelo 

Estado; a que defende os conselhos como únicos espaços de luta para a conquista de 

mais poder dentro do Estado; e a posição que julga que tais espaços devem ser 

tensionados e ainda ocupados pelos movimentos sociais, apesar de reconhecer os 

seus limites em uma conjuntura de refluxo e cooptação de muitos desses. (BRAVO; 

Maria Inês Souza e CORREIRA, Maria Valéria Costa, 2012) 

 

O problema existe no fato de que a sociedade brasileira tem passado por uma crise 

governamental e o controle social faz parte de um pequeno grupo de pessoas que garantem 

seus desejos individuais “embora todos os membros do grupo tenham um interessem comum 

em obter um bem coletivo, eles não têm o mesmo interesse em pagar o custo de proporcionar 

o bem coletivo”, ficando então as políticas públicas no domínio e conhecimento de quem 

possui mais dinheiro, fazendo assim com que exista cada vez mais a divisão social no Brasil, 

o determinismo econômico precisa então ser combatido para que a igualdade, participação e 

democracia possam de fato existir. 

 

2.4 Formas de Participação Democrática e Controle Social  

 

2.4.1 Histórico e Conceito 

O termo controle social tem sua origem na sociologia norte-americana, mais 

precisamente a de meados da década de 20. ( CANCIAN, 2015). O primeiro objeto de 

pesquisa da sociologia norte-americana foi a criminalidade e a delinquência juvenil. Há que se 

observar que existe relação entre o conceito de controle social e o de dominação. Vale citar 
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que a melhor forma de entender o conceito de controle social é analisando os recursos 

materiais que a vida social dispõe e que são necessários de certo modo ao bom funcionamento 

das relações sociais, está se falando aí das leis e dos valores morais.  

O primeiro recurso é mais objetivo, está nos diplomas legais, que regulam a conduta 

dos cidadãos de maneira mais enfática. O segundo ao contrário, é mais subjetivo, é construído 

dentro de cada individuo ao longo de sua formação, principalmente em relação ao caráter. 

Estes influenciam na composição do primeiro. 

Os sociólogos norte-americanos se preocuparam em estudar a coesão social. É um 

pensamento até de certo modo conservador, por que buscava um entendimento muito mais 

relacionado a origem da ordem e da harmonia do que os fatores que induziram as 

transformações sociais. 

O pensamento proposto por Emile Durkheim destaca a sua atenção quanto a 

manutenção da ordem social. Para ele o controle social estaria intimamente ligado ao 

fenômeno do crime e a pena como consequência. Se o crime atinge a coletividade, a sanção já 

seria em sua teoria, a reação da coletividade, impulsionando a solidariedade entre todos os 

membros da sociedade. 

Já segundo o autor, Michel Foucault buscou entender o controle social, pensando a 

partir das práticas de poder como meios de se obter determinados padrões comportamentais. 

Para Marcos Cesar Alvarez (2015) ainda, Foucault também buscou enfatizar que sua análise 

consiste em uma nova visão sobre o poder e o controle social. Ele enfatizou que o poder não é 

algo que se adquire ou se detém, mas algo que se exerce de acordo com o momento ou 

contexto em que o individuo se encontra, ou seja, a necessidade obriga este individuo a 

utilizar dessa ferramenta para manter a ordem local, o controle sobre a situação. Para ele, o 

poder não é uma estrutura propriamente dita, mas é um produtor de reações, seja no campo 

das relações pessoais ou econômicas, por exemplo. É uma consequência. 

Levando a definição a um conceito profundamente sociológico, porém, objetivo, 

controle social está relacionado a capacidade que um grupo tem de se regular. O controle 

social enquanto foi analisado de maneira tradicional ou conservador, sem se aderir as novas 

perspectivas, era tido como uma maneira de socialização ou repressão social.  

Estas formas de analise conceitual tem de serem estabelecidas de maneira macro-

sociológica, tendo isso como base as sociedades pós-industriais. A macro-sociologia consiste 

em analisar a sociedade em larga escala, em um nível pluralista, onde são observadas diversas 

formas de comportamento, costumes, culturas e valores. 
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O controle social tem representado a ideia ou noção de que a corrida pelo interesse 

econômico do “eu” é inutilizável para a conduta coletiva ou para a criação e manutenção da 

integridade da sociedade dentro daquilo que é considerado correto. Além disso, não deve ser 

equiparado ao mesmo sentido de organização social. Deve ser tida como a competência de se 

ordenar socialmente determinada comunidade através de uma auto-regulação, tendo como 

incentivo para tanto, metas e objetivos a serem atingidos, é de suma importância e relevância 

a colocação do controle social dentro de um conceito axiológico, isto é, por meio da 

diminuição da coerção física ou moral e a diminuição do que assola o homem. Ele não 

procura manter a sociedade estática pura e simplesmente. O desafio esta aí, manter a paridade 

entre controle social e uma sociedade significativamente equilibrada. 

Sendo assim, (SOUZA BRAVO, 2012) é importante falar que o sentido de controle 

social tem se formado para que se tenha uma análise precisa da transformação da ordem 

social.  

 Além disso, esse conceito permite até certo ponto uma influencia tida como 

pressuposto, o significado de interação e relações mútuas entre diversos grupos sociais e essa 

mutualidade quer dizer, sem hierarquizações, ou seja, um grupo não se sobrepor ao outro 

evitando teoricamente as desigualdades que seriam de certo modo característica marcante 

desses grupos, tendo como base o pensamento de Augusto Comte, onde o problema seria o 

impacto do processo industrial sobre a ordem social atual e criando por vias dos fatos uma 

nova ordem e mais ainda, assim como a industrialização, surgiria o problema do 

individualismo, característica extremamente presente nas sociedades onde os indivíduos que 

as compõe, tendem a colocar seus objetivos e vontades à frente da coletividade. 

 

2.4.2. O controle social antes e pós-ditadura militar no Brasil 

 

O controle social no Brasil apresentou três sentidos, um antes, um durante e outro pós-

ditadura. Antes o controle social era exercido de certo modo pela sociedade civil, mas apenas 

até certo ponto, pois, era tutelado pelo estado, já que a República (República Velha) era 

conservadora, haja vista que seu quadro político era formado pelas oligarquias 

tradicionalistas, que segregavam e limitavam os grupos que procuravam participar da vida 

política e até mesmo social. 

O estado brasileiro é segundo a CF/88 formado pela união de estados, municípios e o 

Distrito Federal. O Estado é constituído falando no sentido literal da palavra pelo povo, 

território e um governo soberano. O povo deve obediência à constituição, que traduz o Brasil 
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como um Estado Democrático de Direito. Isso reflete uma posição coletiva que provoca a 

participação social, invertendo os papéis onde a tomada de decisões parte de baixo para cima, 

mas mantendo a coesão e o argumento entre o governo e o povo afim de se que se mantenha a 

ordem. 

A tripartição de poderes - executivo, legislativo e judiciário - é elemento fundamental 

para que a administração pública seja exercida de maneira homogênea e hegemônica, 

garantindo assim a autoridade do governo mas preservando a autonomia do povo e que atende 

as demandas sociais, levando em conta a vontade do cidadão e prestando contas a ele à cerca 

de suas ações, já que é constitucionalmente detentor do poder maior. Vale citar o artigo 1°, 

parágrafo único da CF/88 que ampara o povo como base do poder: 

 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 

Direito e tem como fundamentos: 

 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

 

Durante o regime militar, o Estado exerceu um controle social fora dos limites sobre a 

sociedade, começando pela extinção dos direitos políticos e da liberdade de expressão, através 

dos Atos Institucionais (o mais danoso à democracia foi o AI-5). Foi essa a forma que as 

classes dominantes acharam para exercerem sua influencia, dando base para o capitalismo 

monopolizador. Criou-se durante esse período uma dicotomia, um embate de ideologias, de 

um lado um governo autoritário e de outro uma conscientização política de que mudanças 

eram necessárias e dentro desses grupos em prol da mudança, surgiram uma mobilização 

utópica, como se fosse uma classe formada por progressistas e outras subalternas. 

O termo controle social vem no Brasil, tendo um sentido de certo modo diferente do 

original, ele está relacionado ao controle da sociedade sobre as ações do Estado, mais 

precisamente nas políticas públicas desde a redemocratização do país a partir de meados da 

década de 80. 

O banco mundial propôs uma reforma ao Estado brasileiro, onde a sociedade é 

chamada para fincar vínculos recíprocos com o Estado, contribuindo financeiramente com os 

encargos. Essa reforma propõe pelo que se vê, a descentralização, a desresponsabilização do 

Estado, já que se faz necessário e imprescindível a busca por soluções que tenham como 

integrantes as empresas, sindicatos, famílias e grupos comunitários, isso segundo o próprio 

Banco Mundial. A intenção é que a sociedade assuma responsabilidades não exigindo do 
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Estado o que não é de sua única e exclusiva competência. O texto do documento do Banco 

Mundial, emitido em 1991, segundo Inês de Souza Bravo (2012), diz o seguinte:  

 

No Brasil, a cultura política de centralismo paternalista te gerado, nas comunidades, 

a esperança de que venham a ser beneficiarias de instalações e serviços “gratuitos” 

pelo Estado. A atribuição de poder às comunidades também significa que elas 

devem aprender a distribuir e utilizar racionalmente os recursos. [...] A cobrança aos 

usurários, tanto direta como através de impostos locais, é um instrumento essencial 

para a fixação de prioridades. [...] O fim de um modelo político paternalista e 

centralizado abre caminho para respostas criativas em todos os níveis de governo, 

pelo setor privado, por organizações não governamentais e individualmente, pelo 

cidadão. (MUNDIAL, Banco, Apud. SOUZA BRAVO, Inês. 2012. p.6). 

 

Essa responsabilidade que deve ser assumida pela sociedade, entrega-lhe o papel da 

co-responsabilidade em detrimento da gestão pública, através da participação da comunidade. 

A participação alçou do status de proibição durante a ditadura ao de dever no pós-ditadura, 

mas precisamente durante a redemocratização até hoje, sendo isso garantido pela CF/88 e isso 

se deve as mobilizações sociais. Outro ponto a ser destacado é que enquanto nos anos 80, a 

sociedade estaria em constante movimentação política por meio de atitudes que visavam 

progresso social, os anos 90 foram marcados pelo retrocesso nas mobilizações populares, 

onde o que prevaleceu foi à reestruturação do Estado nos moldes do capitalismo liberal e não 

social.  

O retrocesso dos movimentos sociais levou ao retrocesso dos direitos sociais através 

das duras criticas desse capital representado pelas grandes corporações e multinacionais em 

especiais as estrangeiras, á tudo que foi assegurado na FC/88. (GOHN , 2010). 

Umas das críticas aos mecanismos do controle social sobre as políticas públicas e os 

recursos a estas destinados, é de que as classes populares participantes do processo não se 

sintam acuados e evitem o complexo de inferioridade, não se sintam subestimados pela 

hierarquização entre Estado-individuo, dêem legitimidade ao verdadeiro sentido de controle 

social, se sintam legítimos a exercer o papel que lhes compete. 

Muitas vezes essa submissão cria um certo aspecto de clientelismo, onde “eu faço mas 

em troca disso ou daquilo”, algo que é extremamente arcaico mas bem presente na cultura 

política brasileira, em especial nas cidades do interior do Brasil principalmente no sertão 

nordestino. O controle social evita, por exemplo, a mercantilização das políticas públicas. 

Ao contrário da ideia do Banco Mundial, e mostrado anteriormente, a participação da 

sociedade na implementação do SUS, surgiu na perspectiva do controle social que tende a se 

aliar grupos dessa sociedade, que participam das políticas públicas de saúde, desde sua 
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criação no papel, até a sua execução e a distribuição de recursos, para que assim, sejam 

atendidas todas as demandas da coletividade e não apenas o individual. 

 

2.4.3. Limites do Controle Social 

 

Uma série de fatores limitam e dificultam o controle social, como por exemplo a falta 

de fiscalização por parte da população, que é um problema fomentado pelo próprio governo 

quando não incentiva a cultura e o hábito da participação.  

Outro grande problema está justamente na dificuldade de interpretação dos dados à 

cerca das contas públicas, pois apesar do alto grau de evolução, o nível de dificuldade de 

entender estes dados é algo preocupante. O controle social só se tornará efetivo, eficaz e justo 

quando os mecanismos para isso, exporem essas informações de forma clara. 

E por ultimo, a outra dificuldade está na falta de articulação entre movimentos sociais 

e o Estado, isso devido a marginalização desses movimentos sociais, que causou a dispersão 

destes e por isso, houve um decréscimo de sua força e a consequência disso é a falta de 

atenção do governo. É necessário que esses movimentos articulem uma agenda positiva junto 

ao poder estatal. 

2.5. A fundamentação legal e a sua relação com a democracia 

 

Antes de tratar da relação entre democracia e controle social é necessário falar da 

fundamentação legal. 

Vários diplomas legais asseguram o controle social desde principalmente o processo 

de redemocratização do Brasil (1985-1990), tanto na constituição da Nova República quanto 

por normas infraconstitucionais como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) bem como a Lei Orçamentária Anual (LOA). (LIMA 

CONCEIÇÃO, 2015) 

A nova constituição brasileira elenca e exprime a participação social ao longo do seu 

texto, inclusive no seu artigo 1º que serve de base para a participação popular, quando de 

maneira implícita reafirma o direito de participação do povo mesmo que de forma indireta. 

Esse exercício do poder por parte da população, expressa no art. 1º, está explanado de 

dois modos, tanto pela representação quanto pela forma direta. Isso é o que caracteriza o voto 

como instrumento mais abrangente e, diga-se de passagem, mais popular exercício de controle 

social sobre a política. 
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Alguns incisos da CF/88 (BRASIL, 1988) como o XXXIII, XXXIV e o LXXIII, 

ambos do artigo 5º, que versam sobre as Garantias Fundamentais. O XXXIII trata justamente 

do que já foi explanado anteriormente sobre o acesso a informações e dados da administração 

pública, o que é designado como transparência. O inciso XXXI já versa sobre a possibilidade 

de o cidadão que se sentir lesado ou prejudicado pelo abuso de poder por autoridades 

públicas, provocar o judiciário. 

O LXIII concede ao cidadão o direito de ajuizar também uma ação popular para anular 

ato que seja lesivo ao erário público ou Contra qualquer ato que alguma entidade parte do 

Estado pratique e que atinja a moralidade. Seguem abaixo os incisos aqui citados, para  

melhor explicitação: 

 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 

da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

 XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 

ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 

sucumbência; 

 

O art. 14 também da CF/88 assegura a soberania do povo, através, por exemplo, do 

plebiscito, referendo e a iniciativa popular bem como a garantia ao direito à elegibilidade, 

preenchendo de certo todos os requisitos do § 3º e incisos: 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 

e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I - plebiscito; 

II - referendo; 

III - iniciativa popular. 

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 
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II - o pleno exercício dos direitos políticos; 

III - o alistamento eleitoral; 

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 

 V - a filiação partidária; 

VI - a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador; 

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal; 

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, 

Vice-Prefeito e juiz de paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 

Há de citar-se e destacar também, a importância do artigo 61, mais precisamente no § 

2º, quando esse trata da iniciativa popular para a elaboração de leis. Mas, o controle social e o 

direito a participação não está somente entre o povo e o poder executivo ou legislativo, 

também está entre o povo e o poder judiciário. 

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 

ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 

Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição.  

 

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos 

Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 

nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos 

por cento dos eleitores de cada um deles. 

 

Mas, de todos os diplomas aqui relacionados, dois dos que já foram citados são 

considerados principais, a LRF e a LDO, vale lembrar que a cada novo mandato esta última é 

alterada, já que o orçamento é definido  de acordo com o plano de governo do candidato eleito 

ao cargo de governante, seja ele em qual esfera for. 

A LRF disserta ao longo de seu texto sobre a gerencia dos recursos públicos  e em 

todas as esferas de poder (municipal, estadual e federal). Nesta, vale ressaltar o art. 48, pois 

ele é claro quanto a participação popular e a disponibilidade à informação e o incentivo a essa 

participação através das já referidas audiências públicas. Essa disponibilidade de informação é 

um dos enfoques da LRF, demonstrando seu caráter democrático e acima de tudo, 

fortalecendo o sentimento de “ser cidadão”, tornando mais seguras e ainda mais equilibradas 
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as contas públicas, determinando, por exemplo, a proporção de aplicação do dinheiro público 

em beneficio da sociedade. 

Além do art. 48, outros artigos da LRF também democratizam o controle social, como 

o art. 52, em seu caput; 55 no § 2º; o art. 56 no § 3º e o art. 67. Seguem abaixo os artigos 

citados: 

 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será 

dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 

orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo 

parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de 

Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos 

 

Art. 52. O relatório a que se refere o § 3o do art. 165 da Constituição 

abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado até trinta dias 

após o encerramento de cada bimestre e composto de [...] 

 

Art. 55. O relatório conterá: 

§ 2o O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do 

período a que corresponder, com amplo acesso ao público, inclusive por meio 

eletrônico. 

 

Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, 

além das suas próprias, as dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e 

Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 20, as quais receberão 

parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Contas. 

§ 3o Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, 

julgadas ou tomadas. 

 

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da 

política e da operacionalidade da gestão fiscal serão realizados por conselho de 

gestão fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de 

Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, 

visando a [...] 

 

Quanto a LOA, esta regula a execução do erário público. Outros dispositivos legais 

preveem a participação popular, como a Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93) e o Estatuto das 

Cidades (Lei 10.257/2001). 

Findada a fundamentação legal, é útil e necessário fazer uma breve análise e 

explanação sobre a relação entre controle social e democracia. 

É inquestionável o papel que o controle social exerce na garantia de legitimação do 

Estado e assegurando sua vitalidade não apenas como espaço territorial ou político, mas 

democrático no tocante aos direitos e garantias. 

A relação entre controle social e democracia se percebe pela prática, pela execução de 

instrumentos como, por exemplo, o Orçamento Participativo. Isso devido ao alto número de 

demandas da sociedade brasileira, o que a torna complexa e é isso que fundamenta também a 
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necessidade de a sociedade como uma entidade racional, de interagir e integrar o plano do 

governo. 

A sociedade por si só é heterogênea, sempre haverá conflitos de interesses e o controle 

social tem que ser um instrumento de consenso entre as partes, tem que cumprir o papel de 

mediador entre as pretensões a fim de se chegar um denominador comum e atender dessa 

forma o interesse da coletividade e não do grupo A ou B. Esse pluralismo de interesses reflete 

essa heterogeneidade de opiniões caracterizando a sociedade como uma das variantes da 

democracia, a poliarquia já tratada antes neste texto. 

Por fim, o controle social é elemento fundamental no desenvolvimento da democracia 

quando torna a liberdade e o desenvolvimento social, onde se tem a ideia de inclusão e não 

apenas de distribuição justa e inerente do crescimento cultural do individuo, ele consolida a 

soberania e mais que isso, consolida a capacidade civil e principalmente política que é mais 

importante para o desenvolvimento da coletividade. 

 
2.6 INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL E SEU PAPEL COMO 

GARANTIDORES DAS POLÍTICAS SOCIAIS. 

 

Discorrido no tópico anterior sobre a Teoria Democrática, em especial a Democracia 

Participativa. É necessário comentar sobre o papel que a participação tem na implantação de 

políticas públicas e os seus mecanismos de efetivação. 

A participação promovida pela democracia participativa é uma importante maneira de 

ligar de maneira direta a população ao poder público sem que haja hierarquizações, onde as 

duas partes assumem um compromisso entre si, onde uma parte executa e a outra fiscaliza. 

Além disso, a partir do momento em que a população se insere na política, principalmente à 

cerca do debate sobre a implantação dessas políticas, o poder público cumpre seu papel de 

oferecer um serviço de qualidade. 

A democracia não só permite o cidadão ser realmente um ser político, mas também 

critico. A crítica faz parte da busca por um serviço eficiente, torna a política acessível e torna 

os serviços públicos essenciais acessíveis ao ponto de muitas vezes até as camadas mais altas 

serem beneficiadas por eles de alguma forma. 

Cumpre-nos ressaltar a diferenciação entre os modelos de gestão piramidal 

(representativa, hierárquica) do modelo gerencial, em rede, que demanda uma maior 

participação de todos os envolvidos no processo. 

A estrutura piramidal corresponde, dessa forma, a um nível de organização hierárquico 

entre pessoas ou entidades obedecendo a uma ordem e sempre subordinadas a uma autoridade 
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maior que ocupa a parte superior da pirâmide. É a mais difundida em nossa sociedade, já que 

mantém um caráter elitizado a quem ocupa a parte superior, sendo que, por conta disso, a 

comunicação entre os integrantes faz-se verticalmente, através de níveis intermediários 

(BONAVIDES, 2001). 

O sistema político de rede, por sua vez, surge, muitas vezes como uma reação aos 

problemas que se criam com as pirâmides. Para funcionar adequadamente, exige que seus 

membros aprofundem a colaboração, a solidariedade, a ajuda mútua e a transparência. Esse 

tipo de "disposição em rede, permite pela colocação em comum do que cada um dispõe, que 

todos ganhem", já que o poder pertence a todos os integrantes. (PEREIRA, 2009 p.7) Com 

essa introdução, o que queremos elucidar é que a demanda atual exige que o Estado, a 

Administração Pública transite de um modelo burocrático para um modelo gerencial, tendo 

em vista que, conforme lições de DUARTE e CADEMARTORI (2008): 

 

Muitas são as responsabilidades do Estado e podem ser exigidos direitos como 

requisito da cidadania. A Administração Pública tem o dever de programar-se, com 

métodos e modos de atuação, tendo em vista sua função maior, que é a manutenção 

da sociedade equilibrada, visando à manutenção da ordem pública. 

 

Ou ainda, nas palavras de MOREIRA NETO (2008): 

 

A transição da administração burocrática clássica, herdada da tradição continental 

europeia, densamente impregnada da visão estatista, com seu corte hierárquico e 

autoritário de inspiração franco-prussiana, para a administração gerencial-moderna, 

fortemente influenciada pela postura pragmática das mega-empresas assim como 

pela exigência de transparência praticada no mundo anglo-saxônico, desloca o foco 

de interesse administrativo do Estado para o cidadão... 

 

Sendo assim, tendo em vista o princípio sob o qual paira todo o ordenamento, qual 

seja, o da dignidade da pessoa humana, bem como os princípios explícitos e implícitos que 

regem a Administração Pública, visando um modelo gerencial de Administração e aludindo 

ao já dito por Bonavides quando da necessidade de observância da Constituição Federal para 

fincar as raízes da Democracia participativa, podemos concluir que instrumentos para a 

população participar existem.  

E inúmeros são os mecanismos pelos quais se efetivam a participação. Seis serão 

brevemente comentados aqui, como o Orçamento Participativo, as Audiências públicas, o 

Plebiscito e o Referendo e as Conferências e Observatórios. Desses cinco instrumentos os que 

são mais utilizados são o O.P e a audiências publicas. 
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2.6.1 Orçamento Participativo 
 

[...] Quando os ciclos do mundo estão tendo a mover-se [...] Isso não é algo 

restrito ao ocidente e nem algo que a china poderá evitar. Eu sei que em 

menos de 100 anos todos os cinco continentes estarão sob o governo do povo 

e que a nossa China não irá permanecer imune [a essa tendência][...]. 
(AVRITZER; Leonardo, 2008, p.1). 

 
Antes de adentrar na historicidade do Orçamento Participativo, far-se-á uma breve 

analise do caminho da democracia até a criação desse mecanismo de participação. 

Entre meados e final do século XVIII, segundo Leonardo Avritzer, o sentido de 

democracia estava extremamente ligado ao conceito de soberania. Sobre isso ele fez a 

seguinte citação de o contrato social de Jean Jaques Rousseau: 

 

[...] a soberania não pode ser representada pela mesma razão que ela não pode ser 

alienada. [...] Os deputados eleitos pelo povo não são e não poderiam ser os seus 

representantes; eles são, unicamente os seus agentes. [...] Toda lei que o povo não 

ratificar pessoalmente é nula. [...] O povo inglês acredita ser livre. [...] Na verdade, 

ele está fortemente enganando; ele apenas é livre no dia da eleição dos seus 

representantes. Assim que os representantes são eleitos, o povo está novamente 

escravizado. (ROUSSEAU. Jean Jaques, 2011, p.42). 

 

Esse trecho foi uma analise que Rousseau à cerca do parlamento inglês. Ele coloca os 

políticos ali discutidos como de fato deveria ser “agentes” da população, ou seja, um 

prestador de serviço à sociedade e quando ele fala da lei ser nula por não ter sido ratificada 

pela população, ele aponta a participação direta como forma necessária para a legitimação do 

processo de construção dessa. Vale ressaltar a falsa liberdade do povo inglês, quando ele fala 

que os cidadãos ingleses só são de fato livres no momento de eleger seus “representantes”, 

sendo assim escravos de um sistema político onde a liberdade tem um prazo de validade. 

Avançando décadas a frente, chega-se ao histórico na democracia na America Latina e 

no Brasil, tratada no primeiro capítulo, quando esta sofreu interrupções bruscas em virtude da 

imposição de ditaduras militares. Isso ocorreu devido ao fato de as elites tentarem boicotar as 

eleições amplamente democráticas até então, no Brasil (1964); na Argentina em (1966) e no 

Chile (1973). Nenhuma dessas interrupções da democracia obteve apoio da população. 

No Brasil, mais precisamente o período militar, foi marcado pela forte desigualdade 

em nível local. As grandes cidades cresceram de forma assustadora. Esse aspecto da 

desigualdade se refletiu principalmente no aspecto social. O processo  de modernização da 

economia brasileira não modernizou as condições de sobrevivência da maioria da população, 

principalmente do interior do Brasil. Essa disparidade entre a condição desigual da população 

não se limitava apenas à condição que pode-se chamar de Poder de Paridade de Compra, que 
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mede a capacidade da população de adquirir bens materiais  duráveis ou não. Ela está 

expressa principalmente no campo das políticas públicas. 

O crescimento desordenado das grandes centros urbanos não fez com que crescesse 

também o nível de organização da administração pública e por consequência os serviços 

públicos tornam-se críticos. Isso se deveu a dois aspectos: a falta de organização da população 

e o clientelismo político já explicado nos capítulos anteriores, que tiveram sérias 

consequências diante da distribuição dos bens públicos.  

A participação limitada ou quase que escassa da população através das associações 

políticas.  

E nesse contexto da falta de organização populacional, da má distribuição de recursos 

públicos, da falta de aplicabilidade de serviços púbicos básicos onde eram necessárias que 

surgiu uma inovação no campo social, o orçamento participativo. 

O orçamento participativo surgiu no final da década de 80 (1989), na cidade de Porto 

Alegre na gestão do prefeito Olivio Dutra (PT). Leonardo Avritzer citou quatro etapas que 

levaram a constituição do Orçamento participativo que foram as seguintes: o receio dos 

movimentos comunitários com o manuseio do erário público e a construção do orçamento em 

nível local; a importância da participação atribuída pelo PT; a descentralização proposta pelas 

secretarias de governo, ao incentivarem que a população atuasse de formar direta na política e 

o fato de se propor a centralização das formas de participação no Conselho de Relações com a 

Comunidade (CRC), (AVRITZER. 2009). 

Segundo o autor ainda todo o processo de instituição do programa como método de 

deliberação está associado a outros dois aspectos, como a criação de novos aspectos culturais 

dentro das comunidades e também o fato de a sociedade brasileira ter reincorporado a noção 

de cidadania e assim colocá-la na constituição por meio da participação nas associações. Foi 

um passo inovador para a implementação do novo modelo institucional. 

Ao analisar os precedentes à implementação do Orçamento Participativo, Boaventura 

de Souza Santos afirma que a globalização provocou e provoca um aumento acentuado da 

exclusão social, isso devido ao fato de está cada vez mais difundido na sociedade o 

pensamento individualista, principalmente quando se trata da corrida comercial provocada 

pelo capitalismo mal distribuído e minimamente democrático (SANTOS. 2006). 

Esse descredenciamento desses grupos exclusos diante da globalização provocou e 

provoca o surgimento de movimentos sociais de caráter democrático-inclusivo que visou a 

participação como forma de inclusão não só política mas social principalmente. Essas 
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políticas de participação são amplamente combatidas pela política liberal, propagada pela 

globalização. 

Segundo o autor ainda, desde a redemocratização do Brasil, o poder municipal é 

dividido entre a prefeitura e a câmara de vereadores e a esta ultima é dada a competência de 

aprovar o orçamento do município. Ele buscou romper com os vínculos patrimonialistas e por 

que não paternalistas das políticas públicas. Fala-se paternalista por essas políticas públicas 

serem planejadas e executadas pelo Estado e no caso discutido aqui, pelo executivo 

municipal, junto com o legislativo, ampliando a participação da população nas fases de 

preparação, planejamento, execução e fiscalização dos recursos públicos, definindo quais as 

áreas que serão prioridades para a aplicação desses recursos.  

Denise Vitale associou a necessidade de implementação do Orçamento Participativo, 

as limitações que são intensificadas pelos problemas enfrentados dentro do sistema eleitoral 

atual, principalmente no âmbito municipal, onde muitas vezes a escassez de recursos e a 

pratica clientelista é intensificado, onde há dificuldade de coalizão política. Ele promove 

ainda segundo a autora, a abertura sobre a discussão sobre o orçamento e democratizar a 

utilização de recursos públicos, criando o que ela chama de “dupla democracia” (VITALE. 

2004). 

Voltando a Boaventura, este colocou o Orçamento Participativo como ponte para uma 

nova roupagem para a Teoria Democrática, instaurando-o como base para uma nova forma 

organizacional da administração público-democrática e como um novo modelo de 

redistribuição dos recursos públicos (SANTOS. 2003).  

O O.P segundo o autor ainda, consiste ainda em três instituições: uma que abarca a 

unidade administrativa do executivo municipal e que é responsável pelo debate com os 

cidadãos. As unidades são o Gabinete de Planejamento (GAPLAN); a coordenação de 

Relações com a Comunidade (CRC); as Assessorias de Planejamento (ASSEPLAS); os 

Fóruns das Assessorias Comunitárias (FASCOM); os Coordenadores Regionais do 

Orçamento Participativo (CROP’S) e as Coordenações Temáticas (CT’s). Destas, as duas 

mais importantes é a CRC e a GAPLAN. O segundo tipo de instituições são as organizações 

comunitárias que possuem autonomia. Nelas e através delas são feitas as escolhas das 

prioridades. 

É considerado assim, em virtude do partilhamento do poder entre a população e o 

poder público, um modelo de co-gestão, onde há a divisão de responsabilidades e nenhuma 

decisão é tomada unilateralmente nas de forma conjuntam dando desta forma credibilidade ao 
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próprio governo já que a população tem a oportunidade de acompanhar a aplicabilidade do 

recurso. 

 

2.6.2 Audiências Públicas 

 

Instrumento que assim como o Orçamento Participativo busca manter o diálogo entre 

os mais diversos atores sociais. Além de buscar solucionar as carências da população, ela 

também serve para que se colham dados sobre certos fatos ou demandas. 

Para que as audiências públicas ocorram de maneira organizada e democrática, devem 

ser determinadas diretrizes que busquem disciplinar esse contato entre população e governo. 

Geralmente as audiências públicas ocorrem principalmente nas câmaras de vereadores 

municipais, onde os vereadores convocam a população para debater medidas e propostas de 

programas de melhorias e solução de problemas da cidade, de maneira que abarquem a cidade 

como um todo e não apenas determinada parcela da população. 

O Ministério Público pode de acordo com a Lei 8.625/93, inciso IV, propor audiências 

públicas. Como fiscal da lei e garantidor do cumprimento destas, é de bastante relevância esse 

ativismo, suprindo desta forma a lacuna deixada pelo executivo e pelo legislativo. 

Segundo o autor ainda, dentro da legislação, ela pode ser encontrada no artigo 58, § 

2°, inciso II da CF/88 onde as comissões do Congresso Nacional podem às propor. 

Lembrando que apenas órgãos públicos podem propor audiências públicas.  

 

2.6.3 Plebiscito e Referendo 

 

Plebiscito trata-se da consulta prévia feita à população sobre determinada proposição. 

Tem origem na Roma Antiga, mais precisamente à partir dos Tribunais da Plebi, onde os 

plebeus exerciam seu direito político e mais que isso, de participação, onde eles decidem 

sobre questões de seu interesse. 

O plebiscito foi instrumento no Brasil pela primeira vez na CF/37. Na Carta 

Constitucional de 1946, este instituto só seria utilizado para quando houvesse a proposta de 

incorporação, subdivisão ou desmembramento de algum Estado. A primeira vez que o 

plebiscito foi utilizado em nível federal, foi em 1963 para decidir quanto ao sistema de 

governo, se presidencialista ou parlamentarista. Em 1967 com o curso do regime militar, 

todas as formas  de participação social foram extintas. 
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Na CF/88, o plebiscito está disposto em quatro artigos: 2°, 14°, 187° e 49°. Além 

disso, em 1998 foi editada a Lei 9.709/98 que visou regulamentar todas as formas de 

participação já presentes na CF. 

Já quanto ao referendo, este se trata de uma consulta onde a população aprova ou não 

determinado projeto de lei. Ele permite que a população atue como se do legislativo fosse. É 

de fato uma das formas mais claras do quão a democracia participativa e a representativa 

conseguem se aliar, sem que um interfira na autonomia da outra. 

Ele entrou na legislação brasileira apenas na CF/88 e assim como o plebiscito, também 

está regulado na Lei 9.709/98. 

O plebiscito e o referendo são aprovados ou rejeitados por quórum de maioria simples. 

Toda a regulamentação administrativa de ambos os institutos cabe a justiça eleitoral. 

2.6.4 Conferências 

Uma conferência convocada pelo poder público é uma ferramenta própria de fomento 

à participação social, uma iniciativa que tem por finalidade institucionalizar a participação da 

sociedade nas atividades de planejamento, gestão e controle de uma determinada política ou 

conjunto de políticas públicas. Trata-se de um momento de reflexão que permite avaliação de 

ações realizadas anteriormente e o aprofundamento da discussão a respeito dos temas 

propostos. 

É um espaço público de debates, um mecanismo institucional de democracia 

participativa. Pode ser de cunho municipal, estadual, regional, federal e nacional. Uma 

conferência nacional é resultante de outras diversas conferências realizadas em nível local, 

municipal, regional, estadual e federal. Conferências nacionais são, dessa forma, grandes 

fóruns organizados, em que os diversos segmentos da sociedade debatem, por meio de 

metodologia específica, todas as políticas públicas do país que sejam referentes aos temas 

discutidos (CONSOCIAL – CGU, 2016). 

Há que se reconhecer que, nesse processo nacional de discussão e avaliação coletiva, 

as Conferências adquirem singular importância para concretizar o que conquistamos na 

política e avançar, ainda mais, na consolidação da democracia em nosso país, com ampla 

participação e controle social nesta área estratégica da proteção social. Nesse sentido, 

reafirma-se que a etapa da mobilização que antecede as Conferências é primordial para tornar 

visíveis as necessidades e aspirações da população e qualificar os debates. 
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2.6.5 Observatórios 

 

É a pessoa jurídica de direito privado, de fins não econômicos regido pelo seu estatuto, 

pela Lei 9.790/99 e pelas disposições legais aplicáveis, podendo se configurar como uma 

Organização da Sociedade Civil de Interesse público - OSCIP, com prazo de duração 

indeterminado. Apresenta como objetivos: 

 

I. Atuar como organismo de apoio à comunidade para pesquisa, análise e divulgação de 

informações sobre o comportamento de entidades e órgãos públicos com relação à aplicação 

dos recursos, ao comportamento ético de seus funcionários e dirigentes, aos resultados 

gerados e à qualidade dos serviços prestados. 

 

II. Congregar, localmente, representantes da sociedade civil organizada, executivos e 

profissionais liberais de todas as categorias, sem vinculação político-partidária, dispostos a 

contribuir no processo de difusão do conceito de cidadania fiscal, servindo a seu grupo 

profissional e à sociedade em geral. 

 

III. Possibilitar o exercício do direito de influenciar as políticas públicas que afetam a 

comunidade, conforme está assegurado pelo artigo 1° da Constituição Federal de 1988: "todo 

poder emana do povo". 

 

VI. Incentivar e contribuir com o aprimoramento pessoal e profissional de membros da 

comunidade e de profissionais ligados às áreas de interesse do OS, através de cursos, 

seminários, palestras, debates, grupos de estudos, entre outras atividades. 

 

V. Incentivar e promover eventos artísticos e culturais que possam contribuir para a criação da 

cultura da cidadania fiscal e popularização das ferramentas de participação dos cidadãos na 

avaliação e monitoramento da gestão dos recursos públicos. 

 

VI. Contribuir, diretamente, para que haja maior transparência na gestão dos recursos 

públicos, de acordo com o previsto no artigo 5º, incisos XIV e XXXIV; no artigo 37, 

parágrafo 3º da Constituição Federal de 1988. 

 

VII. Estimular a participação da sociedade civil organizada no processo de avaliação da 
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gestão dos recursos públicos, visando defender e reivindicar a austeridade necessária na sua 

aplicação, dentro de princípios éticos com vistas à paz e à justiça social. 

 

VIII. Incentivar e promover o voluntariado nas ações educativas e operacionais em favor dos 

direitos do cidadão e contra a corrupção. 

 

IX. Realizar e divulgar estudos relativos a atividades governamentais e empresarias de 

interesse da comunidade. 

 

X. Participar da Rede da Cidadania Fiscal como forma de facilitar o cumprimento das ações 

locais de Educação Fiscal e Controle dos Gastos Públicos. 

 

XI. Reverter o quadro de desconhecimento, por parte de indivíduos, empresas e entidades, de 

mecanismos capazes de possibilitar o exercício da cidadania fiscal e o controle da qualidade 

na aplicação dos recursos públicos. 

 

XII. Apresentar propostas para o desenvolvimento de projetos, atividades, estudos, que 

contemplem a promoção de mudanças fundamentais e essenciais no processo de gestão dos 

recursos públicos, principalmente nas áreas de saúde, educação, recursos humanos, licitações, 

gastos do poder legislativo e assistência social. 

 

Percebe-se a multifacetária possibilidade de mecanismos de participação e controle da 

população nas decisões governamentais.  A utilização dos instrumentos vinculantes 

(plebiscito, referendo e conselhos deliberativos) e não vinculantes (audiências públicas, 

conselhos consultivos, orçamento participativo e iniciativa popular) empoderam o cidadão no 

sentido de firmar a democracia participativa. 
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3. CONSELHOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS: ENTRE TENSÕES E SUPERAÇÕES 

 
3.1 CONSELHOS DE POLITICAS PÚBLICAS NO BRASIL 

 

3.1.1 A Importância dos Conselhos como veículo da prática da Democracia 

Participativa 

  

Durante a transição democrática, o Brasil vê expandir na sociedade uma diversidade 

de atores coletivos movidos pela ânsia de conduzir o país pelo caminho da democracia. Os 

movimentos sociais, que de uma maneira geral sempre existiram no país, começam a ganhar 

novo fôlego, lutando por direitos específicos, demandas sociais básicas, cidadania e 

participação política (SELL, 2006﴿. A exemplo disso podemos citar as greves operárias do 

ABC, manifestações em prol das eleições diretas imediatas, confirmando o despertar da 

sociedade brasileira para a organização política e para a ação coletiva. 

Daí a crítica feita a essas pesquisas no tocante a uma tendência de 

supervalorização do papel de determinadas coalizões de poder, principalmente no caso em 

questão, as administrações municipais de capitais e grandes cidades que passam a ser 

ocupadas pelo Partido dos Trabalhadores a partir do final dos anos 80. 

Os Conselhos de Políticas Públicas são constituídos de órgãos públicos 

responsáveis por estabelecer uma forte ligação entre a sociedade e o governo, criados com 

previstas na Constituição Federal demandam uma colocação democrática na gestão de 

projetos, programa ou politicas. Tendo forte apelo democrático, os conselhos fornecem uma 

comunicação mais efetiva entre os cidadãos e seus governantes, para opinar e discutir as ações 

públicas, por exemplo, existem os conselhos federais, exemplo o Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso, assim 

como também na área de Direitos Humanos há oito órgãos colegiados que tratam dos 

descriminados socialmente e esquecidos. 

Os conselhos gestores de políticas públicas são uma das principais experiências de 

democracia participativa no Brasil contemporâneo.  

 

Presentes na maioria dos municípios brasileiros, articulados desde o nível federal, 

cobrindo uma ampla gama de temas como saúde, educação, moradia, meio 

ambiente, transporte, cultura, dentre outros, representam uma conquista  

inegável do ponto de vista da construção de uma institucionalidade democrática 

entre nós. Sua novidade histórica consiste em apostar na intensificação e na 

institucionalização do diálogo entre governo e sociedade – em canais públicos e 
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plurais – como condição para uma alocação mais justa e eficiente dos recursos 

públicos (TATAGIBA; Luciana, 2005). 

 

No geral, as avaliações mais comuns presentes na literatura são de que os conselhos 

não estão cumprindo sua vocação deliberativa. Embora os motivos apresentados sejam os 

mais variados, a grande maioria dos estudos aponta a baixa capacidade de inovação das 

políticas públicas a partir da participação da sociedade civil nos conselhos, sugerindo que essa 

participação assume contornos mais reativos que propositivos. 

Sendo assim, o que ocorre é que os Conselhos são extremamente importantes para o 

estabelecimento da participação e democracia, porém a efetividade deles não possui 

qualquer eficácia se não houver o interesse social em fazer parte das discussões, seja 

em nível mundial com os conselhos de cidadania ou em nível nacional com os 

conselhos de políticas públicas. Talvez seja necessário, por isso, repensar a 

engenharia institucional dos Conselhos de Políticas, para desequilibrar a 

representação em favor do povo, principal sujeito das politicas públicas, ou ainda, 

limitar a discricionariedade do poder público na indicação dos seus representantes 

nos respectivos Conselhos (LABORATÓRIO DE ECONOMIA POLÍTICA DA 

SAÚDE/UFRJ, 2004). 

 

A dificuldade tem sido manter os podres políticos, permanentemente às voltas com o 

que identificam como os “constrangimentos sistêmicos” a que estariam obrigados, irrigados 

pelos princípios e valores da Constituição. À falta disso, as ações civis públicas têm-se 

constituído em um lugar em que as regras jurídicas têm merecido uma interpretação à luz dos 

princípios e valores constitucionais, ampliando o sistema de defesa da cidadania e em alguns 

casos, até favorecendo a aquisição de direitos novos.  

O foco então é uma restruturação do papel político dos Conselhos, visto que possuem 

um forte teor de participação é preciso uma reforma no judiciário, leis que regulamentem 

melhor a necessidade dos mesmos para a população e que de fato a população possa participar 

deles e ser responsável por decisões das ações públicas, que como já dito, não se resume ao 

governo, mas ao Estado e a todos que fazem parte dele. 

 

3.1.2 O Papel dos Conselhos e de Seus Conselheiros na Construção da Democratização 

da Gestão Pública 

 

Com a institucionalização do regime democrático, os movimentos sociais continuaram 

a lutar pela ampliação dos direitos sociais e também pelo direito de participar da definição 

de políticas públicas. Dessa forma, os movimentos sociais passam a se institucionalizar, 
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tanto através de uma maior profissionalização de suas atividades e lutas, quanto pela 

organização em forma de Redes, pela interação mais direta com o Estado. 

Com o avanço da democratização, o Estado brasileiro incentiva a criação dos 

Conselhos Gestores, de caráter interinstitucional, os quais têm o papel de serem instrumentos 

mediadores na relação sociedade/Estado, segundo Gohn ﴾2000, p. 177﴿. Ou seja, os 

conselhos gestores foram conquistas dos movimentos populares e da sociedade civil 

organizada, e simbolizam um instrumento de representação da sociedade civil e política, além 

da efetiva prática de cidadania. 

Os Conselhos Municipais são regulamentados por leis estaduais e federais, porém, 

devem ser criados por lei municipal, que os define como órgãos normativo, consultivo, 

deliberativo, etc. Devem ser criados e instalados por iniciativa do Poder Executivo Municipal. 

São compostos por representantes do Poder Executivo e por representantes dos vários 

segmentos da sociedade civil local, destacando-se: entidades e organizações não-

governamentais ou de defesa de direitos, organizações comunitárias, sindicatos, associações 

de usuários. Parte dos membros dos conselhos é eleita por seus pares e parte é escolhida pelos 

representantes da administração pública. Todos devem ser nomeados pelo prefeito municipal 

através de portarias.  

O papel dos conselhos neste cenário requer o enfrentamento do desafio de constituir 

uma gestão democrática que contribua efetivamente para o processo de construção de uma 

cidadania emancipadora, o que requer autonomia, participação, criação coletiva dos níveis 

de decisão e posicionamentos críticos que combatam a ideia burocrática de hierarquia. 

(MEC/SEB, 2004, p. 24). 

Como nos mostra Gohn (2000, p. 197): 

 

Os conselhos são parte de um novo modo de gestão dos negócios públicos – 

reivindicado pelos próprios movimentos sociais nos anos 80, quando lutaram pela 

democratização dos órgãos e aparelhos estatais. Fazem parte de um novo modelo de 

desenvolvimento que está sendo implementado em todo o mundo  
– gestão pública estatal via parcerias com a sociedade civil organizada. Representam 

a possibilidade da institucionalização da participação via sua forma de expressão – a 

co-gestão. E, ainda, a possibilidade de desenvolvimento de um espaço público que 

não se resume e não se confunde com o espaço governamental/estatal e a 

possibilidade da sociedade civil intervir na gestão pública, via parcerias com o 

Estado que objetivem a formulação e o controle de políticas sociais.  

 

Segundo Santos e Avritzer ﴾2005, p 65﴿ a Constituição foi capaz de incorporar novos 

elementos culturais, surgidos na sociedade, na institucionalidade emergente, abrindo espaço 

para a prática da democracia participativa. O que é confirmado no estudo de Albuquerque 
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﴾2007, p. 208﴿, no qual a autora nos mostra que os setores democráticos de uma sociedade 

civil ativa e propositiva, reinvidicam participar da proposição, da gestão e do controle social e 

têm contribuído ativamente como podemos perceber através do surgimento de importantes 

documentos como o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Estatuto das Cidades, a Lei 

“Maria da Penha” e, mais recentemente, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 

﴾LOSAN﴿, entre inúmeros exemplos. 

Considerando todos estes avanços (a consolidação da democratização, a 

institucionalização dos espaços de participação e exemplos de resultados concretos desta 

atuação) como se dá a participação dos segmentos da sociedade civil que tem assento no 

conselho Municipal de Educação de Caruaru. 

Os Conselhos de Políticas Públicas são órgãos do poder executivo, voltados para 

garantir um direito de cidadania constitucionalmente disposto, esse direito, mais 

especificadamente, é um direito político, a democracia. Como já foi dito, a democracia 

representativa sempre esteve muito limitada apenas ao voto, ou seja, o cidadão através de seu 

voto escolhe quem o representará durante todo mandato, porém, após essa escolha o eleitor 

fica na dependência das decisões que serão tomadas por parte do elegido. Percebeu-se com 

isso que essa democracia não permitia uma vida política ativa da população, com isso, 

começaram a surgir novas práticas governamentais que permitiriam um maior acesso a atos da 

vida pública de cidadãos da sociedade civil. Segundo Alves (2013, p. 233).: 

 

esse déficit democrático começa a ser compensado na América latina, na década de 

90, quando ocorra abertura política com a adoção de um modelo democrático de 

regime político, que era capaz de assegurar, além da participação formal, por meio 

de eleições periódicas, outros mecanismos de participação popular, como a 

constituição de conselhos, que integraram paritariamente representante do poder 

público e da comunidade, com competência para estabelecer, gerir e avaliar políticas 

públicas desenvolvidas pelos governos. 

 

E “a cidadania participativa é uma ideia de cidadania que supera a mera atividade 

eleitoral (voto), fundada no dinamismo da criação e garantias de direitos mediante a 

participação dos indivíduos em novo espações públicos”. (SOUZA e LOUREIRO, orgs. 2009, 

p. 62) A democracia participativa vem com várias formas de exercício, e o Estado se torna o 

grande responsável pela implementação desses modelos democráticos que contarão com a 

participação direta da população.  

Segundo Chauí (1984, p. 57) “o cidadão, portador de direitos e deveres, é 

essencialmente criador de direitos para abrir novos espaços de participação política”. Dessa 

forma, percebemos a importância da manifestação social em busca de seus direitos, coaduna-
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se a “representação política tradicional com a participação popular direta para a concretização 

dos direitos fundamentais”. (SOUZA e LOUREIRO, orgs. 2009, p. 62).  

Então, as novas formas de exercício da democracia não decorrem apenas da 

manifestação do Estado, é preciso a presença da sociedade pressionando-o a favor do social, 

como considera Dal Bosco (2008 apud ALVES, 2013, p. 233) “a participação da sociedade 

civil na definição das políticas públicas se dá mais por atuação dos grupos de pressão da 

sociedade civil, do que pela atuação voluntária dos governos”. 

Após a implementação dos conselhos, ocorreram algumas transformações quanto 

às funções que estes desempenhariam, inicialmente, possuíam uma função consultiva, apenas 

de auxílio ao poder público, em seguida esses conselhos desempenharam um importante papel 

ao discutir sobre a ampliação de direitos de segunda dimensão, e, assim tornaram-se de fato 

espaços institucionalizados de deliberações, exercendo atualmente funções importantíssimas 

no âmbito social.  

 

O desenvolvimento dos conselhos gestores no Brasil passou por distintas fases, 

desde conselho de notáveis, uma espécie de assessoria consultiva especializada, 

seguido pelos conselhos populares, nos quais a discussão se circunscrevia à 

ampliação dos direitos (sociais e políticos), chegando aos atuais conselhos gestores 

de políticas e programas, espaços institucionalizados de participação política cuja 

função é incidir nas políticas públicas setoriais, produzindo decisões a partir da 

ampla discussão com setores da sociedade civil. (BUVINICH, 2012, p. 70) 

 

Nosso propósito é olhar para os conselhos e enxerga-los como órgãos que permitem a 

cidadania e democracia direta e com isso garantem a participação política e por consequência 

o controle social do povo para com o Estado. Atualmente uma das mais avançadas formas de 

manter o diálogo entre a população e o governo são os Conselhos de Políticas Públicas, que 

segundo GOHN (2001, p. 7) são “canais de participação que articulam representantes da 

população e membros do poder público estatal em práticas que dizem respeito à gestão de 

bens públicos”. Assim, esses locais são de discussões a respeito de elaboração de políticas, 

onde a relação entre o povo e o Estado se transforma em base para decidir conforme os 

desejos da sociedade, pois, sem a presença de representantes da população o governo decidiria 

de forma unilateral.  

 
Os conselhos de política, portanto, foram instituídos a partir dos seguintes 

princípios: participação – ampliação dos canais de participação política da sociedade 

- , representação – possibilidade de que diferentes concepções (defendidas por atores 

sócias e estatais) sobre  a amplitude e a direção dos direitos de cidadania se 

expressem - , deliberação – as decisões sobre a política pública devem ser 

precedidas por debates inclusivos e públicos - , publicidade – transparência quanto 

às posições dos atores, aos debates e às decisões que têm efeito vinculante - , 
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autonomia – possibilidade de construírem as regra de seu funcionamento e os seus 

critérios de decisão. (CUNHA, 2004; 2009). 

 

É importante ressaltar que a Constituição Federal brasileira estabelece diversas normas 

de obrigatoriedade da cooperação entre a sociedade civil e as instâncias de governo, que 

ocorre ordinariamente por meio dos conselhos de Políticas Públicas, para:  

 

(1) o planejamento municipal (art. 29, XII);  

(2) (2) a gestão da seguridade social que compreende um conjunto integrado de 

ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinado a assegurar os 

direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, deve se pautar pelo 

caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com a participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 

aposentados e do Governo nos órgãos colegiados (inciso IV, parágrafo único, art. 

194);  

(3) (3) assegurar a participação da comunidade na gestão das ações e serviços 

públicos de saúde que devem integrar uma rede regionalizada e hierarquizada e 

constituem um sistema único (art. 198, III);  

(4) (4) a participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis, das ações 

governamentais na área da assistência social realizadas com recursos do orçamento 

de seguridade social (art. 204, II);  

(5) (5) a gestão democrática do ensino público (art. 206, VI);  

(6) (6) participação de entidades não governamentais em programas de 

assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, promovidos pelo 

Estado, mediante políticas específicas (art. 227, parágrafo 1º). (ALVES, 2013, p. 

234).  

 

Com isso, podemos afirmar que a existência dos conselhos é algo previsto na 

constituição e que permite uma democratização do sistema decisório.  

Esses conselhos existem em áreas diversas, tem-se Conselho do Meio Ambiente, 

Conselho do Trabalho, Conselhos dos Direitos da Mulher, Conselhos de Educação entre 

outros. A nossa pesquisa está centrada no Conselho Municipal de Educação, escolha feita com 

base na importância das decisões a serem tomadas, tendo em vista que a educação tem 

resultados mediatos, ou seja, em longo prazo e atinge a maioria da população, tanto aqueles 

que estão diretamente ligados a essa área como alunos, professores e os pais, como os que 

indiretamente são afetados. E, enxergamos a educação como algo que auxilia na construção 

de um mundo econômico, sócio-político e ético-cultural melhor e mais justo. 

Já sabemos que a formação desse órgão é de forma preferencialmente paritária entre 

membros da população e do governo, e que estes vão deliberar sobre diversos assuntos que 

dizem respeito à área de atuação do conselho. Dessa forma se faz necessário analisarmos 
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como é feita a escolha dos conselheiros (representantes das partes) e quais as funções 

exercidas por esses no âmbito do conselho.  ALVES (2013, p. 238) afirma que:  

 
quanto à representatividade, é difícil assegurar que a escolha dos conselheiros seja 

realmente democrática, sob a perspectiva da sociedade civil, da mesma forma que os 

mesmos não estão sujeitos a quaisquer processos de controle e responsabilização. Os 

representantes populares nos conselhos não são submetidos a qualquer procedimento 

de legitimação substantiva, já que não são eleitos pelo voto universal, e por isso não 

recebem uma delegação explícita, como seria desejável em qualquer regime 

democrático.  

 

Ou seja, a escolha não é realizada através do voto, mas, são indicados aqueles que 

estão ligados às temáticas do conselho, como traz o autor essa ação impossibilitaria a 

deliberação do conselheiro de ser conforme a vontade da sociedade, pois, ele não se sentiria 

na obrigação de responder, como forma de retribuição, àqueles que lhe confiaram o voto. Ao 

contrário dessa ideia, acreditamos que os conselheiros possam ser mais correspondentes aos 

anseios sociais, já que estão envolvidos com a atuação do conselho e dessa forma também 

serão atingidos pelas consequências das decisões tomadas. Pois, a “legitimidade dos 

conselheiros populares é meramente instrumental e decorre da relação que possuem com as 

entidades ou setores da sociedade representados, com os quais devem manter um processo de 

interlocução permanente”. (ALVES, 2013, p. 238). 

Por outro lado, nessa escolha pode aparecer o clientelismo, a troca de favores entre os 

escolhidos e aquele que lhe conferiu o cargo, quando, os conselheiros são escolhidos por 

afinidade, com isso irão deliberar apenas para cumprir sua obrigação, sem analisar o que está 

em jogo. Isso costuma estar mais presente na ação dos conselheiros do poder público, não 

tendo a capacidade de decidir, a deliberação dos conselhos podem tonar-se inúteis. Como bem 

observou Kruger (1998, p. 154):  

 

não existe um caráter orgânico na participação dos representantes governamentais, 

nem em termos de critérios para a sua indicação, nem quanto às orientações para a 

sua intervenção. Em alguns casos, essa representação aparece como mais uma tarefa, 

nem sempre priorizada, a ser cumprida dentro de uma rotina de trabalho. Os técnicos 

designados, de modo geral, apresentam pouca familiaridade com as temáticas que 

lhe são afetas, possuem reduzido poder de decisão e não estão investidos da 

representatividade das posições políticas. 

 

Com relação às funções do Conselho destacamos as mais importantes, função 

deliberativa onde os conselhos “possuem a atribuição de elaborar normas de estruturação das 

políticas sociais no respectivo âmbito de atuação, estabelecer programas e ações, além de 

possuírem competências para estabelecer critérios de financiamento das políticas”. (ALVES, 

2013, p. 237).  
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É com essa função que os conselheiros decidem sobre assuntos específicos de 

interesse do conselho. “A capacidade deliberativa (o poder de decisão) é apontada pela 

maioria da doutrina como a efetiva partilha de poder político e o grande diferencial conferido 

aos conselhos na reforma constitucional.” (BUVINICH, 2012, p. 72).  

Na função consultiva, não há tomadas de decisão de forma direta, mas, emissão de 

parecer que influencia as decisões, é uma “função de assessoramento, desprovidos de 

quaisquer ‘atribuições mandatórias’, que normalmente mobilizam conhecimentos de experts 

nas áreas de atuação específica, sem qualquer autonomia com relação aos órgãos do poder 

executivo”. (ALVES, 2013, p. 237) 

É justamente no exercício dessas funções que os conselheiros, especificadamente 

os da sociedade civil, conseguem intervir nas decisões ora realizadas de forma unilateral pelo 

governo e que agora são realizadas respeitando a soberania popular. Como os conselhos são 

lugares de deliberação o essencial é que haja realmente discussões, pois a constituição desses 

locais tem por princípio a representatividade e respeito às diferentes vontades, onde há 

multiplicidade de interesses, como afirma Buvinich (2012, p. 61) 

 
A teoria deliberativa agrega a participação, mas vai além ao focar não somente o 

processo participativo, mas os resultados que podem ser extraídos da participação. 

Neste sentido, a deliberação ganha importância, pois seria o resultado concreto da 

multiplicidade de interesses sociais confluindo com um propósito específico.  

 

3.1.3. A concretização de direitos por meio do conselho 

 

Para confirmamos a efetivação dos direitos fundamentais constitucionalizados por 

meio do Conselho de Educação é necessário analisarmos como se dá as deliberações dentro 

desse órgão e como estão sendo acolhidas as decisões que dele advêm, portanto, não basta a 

existência positivada desse órgão, é preciso que esse produza eficácia social. Definiremos 

aqui “eficácia como a capacidade de deliberar, controlar e fazer cumprir suas decisões”. 

(TEIXEIRA In: CARVALHO E TEIXEIRA, 2000, p. 93).  

Segundo Frederico Barbosa da Silva, Luciana Jaccoud e Nathalie Beghin, os 

conselhos possuem as seguintes características: 

 

i)  heterogeneidade na composição no tocante à proporção entre representantes 

governamentais e não-governamentais (paritário bipartite, paritário tripartite e não 

paritário); 

 ii) heterogeneidade na composição do segmento não governamental, dividido ou 

não em segmentos previamente determinados (usuários, trabalhadores, empresários, 

entidades, entre outros); 
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 iii) pequena variação na forma de representação dos conselheiros não 

governamentais – vinculada ou não-vinculada - , observando-se forte predominância 

da representação vinculada por entidade ou segmento; 

 iv) pequena variação na forma de escolha dos conselheiros não-governamentais, 

verificando-se a predominância do sistema de indicação pelas entidades; e  

v) quanto à natureza, constata-se a presença tanto de conselhos deliberativos quanto 

consultivos.(2005. p. 375) 

 

Dessa forma, podemos perceber que a formação do conselho deve ser paritária 

para garantir uma igualdade na deliberação e colocar a população e o poder público na mesma 

posição dentro do conselho, além disso, deve-se também ser observada a ligação do 

conselheiro com a temática do conselho, entidade ou segmento, para que a paridade tenha 

equidade. Existe uma série de objeções levantadas quanto a eficácia da atuação dos conselhos:  

 

entre as objeções mais comuns, tem-se que a paridade normalmente se reduz à 

paridade numérica, legal ou normativa, sem que haja, de fato, igualdade material nas 

condições de acesso à informação, de capacidade técnico-política dos respectivos 

conselheiros, principalmente no que diz respeito à disponibilidade de tempo, 

recursos físicos, humanos e tecnológicos, o que faz com que os representantes 

governamentais tenham melhores condições nos processos de deliberação pública. 

(ALVES, 2013, p. 237). 

 

Então, a paridade não se limita a representação numérica, tem-se também a 

paridade com relação aos meios disponíveis para a realização da atividade do conselheiro.  

A forma como é feita a escolha dos conselheiros, que foi citada acima, também é 

uma questão que está diretamente relacionada com a eficácia do conselho, como foi dito, 

dependendo de como são indicados pode reinar o clientelismo, e, por parte dos conselheiros 

da sociedade civil podem ocorrer decisões que não visem o bem comum.  

Geralmente esse “déficit de representatividade se reflete em uma espécie de 

excesso de consenso, que é evidentemente contrário às expectativas dos processos de 

deliberação pública”. (FUKS, PERISSINOTTO, SOUZA, (orgs.) p. 33).  

Portanto quando há uma má escolha e indicação dos representantes nota-se que as 

deliberações se tornam inúteis, tendo em vista que, os conselheiros irão participar das 

reuniões apenas para cumprir com o seu papel, mas, as deliberações não terão caráter de 

responsabilidade com a importância do assunto que está sendo tratado.  

Na maioria dos casos percebe-se um consenso imediato nas negociações, isso nos 

leva a crer que a eficácia não está sendo atingida, pois, como os conselhos devem ser 

entendidos como espaço de negociação o processo de decisão deve expressar as diferenças 

presentes.  

Soma-se à análise da eficácia o fator do envolvimento da sociedade civil com o 

conselho. Sabemos que a existência desse órgão veio justamente para permitir um diálogo 
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continuo entre o povo e o governo, mas, para que isso seja garantido a população precisa 

continuar pressionando o poder público, para que tenha voz ativa na construção da vontade 

política.  Segundo Alves (2013, p. 239): 

 

do ponto de vista da efetividade, temos que, em algumas áreas, as deliberações dos 

conselhos não possuem qualquer eficácia, principalmente pelo pouco envolvimento 

da sociedade civil. Isso porque não ocorre a desejável publicização das ações do 

respectivo conselho, da sua agenda, ou de suas deliberações. 

 

A sociedade civil não deve apenas manifestar sua vontade para que haja a 

implementação do conselho no seu município, mas, deve continuar atenta aos procedimentos 

seguintes a essa implementação, pois, é com a forte presença da população que realmente 

serão garantidos os direitos democráticos dos cidadãos. Conforme traz Alves: (2013, p. 239) 

 

os conselhos constituem-se em espaços institucionais de interlocução da sociedade 

civil e dos governos, cuja atuação depende de um complexo processo de negociação, 

que passa por instâncias não colegiadas, nas quais a pressão da sociedade civil e a 

mobilização dos movimentos sociais são de extrema relevância, não apenas para a 

definição de pautas, mas também para definir os próprios processos de deliberação. 

 

É interessante remeter aos movimentos sociais, pois o aprofundamento da 

democracia decorreu de um processo histórico de conquista popular, quando a população 

percebeu a força que possui, e, se organizou para adquirir a capacidade de conceber e efetivar 

projetos e políticas públicas.  “Isso, porque os direitos sociais, como a democracia, para serem 

consistentes, não podem ser resultado da outorga de quem detém o mando político, mas só 

podem decorrer da conquista consequente do empoderamento da multidão política”. (ALVES, 

2013, p. 255). 

Ora, a democracia para se estabelecer precisa de contextos igualitários, então, os 

conselhos permitem uma paridade entre a sociedade e governo, mas não basta apenas a 

existência dos conselhos, é necessário a eficácia constante nesses órgãos, e os critérios para 

alcançá-la já foram analisados acima e que são, também, trazidos por Buvinch (2012, p. 72): 

 

O reconhecimento de que o sucesso de um conselho não está restrito unicamente ao 

seu poder decisório, e sim a um conjunto de elemento que conjugam pluralidade 

representativa, paridade, qualidade do processo deliberativo (da discussão), não 

afasta, porém, a importância da deliberação enquanto preceito legal profundamente 

impactante.  

 

E essa é uma questão importante, pois há deliberações concernentes aos conselhos que 

perpassam questões tanto de ordem meramente técnica, quanto de perspectivas fundamentais 

para uma dinâmica ativa no tocante às políticas públicas. 
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No caso dos conselhos de educação, falamos tanto da execução de atividades de visitas 

(que permitem a fiscalização das atividades escolares), quanto a discussão sobre currículos e 

planos pedagógicos que permeiam o debate público a respeito de questões fundamentais sobre 

cidadania, direitos humanos e efetivação da dignidade no âmbito social. 
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4. CIDADANIA, EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS 

4.1. Evolução Histórica dos Direitos Humanos e sua Internacionalização 

 
Neste capítulo temos por objetivo discutir a questão da relação entre Direitos 

humanos, cidadania e educação em direitos humanos. A participação como direito humano e 

fundamental, percorre um longo caminho para ser caracterizada como tal. 

Porém, se faz necessário aludir a uma perspectiva conceitual. Por isso, iniciaremos a 

partir da evolução histórica dos direitos humanos em âmbito internacional. 

O conceito de direito internacional dos direitos humanos pode ser caracterizado de 

forma positivista, como por exemplo, o direito à vida ou à liberdade, que já foram 

transformados em normas de tratados e convenções internacionais, tais normas visam à 

garantia de existência e prática dos direitos fundamentais do ser humano para o 

desenvolvimento e manutenção de uma vida digna. 

Não devemos confundir o direito positivo com o natural, pois mesmo este último, 

sendo uma das fontes primárias dos direitos humanos, ele não se preocupa com a produção de 

normas jurídicas essenciais para consolidação do direito internacional dos direitos humanos, 

confirma essa afirmação a argumentação de Bobbio, quando diz que “por obra do positivismo 

jurídico ocorre a redução de todo o direito a direito positivo, e o direito natural é excluído da 

categoria do direito: o direito positivo é direito, o direito natural não é direito.” (BOBBIO, 

1995. p. 26) 

A consideração da pessoa humana como “valor-fonte” da organização social geradora 

dos direitos humanos contribuiu para o fortalecimento da luta pela dignidade, assim afirma 

Joaquim Herrera Flores (2009. p. 34-35; p. 137), que os direitos humanos seriam uma 

racionalidade de resistência ao poder do Estado desde os direitos naturais até a concepção 

contemporânea: 

 

A passagem do Direito Natural clássico para os direitos humanos contemporâneos é, 

portanto, marcada por duas tendências analiticamente independentes, porém 

historicamente ligadas.  A primeira transferiu o padrão de direito da natureza para a 

história e, com o tempo para a humanidade ou a civilização. Este processo pode ser 

chamado de positivação da natureza. Seu lado inverso é a legalização – incompleta – 

da política, que torna o Direito Positivo o terreno não apenas do poder, mas também 

da sua crítica. A segunda tendência, intimamente relacionada à primeira, foi a 

legalização do desejo. O homem foi transformado no centro do mundo, seu livre-

arbítrio tornou-se o princípio da organização social, seu desejo infinito e irrefreável 

conquistou reconhecimento público.  

 

Assim o totalitarismo surge na Alemanha na primeira metade do século XX como uma 

ideia inovadora para reorganização da sociedade, sob o manto da legalidade o Estado rompeu 
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com tudo que havia sido construído até então relativo aos direitos humanos, ao desconsiderar 

os direitos fundamentais adquiridos ao longo dos séculos anteriores em favor de seu idealismo 

racial, tratando as pessoas como descartáveis e retirando delas a sua nacionalidade, o Estado 

nazista gerou uma nação de pessoas sem direito algum, uma vez que até os mais primitivos 

direitos estavam atrelados ao pertencimento das pessoas a uma sociedade.  

Nesse sentido Arendt (1989. p. 493) declara que “o verdadeiro horror dos campos de 

concentração e de extermínio reside no fato de que os internos, mesmo que consigam manter-

se vivos, estão mais isolados do mundo dos vivos do que se tivessem morrido, porque o 

horror compele ao esquecimento”.  

Conforme o Estado totalitário perseguia as pessoas baseando-se em suas ideologias 

preconceituosas, a população de refugiados e apátridas aumentava, destituídos da cidadania e 

dos benefícios do princípio da legalidade, não podiam sequer recorrer aos direito humanos, 

tais acontecimentos levaram Arendt a concluir que “cidadania é o direito a ter direitos”, pois a 

igualdade em dignidade é um direito dos seres humanos. “É um construído da consciência 

coletiva, que requer o acesso a um espaço público comum. Em resumo, é este acesso ao 

espaço público – ‘o direito de pertencer a uma comunidade política’ – que permite a 

construção de um mundo comum através do processo de asserção dos direitos humanos”. 

(LAFER, 2003. p. 114) 

O rompimento do significado da pessoa humana como “valor-fonte” do direito, 

propagou a ideia de que as pessoas são descartáveis, esse pensamento totalitarista conferiu a 

legalidade necessária para que o nazismo transformasse o mal que pretendia praticar em 

atitudes comuns e corretas diante do sistema positivo de normas. Em seu livro, Origens do 

Totalitarismo, Hannah Arendt (2009. p. 313), explica que: 

 

O não reconhecimento de que uma pessoa pudesse ser ‘sem Estado’ levava as 

autoridades, quaisquer que fossem, á tentativa de repatriá-la, isto é, de deportá-la 

para seu país de origem, mesmo que este se recusasse a reconhecer o repatriado em 

perspectiva como cidadão ou, pelo contrário, desejasse o seu retorno apenas para 

puni-lo. 

 

A desnacionalização tornou-se uma poderosa arma política totalitária, pois permitia ao 

Estado retirar das pessoas seus direitos fundamentais, que se encontravam condicionados ao 

pertencimento a uma coletividade. Com os campos de concentração o nazismo destruiu as 

noções de dignidade e cidadania humanas e tornou estas pessoas destituídas de nacionalidade 

expostas ao mal que lhes pretendiam causar os detentores do poder. Assim afirma Celso 

Lafer, ( 2003 p. 115): 
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A situação de fato que criou as condições para o genocídio foi justamente o 

problema dos seres humanos supérfluos e como tais encarcerados, posto pela 

experiência totalitária e juridicamente ensejado pela privação da cidadania. Aqueles 

que se viram reduzidos a ‘mera existência em todos os assuntos de interesse público’ 

foram arrebanhados, por falta de um lugar no mundo, nos campos de concentração. 

 

Mesmo antes da elaboração do conceito de Direito Internacional dos Direitos 

Humanos, já existiam termos semelhantes sendo utilizados em tratados e declarações 

referentes à sua proteção, como a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão aprovada 

pela Assembleia Nacional Constituinte da França em 1789, porém o reconhecimento 

internacional e a adesão dos Estados aos acordos é um processo extremamente recente, assim 

como afirma Alberto Silva Santos (2012. p19.): 

 

O processo de internacionalização dos Direitos Humanos e a evolução de seu 

conceito ao conceito contemporâneo têm por referência o período do pós-II Guerra 

Mundial, tendo em conta a ruptura perpetrada pelos regimes totalitários que 

culminaram com a eclosão da guerra e implicaram nas maiores violações de direitos 

humanos noticiadas até então. Havia necessidade de se repensar a forma como seria 

disposta a comunidade internacional. 

 

Persistem ainda na atualidade situações sociais, políticas e econômicas, que mesmo 

após tantos anos do fim do totalitarismo, ainda cultivam a ideia do ser humano como 

supérfluo ou descartável, entre tantas destacamos o aumento da violência, os ataques 

terroristas, os fundamentalismos excludentes e intolerantes e a categorização das pessoas em 

classes sociais definidas pelo consumo capitalista. 

“Somos quase tentados a medir o grau de infecção totalitária de um governo pelo grau 

em que usa o seu soberano direito de desnacionalização” (ARENDT, 2009. p. 312), pois 

apesar de a manutenção de um Estado soberano ser de extrema importância para a instituição 

da paz interna, as garantias individuais devem ser respeitadas para que  

essa soberania não se torne um meio de resistir às intervenções internacionais que visam 

estabelecer e proteger os direitos humanos da população.  

Bobbio em sua obra divide os Estados em dois tipos: os ‘Estados de direito’ onde 

funcionam de forma regular sistemas de garantias dos direitos do homem e os Estados não de 

direito, e eis que nos Estados não de direito onde a necessidade dos cidadãos de proteção 

internacional é bem maior, existem maiores dificuldades por parte destes em aceitar e 

possibilitar as transformações necessárias para a real aplicação da proteção jurídica dos direito 

do homem. (BOBBIO, 2004. p. 41) 
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Com o fim da Segunda Guerra Mundial aumenta na Comunidade Internacional a 

preocupação e o receio com a possibilidade de ocorrerem novamente as violações aos direitos 

humanos ocorridas durante o governo totalitário, surge então a necessidade da criação de 

mecanismos capazes de garantir a proteção legal dos direitos humanos de forma global.  

Os Estados precisam então ceder espaços antes destinados ao direito interno e adequa-

los a demanda de proteção compartilhada, a soberania deve ser relativizada em favor da 

cidadania universal e da dignidade humana, com o objetivo de responsabilizar os Estados por 

suas violações ou omissões.  

Nesse sentido, Flavia Piovesan (2008. p.116) afirma que “(...) a necessidade de uma 

ação internacional mais eficaz para a proteção dos direitos humanos impulsionou o processo 

de internacionalização desses direitos, culminando na criação sistemática normativa de 

proteção internacional”. 

 

4.1.1. Reconstrução e Internacionalização dos Direitos Humano 

 

Os valores morais e éticos que contribuíram para a reconstrução dos direitos humanos 

de forma global foram reunidos e apresentados como marco inicial e de maior relevância para 

o processo, em 10 de dezembro de 1948, com a aprovação da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos e reiterada pela Declaração dos Direitos Humanos de Viena em 1993, foi 

então criada a concepção contemporânea de direitos humanos, caracterizada pela 

universalidade e indivisibilidade destes direitos.  

Após os horrores ocorridos na Alemanha nazista, onde a barbárie do totalitarismo 

“resultou no envio de 18 milhões de pessoas a campos de concentração, com a morte de 11 

milhões, sendo 6 milhões de judeus, além de comunistas, homossexuais e ciganos” 

(PIOVESAN, 2015. p.45) em seguida com o fim da Segunda Guerra Mundial, surge a 

esperança de reconstruir os direitos humanos, neste sentido fortalece-se a ideia de que a 

proteção destes direitos não deve ser reduzida ao domínio exclusivo do Estado, tendo em vista 

que possui relevância e é de interesse internacional.  

Por sua vez, esta nova concepção gera duas importantes consequências, comentadas 

por Piovesan (2015. p.48): a primeira é a necessidade de uma revisão da tradicional soberania 

absoluta do Estado, “que passa a sofrer um processo de relativização na medida em que são 

admitidas intervenções no plano nacional em prol da proteção dos direito humanos”, e a 

segunda é “a cristalização da ideia de que o individuo deve ter direitos protegidos na esfera 

internacional, na condição de sujeito de direito”. 
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Neste sentido caminha para o fim a forma anterior pela qual o Estado podia tratar os 

seus nacionais de acordo com seus ordenamentos jurídicos internos sem intervenções, os 

direitos humanos passaram a ter garantia internacional assim como a fiscalização de sua 

eficácia e proteção. (GALINDO, 2006) Cabe, portanto uma análise do que motivou e continua 

a motivar os Estados a aderir aos tratados e acordos internacionais, uma vez que estes não lhes 

conferem direitos, por outro lado implicam em responsabilidades e obrigações muitas vezes 

cabíveis de penalizações quando das suas violações. 

Essencialmente a aceitação da responsabilização por parte dos Estados está 

relacionada à necessidade de manter o equilíbrio das relações internacionais, a busca por 

regras que proporcionem uma convivência harmônica entre Estados soberanos, a intenção de 

facilitar o diálogo entre os povos, atualmente também o interesse em alguns direitos ou 

garantias econômicas, como podemos perceber os Estados cada vez mais procuram utilizar a 

proteção internacional para exigir mudanças em setores do direito doméstico. Nas palavras de 

André de Carvalho Ramos (2012. p. 61), há ainda outro motivo que força os Estados a 

ratificarem os tratados internacionais. 

 

Outro importante fator que impulsiona a internacionalização dos direitos humanos é 

a atuação da sociedade civil organizada. As organizações não governamentais 

nacionais perceberam, há muito, que os tratados internacionais de direitos humanos 

são alternativas para a consecução de objetivos muitas vezes inalcançáveis no plano 

legislativo interno. 

 

 O acesso que estas Organizações não governamentais possuem às instâncias 

internacionais de supervisão e controle das obrigações é o instrumento utilizado para requerer 

dos Estados a implementação do direito almejado, assim como as manifestações públicas da 

sociedade civil organizada podem forçar a aceitação e o reconhecimento de direitos 

fundamentais negligenciados pelo Estado. Podemos observar nas palavras de PIOVESAN 

(2012. p. 74-75), a caracterização dos indivíduos como sujeitos de direito internacional. 

 

Os indivíduos convertem – se em sujeitos de direito internacional – 

tradicionalmente, uma arena em que só os Estados podiam participar. Com efeito, à 

medida que guardam relação direta com os instrumentos internacionais de direitos 

humanos – que lhes atribuem direitos fundamentais imediatamente aplicáveis – os 

indivíduos passam a ser concebidos como sujeitos de direito internacional. Nessa 

qualidade, cabe aos indivíduos o acionamento direto de mecanismos internacionais, 

como é o caso da petição ou comunicação individual, mediante a qual um individuo, 

grupos de indivíduos ou, por vezes, entidades não governamentais podem submeter 

aos órgãos internacionais competentes denúncia de violação de direito enunciado em 

tratados internacionais. 
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Advindo da internacionalização surge o conceito contemporâneo dos direitos 

humanos, contemplado na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, tais direitos 

são conceituados como indivisíveis e universais, conceitos estes confirmados em 

Conferências mundiais como a do Meio Ambiente e Desenvolvimento no Rio de Janeiro em 

1993, a da População e Desenvolvimento no Cairo em 1994, a do Desenvolvimento Social em 

Copenhague em 1995, a da Mulher em Beijing em 1995, bem como a dos Assentamentos 

Humanos em Istambul em 1996. Tais características justificam-se deste modo, a 

indivisibilidade porque a garantia dos direitos civis e políticos é condição para a observância 

dos direitos sociais, econômicos e culturais e vice-versa. Quando um deles é violado, os 

demais também o são. 

Os direitos humanos compõem assim uma unidade indivisível, interdependente e inter-

relacionada, e a universalidade porque clama pela extensão universal dos direitos humanos, 

sob a crença de que a condição de pessoa é o requisito único para a dignidade e titularidade de 

direitos. “Deste modo, para os universalistas, o ordenamento jurídico nacional, bem como 

determinadas tendências de culturas peculiares devem ceder em favor dos direitos humanos; 

nesse sentido, a soberania e a independência Estatal devem ser relativizadas para que seja 

atendido este catálogo de direitos humanos”. (SANTOS, 2012. p. 46)  

Esta característica do direito internacional dos direitos humanos acende uma discussão 

entre os que acreditam que os direitos possuem caráter universal e devem assim ser aplicados 

e os que criticam este pensamento, afirmando que o direito precisa adequar-se as diferentes 

culturas, e valores de um povo para que possa ser eficaz e justo na sua aplicação. 

Este debate entre universalismo e relativismo é um dos principais desafios à 

implementação dos direitos humanos na ordem contemporânea, citaremos ainda outros temas 

que desafiam esta implementação como os dilemas entre a laicidade estatal e os fundamentos 

religiosos; o direito ao desenvolvimento e as assimetrias globais e a proteção dos direitos 

econômicos, sociais, culturais e ambientais e os dilemas da globalização econômica; o 

respeito à diversidade e a intolerância; o combate ao terrorismo e a preservação de direitos e 

liberdades públicas, a participação e por fim entre o direito da força e a força do direito, os 

quais veremos a seguir. 

Os universalistas argumentam que os direitos humanos decorrem da dignidade da 

pessoa humana, considerando-a assim um valor intrínseco a qualquer ser humano e, portanto, 

defendem a aceitação de um ‘mínimo ético irredutível’ de garantias estabelecidas. Para os 

universalistas, os relativistas se utilizam da preservação cultural para acobertar as violações 
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cometidas contra os direitos humanos, em contra partida, Santos (2012. p. 46) nos relata os 

argumentos relativistas. 

 

Em se tratando de relativismo, esta corrente se contrapõe ao universalismo com o 

principal argumento de que esta corrente seria criação ocidental, a qual, aliada a um 

procedimento de globalização perversa estaria a impor um modo de vida, baseado 

em uma única cultura, em desprestígio das peculiaridades das culturas locais e 

regionais, deixando de levar em conta a soberania e o ordenamento jurídico interno 

das Nações, que refletiriam seus próprios e peculiares valores.  

 

Joaquim Herrera Flores (2002. p. 21) aponta como solução um universalismo de 

confluência, “(...) nossa visão complexa dos direitos baseia-se em uma racionalidade de 

resistência. Uma racionalidade que não nega que é possível chegar a uma síntese universal das 

diferentes opções relativas a direitos. (...) o que negamos é considerar o universal como um 

ponto de partida ou um campo de desencontros. Ao universal há que se chegar – 

universalismo de chegada ou de confluência – depois (não antes de) um processo conflitivo, 

discursivo de diálogo (...). Falamos de entrecruzamento e não de uma mera superposição de 

propostas”. 

A abertura de diálogos entre as diferentes culturas e o respeito à diversidade com base 

no reconhecimento dos direitos do outro é condição necessária para que seja alcançado o 

‘mínimo ético irredutível’ através do universalismo de confluência. 

A laicidade estatal é essencial para a separação entre estado e religião, sua intenção é 

eliminar todas as formas de discriminação com base na intolerância religiosa fundamentalista, 

de modo a promover o respeito aos direitos humanos e possibilitar o diálogo entre as 

religiões.  

A realização do direito ao desenvolvimento encontra nas assimetrias globais sua maior 

barreira, visto que o Estado deve prover igual oportunidade a todos no acesso a recursos 

básicos como a educação, saúde, alimentação, moradia, trabalho e distribuição de renda, mas 

esbarra nas desigualdades sociais e econômicas. 

“A globalização econômica tem agravado ainda mais as desigualdades sociais, 

aprofundando as marcas da pobreza absoluta e da exclusão social”, assim afirma Piovesan 

(2015. p. 62), portanto torna-se necessário cobrar dos Estados a implementação de normas 

que possibilitem uma economia de mercado relativamente livre e que promova os direitos 

econômicos, sociais e culturais para uma diminuição dos desequilíbrios e o desenvolvimento 

humano sustentável. As violações aos direitos humanos atingem prioritariamente os grupos 

sociais mais vulneráveis, como as mulheres, as populações afrodescendentes e os povos 
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indígenas, nasce daí a necessidade de proteger as diversidades de gênero, étnicas ou culturais 

das manifestações de intolerância.  

Apesar destes e de inúmeros outros desafios à implementação dos direitos humanos 

devemos manter viva a esperança e firme o propósito de universalizar a proteção dos direitos 

humanos, e neste sentido grande tem sido a contribuição dos sistemas regionais, os quais 

abordaremos a seguir. 

 

4.2 Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos 

 

Os tratados internacionais, enquanto acordos internacionais juridicamente 

obrigatórios e vinculantes constituem a principal fonte de obrigação do direito 

internacional. O termo ‘tratado’ é um termo genérico usado para incluir as 

Convenções, os Pactos, as Cartas e demais acordos internacionais. Os tratados são 

acordos internacionais celebrados entre sujeitos de Direito Internacional, sendo 

regulados pelo regime jurídico do direito internacional. (PIOVESAN, 2012. p. 111) 

 

O principal marco histórico da reconstrução e internacionalização dos direitos 

humanos é justamente um destes tratados que ocorreu em 1945 onde a Assembleia Geral das 

Nações Unidas, e que além de instituir a Organização das Nações Unidas, consagrou, através 

da Declaração dos Direitos Humanos elaborada em 1948, em seu preâmbulo e em seus 

objetivos a vontade da comunidade internacional ao reafirmar a fé nos direitos fundamentais 

do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, assim Alberto Silva Santos (2012. p. 

91) afirma que:  

 

(...) estes direitos fundamentais ganharam relevância internacional, não podendo 

mais ser enunciados como direitos deste ou daquele Estado, são direitos de toda a 

humanidade, atingiram um status internacional, são Direitos Humanos, inerentes à 

pessoa humana, de cunho universal, indivisível, de dimensão cosmopolita. 

 

Em seguida, foi celebrada a Convenção de Viena em 1969 com a finalidade de criar as 

regras necessárias para a elaboração e ratificação, por parte dos Estados, de novos tratados 

internacionais. 

A ONU é uma organização internacional intergovernamental com as finalidades de 

manter a paz e a segurança internacionais, fomentar relações cordiais entre as nações, 

promover progresso social e melhores padrões de vida e de direitos humanos, possui seis 

órgãos principais: uma Assembleia Geral, três Conselhos (Conselho de Segurança, Conselho 

Econômico e Social e Conselho de Tutela, uma Corte de Justiça e um Secretariado). 
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Compõem ainda, o Sistema ONU, vários organismos especializados que trabalham nas 

mais diversas áreas como saúde, agricultura, aviação civil, meteorologia e trabalho, tais como 

a Organização mundial da Saúde (OMS), a Organização Mundial do Trabalho (OIT), o Banco 

Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI), bem como outros programas e fundos 

como o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). 

Dando segmento a relação de modificações ocorridas neste período faz-se necessário 

relacionar os pactos e convenções estabelecidos após a criação da ONU que objetivam a 

produção de textos com valor normativo vinculante, a existência de uma grande quantidade de 

tratados, aproximadamente mais de 200, impede-nos de citar todos, porém podemos citar aqui 

alguns de grande relevância histórica como os pactos dos direitos civis e políticos (1966) e o 

pacto dos direitos econômicos e sociais (1966), assim como a Convenção para a Repressão do 

Crime de Genocídio (1948), a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 

Cruéis, Desumanos ou Degradantes, na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Contra a Mulher (1979), o Protocolo Facultativo sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação Contra a Mulher (1999), a Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Racial (1965) e a Convenção sobre os Direitos da Criança 

(1989), cabe ainda ressaltar a criação do Conselho de Direitos Humanos em 2006. 

Paralela a estas organizações surgiram também sistemas regionais de proteção dos 

Direitos Humanos, o primeiro foi a Convenção de Roma em 1950 que instituiu a Convenção 

Europeia de Direito Humanos, seguido do Pacto de São José da Costa Rica em 1969 e a 

Convenção Americana de Direitos Humanos, logo após a Carta Africana de Direitos do 

Homem e dos Povos em 1969 e por fim a Carta Árabe de Direito Humanos em 1994. 

O Sistema Global, contudo não possui a mesma flexibilidade dos Sistemas Regionais, 

pois a distância com que observam os casos é relativamente maior se comparada, assim suas 

decisões também se distanciam das realidades locais, já os tratados que compõem os sistemas 

regionais de direitos humanos seguem formato semelhante, eles implementam certas normas – 

direitos individuais, principalmente, mas em alguns casos também direitos e deveres de povos 

– que passam a ter validade nos Estados que adotaram o sistema; e criam sistemas de 

monitoramento para assegurar o cumprimento dessas normas nos Estados que o adotaram. 

 

4.2.1 Sistema Regional Europeu 

 

O formato clássico de um sistema de monitoramento foi definido pela Convenção 

Europeia de Direitos Humanos de 1950, onde uma vez que uma pessoa percorra todos os 
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caminhos para ter seus direitos defendidos pelo sistema legal do país onde ela se encontra, ela 

pode se dirigir a uma comissão de direitos humanos criada pelo sistema regional. A comissão 

dará ao Estado a oportunidade de responder, só então decidirá se houve ou não uma violação 

ou omissão.  

Entretanto, essa decisão não terá por si só força de lei. Para obter tal resultado, o caso 

tem que ser encaminhado às Cortes regionais de direitos humanos, onde decisões com valor 

jurídico vinculante são expedidas para se concluir se houve violação do tratado por parte do 

Estado-membro. 

“Dos sistemas regionais existentes, o europeu é o mais consolidado e amadurecido, 

exercendo forte influência sobre os demais – os sistemas interamericano e africano”, a 

afirmação de PIOVESAN (2015. p. 113) é oportuna e nos faz lembrar o contexto histórico da 

criação do sistema regional europeu, pois a reconstrução dos direitos humanos pós-guerra teve 

influencia direta em suas características como a busca de integração e cooperação dos países 

da Europa ocidental, bem como a consolidação, fortalecimento e expansão de seus valores, 

dentre eles a proteção dos direitos humanos. Os principais direitos protegidos são civis e 

políticos. 

O sistema europeu é o que melhor traduz a experiência da justicialização dos direitos 

humanos, devido a atuação da Corte Europeia que não possui apenas um vasto catálogo de 

direitos, mas assegura de forma inédita a proteção judicial para os direitos e liberdades nele 

previstos, através do acesso de todo e qualquer individuo à  Corte. 

Em 1º de novembro de 1998, o protocolo n. 11 da Convenção Europeia de Direitos 

Humanos entrou em vigor, com o objetivo de substituir a Comissão e a Corte Europeia por 

uma única Corte Europeia de Direitos Humanos, o grande avanço introduzido com estas 

modificações foi o acesso direto conferido aos indivíduos, grupos de indivíduos e ONG’s 

diretamente à Corte Europeia por meio do direito de petição, na hipótese de violações dos 

direitos humanos, com tal transformação houve também um aumento na demanda de casos 

submetidos à Corte, fato que criou um novo desafio ao seu desempenho. Atualmente a Corte 

Europeia é integrada por tantos juízes quantos forem os Estados-partes, eleitos a título pessoal 

pela Assembleia dos Estados partes da Convenção Europeia, para mandato de 6 anos, em 

tempo integral, sendo permitida uma recondução.  

Contudo o Sistema Europeu serve de exemplo aos demais, pois tem revelado um alto 

grau de cumprimento das decisões da Corte provavelmente por reconhecidamente atuar com 

justiça, equilíbrio e rigor intelectual, alcançando assim a merecida credibilidade. 
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4.2.2 Sistema Interamericano  

 

O contexto histórico que envolve a criação do sistema interamericano de proteção dos 

direitos humanos encontra-se demarcado por dois períodos, o dos regimes ditatoriais e o 

período de transição política aos regimes democráticos, durante estes regimes ditatoriais os 

direitos humanos foram violados de diversas formas como em execuções sumárias; 

desaparecimentos forçados; torturas sistemáticas; prisões ilegais e arbitrárias; perseguições 

político-ideológicas e abolição de liberdades de expressão, reunião e associação. 

A região latino-americana vive, portanto um duplo desafio, o de romper 

definitivamente com os regimes ditatoriais e consolidar o regime democrático para estabelecer 

plenamente os direitos humanos. 

O principal instrumento de proteção é a Convenção Americana de Direitos Humanos 

que entrou em vigor em 1978, e utiliza como método de justicialização o sistema da Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos, cuja função é promover a observância e a proteção dos 

direitos humanos dentro dos países membros. Conforme PIOVESAN (2015. p. 143) afirma: 

 

Para tanto, cabe-lhe fazer recomendações aos governos dos Estados-partes, prevendo 

a adoção de medidas adequadas à proteção destes direitos; preparar estudos e 

relatórios que se mostrem necessários; solicitar aos governos informações relativas 

às medidas por eles adotadas concernentes a efetiva aplicação da Convenção; e 

submeter um relatório anual à Assembleia Geral da Organização dos Estados 

Americanos. 

 

Quanto aos procedimentos, as petições são submetidas, primeiro a Comissão que 

verifica os requisitos necessários de admissibilidade busca uma solução amistosa entre as 

partes – denunciante e Estado, se obtiver sucesso na resolução de forma amistosa a Comissão 

mesmo elabora um informe comunicando os fatos e a solução, se não, após o período de três 

meses o caso pode ser encaminhado para a Corte Interamericana de Direitos Humanos. Os 

direitos protegidos pela Convenção são civis e políticos. 

A Corte Interamericana é integrada por 7 juízes, eleitos a título pessoal pelos Estados 

partes da Convenção Americana, para mandato de 6 anos, em tempo parcial, sendo permitida 

uma recondução e não podendo haver 2 juízes da mesma nacionalidade. A Comissão 

Interamericana é integrada por 7 membros, eleitos a título pessoal pela Assembleia Geral da 

OEA, para mandato de 4 anos, em tempo parcial, sendo permitida uma recondução, não 

podendo haver 2 membros da mesma nacionalidade. 

Faz-se então necessário ressaltar a relevância do sistema interamericano, tendo em 

vista que seu trabalho tem como resultado a efetiva proteção dos direitos humanos na 
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América e demais, e que este trabalho tem salvado muitas vidas, além de outras conquistas 

descritas por PIOVESAN (2015. p. 178), como “a desestabilização dos regimes ditatoriais; 

exigiu justiça e o fim da impunidade nas transições democráticas; e agora demanda o 

fortalecimento das instituições democráticas com o necessário combate às violações de 

direitos humanos e proteção aos grupos mais vulneráveis”. 

 

4.2.3 Sistema Africano  

 

Dos sistemas regionais em atividade o africano é o mais recente e sua história mostra, 

sobretudo, a singularidade e a complexidade do continente africano, a luta pelo processo de 

descolonização, pelo direito de autodeterminação dos povos e pelo respeito às diversidades 

culturais.  

Além destes, enfrenta ainda, o desafio de acabar com as graves e sistemáticas 

violações aos direitos humanos. Funciona de forma semelhante a Comissão Interamericana, 

com uma Comissão e uma Corte, quanto as competências cabe à comissão promover os 

direitos humanos dos povos; elaborar estudos e pesquisas; formular princípios e regras; 

assegurar a proteção dos direitos humanos e dos povos; recorrer a métodos de investigação; 

criar relatorias temáticas específicas; adotar resoluções no campo dos direitos humanos e 

interpretar os dispositivos da Carta. 

Os direitos protegidos pela Convenção são civis, políticos, econômicos, sociais, 

culturais, ambientais e direitos dos povos. A Corte Africana é integrada por 11 juízes, eleitos 

a título pessoal pela Assembleia da OUA, em tempo parcial, para mandato de 6 anos, sendo 

permitida uma recondução, não podendo haver 2 juízes da mesma nacionalidade e devendo 

ser observadas a representação das diversas regiões e tradições legais africanas, bem como a 

adequada representação de gênero. A Comissão Africana é integrada por 11 membros, eleitos 

a título pessoal pela Assembleia da OUA, para mandato de 6 anos, renovável, em tempo 

parcial, não podendo haver 2 membros da mesma nacionalidade. 

Dentro do sistema Africano de proteção as ONG’s possuem a imensa responsabilidade 

de fomentar e provocar a Comissão e a Corte Africanas, contribuindo assim para o 

fortalecimento de sua efetividade e para a consolidação do mandato de seus órgãos, a 

superação deste desafio é imprescindível para evolução do sistema africano, neste mesmo 

sentido concorda PIOVESAN, (2015. p. 246) dizendo que “é fundamental ampliar os espaços 

participativos das ONG’s e dos indivíduos no sistema regional africano, notadamente perante 

a Corte, mediante a democratização do acesso à sua jurisdição”. 
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Porém antes de qualquer coisa, é preciso demonstrar que a participação, compõe a 

lista dos direitos fundamentais consagrados nos famosos textos das declarações de direito que 

o século XX nos logrou, como citado anteriormente. 

Desse modo, começamos por demonstrar que no art. ART. XXI 1, da declaração 

universal de 1948 consta que toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, 

diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. 

Não obstante, também a Convenção Americana de Direitos Humanos, em seu artigo 

23, discute que na sessão dos direitos políticos, que todos os cidadãos devem gozar dos 

direitos e oportunidades de participar da condução dos assuntos públicos, diretamente ou por 

meio de representantes livremente eleitos; 

Desse modo, a participação social democrática, ou a democracia participativa, consta 

explicitamente do rol dos direitos humanos e fundamentais aceitos na comunidade dos países 

signatários. 

O Brasil, como signatário que é não escapa a essa realidade, o que nos motiva a 

discutir como está a sua efetividade, promoção e organização em nossas terras. 

 

4.3. A questão da Cidadania no Brasil 

 

Podemos conceber a cidadania como um conceito em aberto, que se adequa e se 

desenvolve conforme as necessidades e particularidades de cada momento social e político. 

Isso porque a cidadania pode ser entendida sob vários ângulos de acordo com as condições 

históricas, econômicas, sociais, culturais e jurídicas, incorporando nesse conceito elementos 

de diversas características ideológicas, as quais aparecerem no decorrer dessa evolução.  

Como resultado disso, atualmente, o termo cidadania vem sendo empregado de 

maneira mais recorrente por um variado número de pessoas, associados a diversos sentidos e 

intenções, diante de sua rápida compreensão e disseminação pelos meios sociais (Silva, L. 

Tenfen, 2009, p.45).  

A ideia de cidadania fora expandida ao longo do tempo, uma vez que quando surgiu a 

noção de “direitos do cidadão”, sua abordagem relacionava-se aos direitos políticos.  

Essa primeira concepção pertence ainda ao contexto das revoluções burguesas, e se 

ampara na ideia de contenção do Estado, ou seja, limitação dos poderes do Estado sobre os 

governados. Baseado em T.H. Marshall (1967) que, analisando o caso inglês e sem pretensão 

de universalidade, generalizou a noção de cidadania e de seus elementos constitutivos, a 
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cidadania seria composta dos direitos civis e políticos – direitos de primeira dimensão –, e dos 

direitos sociais – direitos de segunda dimensão.  

Ao longo dos séculos XVIII, XIX e XX, foi ampliado o conceito de cidadania e de 

direitos, fazendo parte dele os direitos civis e sociais. Portanto, a igualdade inerente à 

cidadania só seria alcançada, juntamente com a extensão simultânea desses direitos: liberdade 

(civil), participação (política) e necessidades (sociais). 

 Entretanto, não podemos esgotar o ciclo evolutivo do conceito de cidadania nestes 

três aspectos citados. Atualmente, há o desenvolvimento de uma concepção de 39 cidadania 

no tocante à ampliação de direitos e interesses coletivos e difusos, os chamados direitos de 

terceira dimensão. (BONAVIDES, 2001, p. 523)  

Os direitos civis, conquistados no séc. XVIII correspondem aos direitos individuais de 

liberdade, igualdade, propriedade, de ir e vir, direito à vida, segurança etc. São os direitos que 

embasam a concepção liberal clássica. Já os direitos políticos, alcançados no séc. XIX, dizem 

respeito à liberdade de associação e reunião, de organização política e sindical, à participação 

política e eleitoral, ao sufrágio universal etc. São também chamados direitos individuais 

exercidos coletivamente, e acabaram se incorporando à tradição liberal. 

 E, por fim, surgiu a noção de discriminações inversas que consiste em compensar 

discriminações sociais negativas contra minorias étnicas, sexuais e deficientes físicos. 

Importante ressaltar que ao realizar discriminações positivas, há um rompimento com a 

concepção universalista dos direitos do cidadão, vindo à tona as diferenças e condições 

particulares de grupos minoritários.  

No entanto, o princípio da igualdade não é quebrado, o que há como nos diz Marcelo 

Neves (2007 p. 255), é “apenas a pluralização da cidadania”.  

A cidadania fora ampliada e possibilitada mediante um processo de juridificação das 

relações de poder. Cada uma das fases da cidadania corresponde a uma positivação de 

determinados direitos, sejam eles direitos subjetivos privados, direitos subjetivos públicos, 

direitos de participação e direitos sociais.  

No Brasil pós-regime militar, o debate sobre as questões da cidadania ganhou fôlego. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, que teve como um de seus propósitos 

instaurar a democracia e institucionalizar os direitos humanos no país, a cidadania passa a um 

patamar diferenciado. 

 A partir do momento no qual a Constituição colocou o princípio da dignidade da 

pessoa humana em primeiro plano, logo em seu primeiro artigo, inciso III, instituiu um novo 

valor que confere suporte a todo o ordenamento jurídico e que deve sempre ser levado em 
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conta, por todos aqueles que precisam interpretar qualquer norma existente no direito 

brasileiro. 

Como nos diz Ingo (2006, p. 70):  

 

A qualificação da dignidade da pessoa humana como princípio fundamental traduz a 

certeza de que o artigo 1º, inciso III, de nossa 12 “São os direitos humanos de 

terceira geração aqueles que ultrapassam em seus limites subjetivos a figura de um 

indivíduo, de um grupo, ou de um determinado Estado. O seu asseguramento ou a 

sua violação atingem inarredavelmente este conjunto indeterminado de indivíduos.” 

40 Lei Fundamental não contém apenas (embora também e acima de tudo) uma 

declaração de conteúdo ético e moral, mas que constitui norma jurídico-positiva 

dotada, em sua plenitude de status constitucional formal e material e, como tal, 

inequivocamente carregado de eficácia, alcançando, portanto, a condição de valor 

jurídico fundamental da comunidade. 

 

Além disso, a Carta Magna também inovou ao colocar a cidadania neste mesmo 

patamar como consta no artigo 1º, inciso II. Ou seja, com o advento da Constituição a 

cidadania passa a configurar como uma das pilastras do Estado Democrático de Direito 

instalado no Brasil desde então. 

 Ao recepcionar o valor da dignidade da pessoa humana, juntamente com a questão da 

cidadania, como princípios fundamentais, o legislador constituinte brasileiro deixou claro que 

o legado da nova carta estaria comprometido com o asseguramento de pontos básicos para o 

exercício pleno da cidadania, respeitando os novos valores incluídos na legislação.  

Numa rápida análise da estrutura do texto constitucional é possível perceber que a 

partir de uma visão unificada desses novos valores (dignidade da pessoa humana e cidadania) 

a Constituição realiza a ideia da indivisibilidade dos direitos fundamentais, trazendo os 

direitos sociais como parte dos direitos fundamentais. 

Isso é importante de ser ressaltado, haja vista, nas Constituições brasileiras anteriores 

os direitos sociais apareciam no capítulo destinado à ordem econômica e social, mas não 

como direitos fundamentais que são.  

Desse modo, verificando o desenho esquemático da Carta brasileira, vemos que ela é a 

primeira em considerar que os direitos sociais são fundamentais e aos trazê-los junto aos 

demais fica claro que lhe seria inconcebível separar o valor liberdade (direitos civis e 

políticos) do valor igualdade (direitos sociais, econômicos e sociais).  

Portanto, a própria noção de cidadão trazida a partir de 1988 é modificada. Cidadão 

passa a ser o indivíduo a quem a Constituição confere ao mesmo tempo direitos e garantias 

sejam individuais, políticas, econômicas, sociais e culturais, e lhe dá o poder de seu efetivo 
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exercício, além de meios processuais efetivos contra o abuso do próprio Estado e seus 

agentes, bem como contra o abuso de terceiros. 

 Claro está que a ideia de participação política do cidadão na vida pública é 

evidenciada, é incentivada nesta legislação, indo de encontro a uma imagem recorrente de que 

o cidadão seria encarado como “dócil, passivo, domesticado, pagador, contribuinte, e 

destinatário do poder”, como diz Paulo Ferreira da Cunha (2007, p. 20), e que completa: “e 

quando se acredita em medidas para aproximar o Estado do cidadão a imagem que surge é de 

um gigante soberano que se curva, num sorriso postiço, frente ao vassalo anão”.  

Essa concepção de cidadania advinda das ideias liberais considera que o exercício de 

direitos e deveres estaria atrelado aos direitos políticos e vinculados ao Estado pelo 

nascimento ou naturalização, ou seja, a cidadania seria entendida como um atributo concedido 

pelo Estado ao indivíduo nacional. 

 O problema desta cidadania meramente liberal está em superdimensionar o direito 

eleitoral, tanto em sua capacidade ativa (direito de votar), quanto em sua capacidade passiva 

(direito de ser votado) como a participação do cidadão por excelência no processo decisório 

do país.  

A partir de 1988, no entanto, os cidadãos têm espaços de participação direta e não 

apenas indireta no tocante aos novos espaços políticos públicos. É incentivada a participação 

da sociedade civil de maneira plural e organizada por meio de associações, movimentos 

sociais, sindicatos, partidos, conselhos gestores de políticas públicas, etc.  

Neste ponto podemos enfatizar a qualidade com a qual a Lei Maior brasileira veio a 

ser conhecida desde o momento de sua promulgação no dia 5 de outubro de 1988. Desde 

então a chamam de Constituição Cidadã. Este é o novo sentido de ser cidadão. O sujeito de 

direitos é pleno quando participa de várias etapas sobre a qual se desenrola a vida, tais como: 

Política, na qualidade da representação política, de poder votar e se candidatar conforme as 

regras, mas também como partícipe ativo do processo de construção comunitária que a 

cidadania possibilita, através de mecanismos de associação ou de movimentos sociais. 

 

4.4 Educação em Direitos Humanos: uma esperança. 

 

No caminho percorrido até aqui, ao observamos a questão da democracia e suas 

nuances, seus conceitos e formas, bem como a questão dos conselhos como mecanismos 

democráticos ativos, além de situarmos os direitos humanos desde seu âmbito internacional e 

a cidadania como elemento constituinte e principal dos Estados Modernos se quiserem ser 

considerados minimamente igualitários, temos que a participação é um conceito que 
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transpassa todas essas perspectivas de maneira crucial para o desenvolvimento de relações 

sociais civilizadas entre os sujeitos de direitos. 

Ainda assim, ao escolhermos o conselho municipal de educação para empreender tal 

pesquisa, ainda há que falarmos num ponto que também é transversal e necessariamente 

constituinte de todas estas relações acima elencadas. 

Tal ponto é a Educação, mas não apenas em seu sentido amplo, porém, principalmente 

a Educação em Direitos Humanos, como elemento formador e transformador dos 

componentes sociais mais básicos.(AZEVEDO, 2004) 

Vera Candau (2007, 404) discute que a Educação em Direitos Humanos tem três 

nuances que devem ser observadas: a primeira delas debate sobre a dificuldade dos latino-

americanos (brasileiros inclusos), de se perceberem como sujeitos de direitos. 

A partir de uma cultura paternalista acabou por se consagrar uma formação autoritária 

onde o “patrão é bom por que me deu férias”. 

Nas palavras de Pedro Demo temos: 

 

Por pobreza política entendemos a condição de massa de manobra, encontrando seus 

extremos de indignidade na ignorância, ou seja, naquela situação que o pobre é tão 

pobre ou excluído, que sequer consegue saber que é pobre. Dizemos, por isso, que o 

cerne da pobreza é menos a carência material, do que seu nódulo político de 

exclusão, porque ser excluído é menos uma questão de não ter, do que de não ser. 

Pior que passar fome, é não atinar para o fato de que a fome é fabricada e imposta, 

portanto injusta. O pobre que não descobrir criticamente que pobreza é injusta, não 

tem como sair dela, a não ser como objeto de políticas exógenas. (DEMO, 2000, p. 

2) 

 

O segundo ponto é favorecer o que ela chama de processo de “empowerment” ou 

empoderamento. Seria basicamente liberar a potencialidade de cada pessoa, para exercer sua 

cidadania ativamente no seio social, porém principalmente àqueles que foram/são 

marginalizados no seio social e, portanto, tiveram menos poder na sociedade.  

Esse ponto aduz a autora, tem uma vantagem. Pode ser trabalhado coletivamente, por 

meio de grupos ou movimentos sociais. Isso implica num acúmulo de forças que pode ajudar 

no rompimento de barreiras historicamente levantadas contra o exercício da cidadania ativa. 

O terceiro aspecto seria o “educar para o nunca mais”. Ou seja, resgatar a memória 

histórica, rompendo a cultura do silêncio e da impunidade que campeia nestes países. 

Essas perspectivas juntas e somadas permitiriam construir a identidade desses povos 

abarcando sua pluralidade de etnias e culturas. 

E a partir da construção dos direitos humanos no Brasil, percebe-se uma inserção 

paulatina do tema em diversos ambientes educacionais no país, tanto no âmbito formal quanto 
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não formal. No âmbito formal, é necessário o uso de metodologias ativas participativas, que 

ajudem na construção de uma cultura escolar diferente daquela que normalmente é 

estabelecida. 

Candau (2007), reporta que é preciso “a produção de material adequado que promova 

a interação entre o saber sistematizado sobre Direitos Humanos e o saber socialmente 

produzido”. 

Com isso, a educação em direitos humanos passa a entrar no debate de forma mais 

ampliada e capilarizada, seja nas escolas que passam por uma reformulação de suas práticas e 

incorporam o tema através de debates sobre democracia, cidadania, ética e liberdade, seja no 

ensino superior. 

Pois o objetivo maior é a transformação das mentalidades, atitudes, comportamentos, 

dinâmicas organizacionais e práticas cotidianas dos diferentes atores sociais e das instituições 

educativas. 

A autora enfatiza que realizar eventos esporádicos e até mesmo introduzir alguns 

temas em face de uma data comemorativa ou alusiva não é tão incomum. O mais difícil e 

portanto, o trabalho que realmente deve ser levado a cabo é o de promover processos de 

formação que lidem mais profundamente com as temáticas, para ajudar na construção de 

sujeitos sociais,  individual ou coletivamente ativos. 

Isso para nós tem muito a ver com o trabalho de conselheiros e dos conselhos, uma 

vez, que julgamos ser importante uma consciência de esfera pública para compreender a 

importância destes mecanismos. 

Após o PNEDH, o plano nacional de educação em direitos humanos e a criação em 

1995 da RBEDH, rede brasileira de educação em direitos humanos,vemos várias articulações 

se constituindo, o que fortalece os mecanismos de formulação de debates, pesquisas e 

principalmente ações. 

Em junho de 2012, mais um avanço, o Conselho Nacional de Educação, o Ministério 

de Educação e a Secretaria de Direitos Humanos lançaram as Diretrizes Nacionais para a 

Educação em Direitos Humanos, a fim de estabelecer projetos pedagógicos em direitos 

humanos para todas as esferas de ensino – básico até superior. 

Porém é preciso ter em mente alguns aspectos importantes. Candau (2007, p. 409), 

alerta para o risco da fragmentação. Segundo ela há ações que se especializaram e vários 

grupos tomaram a defesa dos componentes educativos referidos a determinadas temáticas tais 

como: direitos das crianças, dos deficientes, idosos, mulheres, meio ambiente, consumidor, 

indígenas, etc. 
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Esse aspecto traz uma consequente riqueza, no entanto, pode levar a uma “excessiva 

fragmentação”. O desafio é justamente favorecer a articulação entre os variados grupos e 

fornecer uma fundamentação metodológica geral que dê suporte as lutas específicas. 

Neste caso, podemos elencar o papel dos variados grupos da sociedade civil nos 

quadros do conselho e a luta dos conselheiros em manter ativa a iniciativa que eles têm para a 

participação nos processos cotidianos de sua atribuição. 
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5. METODOLOGIA E ANÁLISE DOCUMENTAL 

 

5.1 Metodologia empregada 

 

Para alcançarmos os objetivos propostos, realizaremos uma pesquisa qualitativa. 

De acordo com Creswel (2010 p26), uma pesquisa qualitativa “é um meio para explorar e 

para entender o significado que os indivíduos ou grupos atribuem a um problema social ou 

humano”. 

Tal trabalho terá como campo de pesquisa o Conselho Municipal de Educação da 

cidade de Caruaru em Pernambuco. Este conselho respalda-se legalmente na Constituição 

Federal de 1998, na LDB nº 9394/96, no Plano Nacional de Educação, Lei 10.172 de 

09/01/01, bem como nos princípios da gestão democrática e participativa do ensino público, 

com funções normativa, consultiva, deliberativa e fiscalizadora.  

Portanto, o local da pesquisa será a cidade de Caruaru, sendo a proposta da pesquisa 

delimitada ao estudo da participação social organizada através da atuação do conselho 

municipal de educação desta cidade, no período de atuação do conselho compreendido entre 

os anos de 2014 a 2016. 

Os sujeitos da pesquisa são os conselheiros, divididos entre aqueles que estão ligados a 

entidades da sociedade civil organizada e ao poder público municipal. Uma vez que é dessa 

forma que os conselhos se organizam. 

Quanto aos tipos de estudo, será descritivo e exploratório, uma vez que pretende 

descrever as características de determinada população, no caso em questão os conselheiros. 

(MARTINS, LINTZ, 2000 p.28). Também é exploratória, na medida em que explorará a 

realidade dos conselheiros municipais no tocante às políticas discutidas e implementadas no 

conselho, em face da garantia de direitos humanos para a população. 

Os métodos (do grego meta – além e odom – caminho), que utilizamos para constituir 

esta pesquisa são o indutivo, pelo fato de partirmos de informações particulares, recuperadas 

no campo de pesquisa e com elas tecer análises ou contribuições mais amplas do que as 

primariamente presumidas para o estudo. Como nos diz Prodanov; Freitas (2013, p.28). tal 

método é “responsável pela generalização, isto é, parte-se de algo particular para  uma 

questão mais ampla, mais geral”. 

Ao lado do método histórico, que ao longo do trabalho veio sendo costurado, cujo 

cerne é estudar os acontecimentos do passado (em nosso caso, as questões da democracia e 

suas variadas formas, a própria implementação dos direitos humanos e da cidadania no Brasil 
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e no mundo, que em nossa pesquisa permite-nos situar a participação como direito humano 

fundamental, político e principalmente como meio construtor e dinamizador de outros direitos 

fundamentais, por seu papel ativo de conscientização e discussão. Ou seja, também se perfaz 

um elemento de educação em direitos humanos. Daí a divisão deste trabalho nos moldes 

vistos até aqui.), para relacioná-lo com os acontecimentos da atualidade e até nos permite 

inferir tendências que se desenham para o futuro. Ou como diz Lakatos, Marconi (2003, p. 

106) “seu estudo, para uma melhor compreensão do papel que atualmente desempenham na 

sociedade, deve remontar aos períodos de sua formação e de suas modificações”. 

Desse modo, este trabalho tem uma abordagem qualitativa, por ser um tipo de 

construção que intenta descrever o problema em sua complexidade, ressaltando sentidos e 

significados. Gressler (2004). Este tipo de pesquisa observa o ambiente natural (no caso o 

conselho) como produtor de dados, com a precípua preocupação em não perder de vista a 

relação entre o processo e o produto. De tal forma que para Bauer e Gaskell (2010) o cerne 

deste tipo de pesquisa não se dá em averiguar a totalidade de fenômenos ou opiniões, mas se 

foca em descobrir o objetivo das opiniões, descrevendo as diferenças do objeto estudado. 

A pesquisa quantitativa, ao analisar dados e suas nuances, é de todo importante, porém 

a qualitativa permite interpretar fenômenos principalmente por partir do pesquisador como 

ferramental principal de sua abordagem ao avaliar a relação entre o mundo real e o sujeito de 

forma ativa (KAUARK, 2010), buscando por indução à análise de dados e seus significados 

neste processo. 

Também é importante enfatizar que o enfoque crítico-participativo numa perspectiva 

histórico-estrutural é parte importante deste trabalho, haja vista, partirem da realidade e seu 

conhecimento para a sua transformação. 

Em nosso universo pesquisado - a participação- é preciso compreender suas nuances, 

desde as concepções democráticas que a permitem, passando evidentemente por outros 

modelos como o representativo para se entender sua emergência e papel, bem como pela 

própria afirmação histórica dos direitos humanos e fundamentais e ainda por cima, tentando 

situar, que a própria participação é um direito fundamental alicerçado nos documentos e 

marcos normativos internacionais, sem deixar de observar o papel da participação na 

construção histórico-política da cidadania no Brasil, pois ora apareciam algumas frestas de 

participação, ora nossa história se fechou a qualquer perspectiva dessa natureza. 

Isso sem deixar de observar dois pontos importantes, tanto o desenvolvimento dos 

mecanismos participativos, evidenciado em nossa estrutura institucional, a partir de várias 
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ações, instituições e normas, bem como do papel que a educação em direitos humanos que 

isso pode gerar.  

Ao passo que a participação não é apenas um direito-fim, mas principalmente um 

direito-meio, uma vez que ao abrir-se sua possibilidade de ação, se está levando a cabo 

instrumentos que podem ajudar na concretização de direitos e garantias fundamentais 

vinculadas ao valor maior da dignidade da pessoa humana. 

Neste sentido, preferimos tratar esses aspectos qualitativa e não quantitativamente, 

embora sempre há possibilidade de diálogo entre as formas de pesquisa, mas para os fins 

deste trabalho, compreendemos que a qualitativa abarcava melhor o objeto pontualmente 

estudado e suas significações. 

Esta pesquisa segue a tendência de uma perspectiva analítica e descritiva (GIL 1991), 

sendo a primeira pelo cerne de explicar o contexto do processo de participação a partir do 

conselho municipal de educação de caruaru, não apenas pela entidade compreendida em si 

mesma, mas principalmente em sua contextualização na esfera da participação a partir da 

história desse conceito e de suas estratégias analíticas nas várias esferas sociais, propiciando 

uma contribuição desse elemento para a compreensão da realidade participacional no 

microcosmo estudado, sem perder de vista a própria contribuição à área em si, como um todo, 

o que dá atualidade ao trabalho e sempre na perspectiva que a participação não se configura 

como um direito-fim, tornado último em si mesmo, mas como um meio pelo qual, outros 

aspectos importantes dos direitos humanos se podem realizar nas várias esferas que o utilizam 

seriamente para a construção de diálogos e resoluções sociais sobre os inúmeros problemas 

que se arvoram na realidade concreta cotidiana. 

Lembramos aqui que nesta tendência precisamos destacar que a escolha se deu sobre 

um aspecto da participação a partir do mecanismo de conselhos (há outros como verificado no 

capítulo segundo deste texto), e dentro do leque de conselhos que poderíamos propor para 

estudo, decidimos pelo da educação. 

Essa escolha tem uma característica a nosso ver importante de ser esmiuçada. Desde a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, e até mesmo pouco antes, nas lutas pela 

redemocratização brasileira, há áreas que se protagonizaram inicialmente por um aspecto 

participacionista mais intenso, tais como: saúde, assistência social, segurança alimentar e 

criança e adolescente. Isso por volta dos anos 80 e 90 do século passado. Nos idos dos anos 

10 do século atual, vemos uma emergência de áreas de outras políticas sociais, tais como: 

mulheres, cultura e direitos humanos. (AVRITZER, 2016, P. 15). 
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Entre esses extremos encontramos a educação como tema de participação. A literatura 

construída sobre conselhos de saúde (por exemplo) é ampla, vasta e abrange vários aspectos. 

Cf. Fleury (2011). O que retrata sua partida desde os primórdios do debate no Brasil, bem 

como de sua institucionalização ainda sob os primeiros ventos das conferências instituídas por 

aqueles movimentos que encamparam tais lutas por direitos. 

A literatura sobre conselhos de mulheres ou direitos humanos é menor, embora se 

apoie sob um cabedal de teorias bastante ricas oriundas da profusão de pesquisadores que 

alimentam estes temas na literatura científica e por serem áreas de interesses bastante atrativas 

para análise. A literatura sobre estes conselhos propriamente dito engatinha, embora possamos 

crer que em poucos anos, terá elementos de quantidade tão valiosos quanto as áreas em si o 

são. 

Já sobre a educação, na verdade sobre conselhos de educação, há uma literatura não 

tão vasta como a de conselhos de saúde, porém, já bastante perspicaz e coerente. Realizamos 

tal escolha, por acreditarmos que tais conselhos como elementos da participação figuram 

sobre um aspecto que se localiza como crucial na realidade institucional, social e política 

brasileira. 

As políticas públicas de educação são fundamentais para assegurarem direitos básicos 

como os contidos no art. 205 da CF/88 e seguintes (BRASIL, 1988), mas não apenas, passam 

pelo conselho elementos centrais que se afirmarão sobre a escola, os alunos, professores, pais 

e toda uma gama de pessoas que serão atingidas direta e/ou indiretamente pela atuação do 

conselho. 

Neste sentido, as decisões e o papel do conselho nos parecem centrais na formulação, 

discussão e fiscalização de um direito que é um fim, mas também é um meio para 

concretização de uma vida mais justa, livre e solidária, além de digna, papel central da própria 

Lei Maior inscrita pelos constituintes em 1988. 

Como a nosso ver, a participação tem em comum essa mesma qualidade, de ser um 

direito humano meio e fim, compreendemos que o conselho de educação constrói a união (em 

sua prática diária, em sua atuação constante), desses elementos que permitem uma 

transformação da realidade que nos cerca. 

Dessa forma, se perfaz analítica a pesquisa, mas não tão somente analítica. Também é 

descritiva, por apresentar um problema que nos permite realizar reflexões sobre a realidade 

estudada e por meio das técnicas e instrumentos de pesquisa que utilizamos podemos levantar 

atitudes, crenças e opiniões da população estudada. 
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Quanto aos instrumentos de coleta de dados, vamos trabalhar com documentos, tais 

como as atas e relatórios do conselho municipal de educação, legislação pertinente à temática 

estudada, livros e outras referências bibliográficas, bem como com análise documental, que 

são técnicas de coleta apropriadas a pesquisa, pois estas possibilitam a obtenção de dados que 

nos permitirão compreender o universo da pesquisa. 

Quanto aos procedimentos de pesquisa, para a análise e sistematização dos dados, 

utilizaremos o ferramental da análise de conteúdo, de acordo com Bardin (2009), ela é 

definida como: 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 

procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. 

 

Deste modo, utilizaremos a análise de conteúdo com o intuito de compreender o 

universo pesquisado, tanto a partir da coleta de dados por meio das atas, como por meio de 

relatórios emitidos pelo conselho. 

Isto é importante, para que tenhamos êxito quando formos averiguar a participação da 

sociedade civil, por meio de seus conselheiros e a participação dos conselheiros 

representantes do poder público.  

Também observaremos, tanto in loco, quanto por meio das atas o resultado das 

votações e a implementação da proposta a posteriori, como aludido em um dos objetivos 

desta pesquisa. 

Dessa forma, observar as pessoas, suas demandas e como vocalizam ou não vocalizam 

suas necessidades, a partir do grau efetivo de liberdade que sentem dispor, também nos dará 

informações que poderemos tratar de maneira direta, por meio de análise documental.  

 

5.2 O Campo de Pesquisa. 

 

Nosso campo de pesquisa se perfaz em um espaço institucional delimitado e com 

nuances próprias, típico dos espaços de participação social que se construíram ao longo da 

institucionalização dos mecanismos de participação social desde a Constituição Federal de 

1988. 

Para tanto, no intuito de situarmos o campo, comecemos pelos aspectos 

legais/legislativos, uma vez que o conselho tem um grau de institucionalização bem antigo, 

inclusive datando de muito antes da própria ideia de participação por mecanismos como este 

entrar na pauta legislativa por meio da Carta Magna. Para tal analisaremos as leis municipais 

2108/1970 a lei 2991/1985 e a lei 5168/2012 que alterou a lei 4466/2005. Também 
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lançaremos nosso olhar e interpretações sobre o regimento interno do CME em suas versões 

de 2006 e de 2012, sendo que esta última carece de promulgação definitiva, o que tem 

causado alguns transtornos ao CME, fato este relatado inclusive em atas e posteriormente 

discutido neste texto. 

A lei municipal 2.108/1970, promulgada pelo prefeito Anastácio Rodrigues da Silva 

fora a lei de criação do Conselho Municipal de Educação de Caruaru, e seu intuito, descrito 

no primeiro artigo da mesma, fora o de promover, no âmbito municipal, a integração da 

iniciativa municipal com o Estado para execução do plano estadual de educação. 

Deste modo, por óbvio, era bem diferente nas suas atribuições consultivas, 

fiscalizadoras, normativas e deliberativas atuais, por estar ligado a uma articulação do próprio 

Estado. Mas não é de todo exagerado dizer que neste inicio, essa preocupação articuladora de 

políticas públicas entre Estado e Municípios tem sua proeza, por indicar/aludir uma 

perspectiva de parceria entre entes, que hoje é tão perseguida na moderna administração 

pública e seus autores (ARCOVERDE, 2015). 

A lei 2.108/1970 era uma lei pequena, ao todo com seis artigos, e desse modo, 

procederemos a uma pequena análise hermenêutica de sua organização, por entendermos que 

se nosso caminho é histórico-analítico, isso se perfaz necessário. 

Em seguindo, temos que o artigo segundo da referida lei dispõe da constituição do 

conselho por meio de cinco (5) membros. A diferença, e diferença clara para os dias atuais, 

onde os mecanismos de participação precisam ser coerentes com a teoria vigente que retrata 

que devemos seguir pela paridade ou mesmo aceita que se tenha mais membros da sociedade 

civil organizada (AVRITZER, 2009), é que neste caso o artigo diz taxativamente: “será 

constituído de cinco membros, designados pelo Prefeito, dentre pessoas diretamente 

interessadas pelos problemas do ensino”. (CARUARU, 1970). 

No artigo terceiro, há a preocupação em detalhar quais seriam os componentes. Um 

representante que é a autoridade responsável pela administração municipal de educação, 

situada como representante do ensino municipal; como representante do ensino estadual, uma 

indicação do secretário de educação e cultura do Estado, porém, com a ressalva de serem 

“dentre os elementos docentes ou técnicos integrantes da Secretaria de Educação, com função 

no município”. (CARUARU, 1970). 

O terceiro representante será das entidades particulares de ensino, com a ressalva de 

que a forma de consulta para preencher tal espaço será estabelecida pela municipalidade. 

O quarto representante será dos chamados Círculos de pais e mestres ou instituições 

congêneres existentes no município. Sendo o último membro, algo a que chamou nossa 
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atenção, em face do seguinte aspecto que preferimos transcrever do documento normativo: 

“uma pessoa de destaque na sociedade local”. (CARUARU, 1970). 

Esta configuração de sua criação em 1970 resta claro que não condiz com a teoria 

participativa democrática a que aludimos e nos filiamos desde o início deste trabalho, porém, 

não queremos cair no erro de compararmos grandezas diferentes. 

O CME aqui atende a propósitos diferentes dos que hoje ele está filiado por princípio 

legal. No entanto, vislumbramos elementos interessantes em sua formação inicial que se 

mantiveram (com os devidos ajustes) ao longo do tempo. 

A formação básica então estava organizada com um representante da administração 

municipal (considerado nato pela lei), um do ensino estadual, com a ressalva referida acima 

de a função ser exercida no município, das entidades particulares, dos pais e mestres (aqui 

considerados numa entidade única, hoje separados por constituírem suas próprias entidades e, 

portanto, deterem assento próprio de suas representações e interesses diferentes), e uma 

pessoa de destaque na sociedade local, cujos critérios de escolha e nomeação não estão 

aclarados na legislação. 

O artigo quarto deixa claro que a função no CME é considerada de relevante interesse 

público e não é remunerada. No quinto artigo, a constituição, funcionamento e  

atribuições do conselho, obedecem a uma Resolução (06/1969), chamada de Estatuto Padrão, 

do Conselho Estadual de Educação de Pernambuco. 

Desse modo sua forma de ação estava padronizada com a perspectiva do conselho 

estadual, todavia é coerente com o primeiro artigo que declara que o intuito é promover no 

município de caruaru a integração com o estado para executar o Plano Estadual de Educação. 

O último artigo (sexto) apenas dá vigência a partir da data de sua publicação. 

Esta lei, ao que pese suas nuances ora expostas, se configura um marco importante no 

município, pela latente preocupação com a articulação de políticas públicas na área 

educacional, a partir de um conselho, que ainda que seja meramente consultivo à 

administração municipal (e, portanto totalmente controlado por ela), permitiu abrir-se um 

leque diferenciado na forma de tratar essas demandas. Ademais depois de sua existência, a 

instituição estava constante no marco regulatório da cidade, o que permitiu suas 

reformulações que trataremos a seguir e que nos legou o que tal conselho vem a ser hoje. 

É importante salientar que os novos movimentos sociais que emergiram após os anos 

70 “á revelia do Estado, e contra ele num primeiro momento, configuraram novos espaços e 

formatos de participação e relações sociais” (GOHN, 1997). Essa realidade por óbvio foi 

irradiada para todo o país, de forma diferente, pois a partir dos movimentos sociais, populares 
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ou surgidos durante o período de 70-80 e nos anos 90 pela ações das organizações não-

governamentais. Em cidades do interior do nordeste brasileiro como Caruaru, tal situação só 

veio a se configurar, pós Constituição Federal 1988, pois tais movimentos estavam mais 

articulados nas chamadas metrópoles. (LARISSA, 2009) 

Em 1985, por ocasião da lei n. 2.991, promulgada pela Câmara Municipal de Caruaru, 

por meio de seu presidente de então, Leonardo Chaves, fora instituída modificações a respeito 

do CME. 

A lei tem 13 artigos, o que permite-nos situa-la como mais robusta que a anterior e 

também tem suas nuances as quais trataremos a seguir. 

Logo em seu primeiro artigo destaca que “Fica criado o conselho de Educação de 

Caruaru com a finalidade básica de assessorar o Governo Municipal na formulação da política 

educacional do Município”. (CARUARU, 1985). 

Ora, a lei 2.108 já houvera criado o Conselho Municipal de Educação, porém a 2.991 

cria o Conselho de Educação de Caruaru. Isto ainda que pareça contraditório é relativamente 

comum no âmbito das legislações municipais. Em que pese que a diferença de uma legislação 

para outra é de 15 anos e os arquivos constantes até então, não eram informatizados para 

evitar problemas com nomenclatura e afins. 

No entanto, ultrapassada essa fase, podemos destacar que a finalidade básica como 

pudemos ver acima é a de assessorar o Governo e suas competências passam por: 

- analisar ou propor programas, projetos ou atividades de expansão ou 

aperfeiçoamento do sistema de ensino de 1º Grau. 

- assessorar a Administração Municipal na elaboração dos planos de educação de 

longa e curta duração. 

- examinar o Plano Municipal de Educação e apresentar sugestões. 

- estimular a participação comunitária no planejamento e execução dos programas 

educacionais do Município, bem como a organização de associações de pais e mestres. 

- articular-se com os órgãos ou serviços governamentais de educação no âmbito 

estadual e federal e com outros órgãos da administração pública ou privada que atuem no 

Município. 

- desempenhar atribuições delegadas pelo Conselho de Educação. 

Entre outras competências que foram dadas. De toda sorte, chama a atenção o 

parágrafo único da lei, que evidencia o caráter de mero assessoramento da instituição 

desenhada por esse marco legal.  



92 

 

“Parágrafo –único – A execução das proposições estabelecidas pelo Conselho ficará a 

cargo do órgão de educação da Prefeitura”. (CARUARU, 1985). 

Quanto à composição do conselho, ela continua com 5 (cinco) membros. A diferença é 

que a cada membro corresponderá um suplente.  O presidente é necessariamente o dirigente 

do órgão de educação da Prefeitura e os demais conselheiros são: 

- Um representante do Ensino do 3º Grau; 

- Um representante dos estabelecimentos de ensino particulares; 

- Um representante do Ensino Estadual 

- Um representante de Associações de Pais e Mestres. 

Novamente temos que a confusão (no sentido de união/ fusão), que se faz entre as 

representações de Pais e Mestres, fato derivado da visão da época, na qual estes interesses 

sempre convergiam, não lhes dando a oportunidade de construir suas matizes a partir de suas 

perspectivas, que não obstante podem ser confluentes em alguns aspectos, não 

necessariamente os será sempre. 

O parágrafo segundo trata que o Prefeito nomeará os suplentes e titulares pelo período 

de quatro anos, podendo ser renovada a nomeação. E no parágrafo seguinte, se coloca que a 

presidência é exercida sempre pelo dirigente do órgão de educação (secretaria), o que quer 

dizer que este permanecerá na função enquanto responder pelo órgão. 

As reuniões ordinárias devem ser realizadas uma vez por mês e extraordinariamente 

quando convocadas pelo Presidente. O quorum mínimo é de metade dos membros. Neste 

ponto há uma ressalva, no parágrafo oitavo, há a possibilidade de extinção do mandato se os 

membros não comparecerem, nem justificarem a ausência em duas reuniões consecutivas do 

Conselho ou a quatro reuniões alternadas. 

Outra diferença é que o Vice-presidente será escolhido entre seus pares, não 

importando se são da área pública ou da sociedade civil. 

Um aspecto a se considerar é que no seu artigo 10 (dez), a lei compreende que as 

contribuições do Município ao conselho são feitas por doações, legados e outras rendas, além 

de poderem constar da lei orçamentária e de créditos especiais. Tendo o presidente do 

conselho a atribuição de remeter ao prefeito do município a prestação de contas das atividades 

do órgão. 

Tal prestação será enviada à Câmara Municipal junto com a do prefeito. A lei entrou 

em vigor aos treze de dezembro de 1985 e revogou no que fosse contrário a lei 2108 de dois 

de fevereiro de 1970. É importante destacar que no artigo quarto fica evidenciado que o 
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exercício de mandato de conselheiro se perfaz de forma gratuita e constituirá serviço público 

relevante. 

Neste modelo legal é possível perceber que o papel do conselho é o de assessoramento 

da administração municipal, como sendo um braço próprio da administração pública. 

Isto está muito de acordo com o que Avritzer (2016) discorre a respeito das áreas 

temáticas que estariam mais ou menos articuladas numa luta por participação, sendo que na 

área educacional havia uma menor organização com esse intento. 

Luciana Tatagiba (Ipea,1997, apud Tatagiba, 2002), nos diz que os conselhos “em 

geral articulam ou acumulam funções executivas no âmbito de seu respectivo programa. 

Trabalham mais com a noção de clientelas específicas,supostamente beneficiárias do 

programa” (TATAGIBA, 2002:49). 

Os conselhos temáticos “sem vinculação imediata a um sistema ou legislação nacional 

(...), em geral, se associam a grandes movimentos de ideias ou temas gerais, que (...) por 

alguma peculiaridade de perfil político ou social acolhem ou enfatizam o referido tema” 

(TATAGIBA,2002:49). 

Tal situação nos idos dos anos 70 e 80 do século passado vigorou em caruaru, por 

meio desses documentos legais, que viam o conselho como forma acessória à administração 

pública municipal. Como nos diz Buvinich (2002), os conselhos gestores no Brasil passaram 

por distintas fases, desde conselho de notáveis, uma espécie de assessoria consultiva 

especializada, seguido pelos conselhos populares que vieram a se estabelecer pouco depois. 

Esta realidade redundou num aspecto interessante a considerar, pois como nos diz 

Buvinich (2012, p. 12) somente 28% dos conselhos brasileiros são de formação obrigatória. 

Essa obrigatoriedade, ao contrário do que algumas vezes se afirma, não advém diretamente da 

Constituição. Como ressaltado, há que se distinguir a obrigatoriedade de participação social, 

esta constitucional, da obrigatoriedade de implementação de conselhos, esta em geral advinda 

de leis. 

Ou seja, os conselhos de educação não estão diretamente relacionados à Constituição 

Federal de forma literal. Mas isso não os diminui por suposto. Os elementos participativos 

constantes da Lei Maior autorizam uma ampliação dos mecanismos de participação e as leis 

infra constitucionais operam esse aspecto na realidade. Como nos diz Vaz e Pires (2010): 

 

A partir do arcabouço legal fornecido pela Constituição de 1988 e as 

regulamentações subsequentes, estas instituições tem se tornado parte fundamental 

do processo de concepção e execução de políticas públicas (desde a decisão à sua 
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implementação e seu monitoramento). A disseminação dessas instituições suscitou 

um volume significativo de estudos sobre o tema, especialmente focado nos fatores 

que condicionam o funcionamento e o êxito de instituições participativas e 

influenciar as decisões tomadas por governos locais.  

 

Desde 1995, o governo federal tem elaborado políticas, programas e diretrizes 

nacionais que tem provocado “transformações profundas, do ponto de vista organizacional, 

nos diferentes níveis da educação brasileira”. (GOHN, 2011). 

Neste ínterim, as diversas reformas em nível federal fornecem as bases para a 

implementação das políticas estaduais, bem como das municipais. Portanto, é em 2012 

quando adveio a Lei Municipal n. 5.168 de quatro de janeiro de 2012 que em caruaru se inicia 

esse processo. Esta legislação veio para alterar a Lei Municipal n. 4466 de 22 de dezembro de 

2005. É importante ressaltar que a lei 5168 é a lei na qual o CME atualmente se funda em 

termos legais. Isto porque os conselhos municipais embora regulamentados por leis estaduais 

e federais, são criados por lei municipal, tendo caráter normativo, deliberativo, consultivo e 

fiscalizador. 

No primeiro artigo se modifica o artigo quarto da lei de 2005. Este artigo trata 

especificamente da composição do conselho. O número de membros passa a ser de 14 

(catorze) titulares e o mesmo número de suplentes, nomeados pelo chefe do poder executivo 

municipal – O prefeito. O número anterior, da lei 4466 era de dez componentes. 

Essa ampliação é importante no sentido da operação do conselho e de suas atividades, 

embora podemos observar algumas falhas na confecção desta composição. 

De todo modo, os representantes passam a ser: 

1-  Um representante da Equipe Técnica da Secretaria de Educação, Esportes, 

Juventude, Ciência e Tecnologia, com experiência em Legislação Educacional.  

2- Dois representantes da Secretaria de Educação, Esportes, Juventude, Ciência e 

Tecnologia, sendo um representante na modalidade de Educação Infantil e outro 

em Ensino Fundamental. 

3- Um representante da GRE (Gerência Regional de Ensino) com experiência em 

Legislação Educacional. 

4- Um representante da Secretaria Municipal da Criança e do Adolescente e de 

Políticas Sociais com graduação em nível superior. 

5- Um representante do Ensino Privado da Educação Básica, com graduação em nível 

superior. 
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6- Dois representantes do Ensino Superior no município, sendo um da rede privada e 

um da rede pública, provenientes de curso de formação de professores. 

7- Dois representantes de pais de alunos, sendo um da rede pública e outro da rede 

privada, com graduação em nível médio. 

8- Um representante do SISMUC Regional (Sindicato dos Servidores Municipais, 

Câmaras e Autarquias de Caruaru e Agreste Central de Pernambuco) com 

formação em Magistério, com nível superior. 

9- Dois representantes dos Conselhos, sendo um do Conselho dos Direitos da Criança 

e do Adolescente de Caruaru e outro dos Conselhos Tutelares. 

10- Um representante do órgão de representatividade estudantil da Educação Básica de 

Caruaru. 

Esse desenho de composição é claramente um avanço em face das legislações 

anteriores, tanto no tocante ao número de conselheiros, quanto no aspecto da qualidade da 

composição. 

Um detalhe importante, é que alguns membros, na verdade a maioria, casos dos 

números 1,3,4,5,6,7 e 8 é exigida formação específica. Até mesmo para os representantes dos 

pais de alunos é exigida formação mínima de nível médio. 

Além daqueles que tem de ter experiência em legislação educacional e terem o curso 

de magistério e nível superior. Mesmo os representantes do ensino superior, privado e público 

tem de ser oriundos de curso de formação de professores, o que não é um problema na cidade, 

haja vista ser um polo educacional importante para o interior do estado de Pernambuco. 

E isto é importante, pois como nos diz Gohn (2011, p. 106,107): 

 

Na tradição brasileira, a tendência dominante na área da educação é restringir o 

universo de atores a serem envolvidos no processo educacional a um só segmento da 

comunidade educativa: o da comunidade escolar, composta por dirigentes, 

professores, alunos e funcionários das escolas. Quando se fala em abertura das 

escolas para a comunidade, os pais são os atores por excelência. Em raros casos, 

lembram-se de outras instituições, organizações ou associações do próprio bairro ou 

da comunidade, que fazem articulações com a escola, como os sindicatos e as 

associações de docentes e outros. 

 

As diferenças em face das legislações anteriores com relação à composição do CME 

são marcantes. A participação da sociedade civil é mais ampla e mesmo dos integrantes do 

estado – poder público. E em um aspecto interessante trazido à baila vemos que os pais de 
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alunos e de professores, estão bem delineados, saindo dos círculos de pais e mestres da 

legislação setentista e das associações de pais e mestres dos anos 80.  

Essa modulação institucional está mais bem organizada de modo a permitir que os 

interesses de cada categoria sejam organizados de uma maneira mais direta e específica, como 

dito por Gohn acima. (2011) 

Outra mudança importante é a que trata da duração do mandato dos conselheiros do 

CME, que passou de dois para quatro anos, o que acarreta uma melhor estabilidade para a 

atuação. E tal extensão também atinge os suplentes. 

O artigo nono da lei 4466 dizia que as reuniões teriam uma periodicidade mensal, e a 

partir da lei 5168 passou a ser quinzenal mantido o quorum de no mínimo a metade dos 

membros. 

Um ponto importante, não alterado, portanto em vigor, diz respeito ao artigo oitavo 

que considera a função de conselheiro como serviço público de caráter relevante e em seu 

parágrafo único deixa claro que esta função não será remunerada. 

Além disso, no artigo 14, determina-se a questão das faltas ou ausências às reuniões, 

um ponto importante quando se trata da participação e seus mecanismos. 

O conselheiro faltante em quatro ou mais reuniões sem a devida justificativa, deve ser 

afastado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, bem como também deve ser afastado o 

conselheiro que faltar a cinco reuniões alternadas, sem justificativa. 

Quanto à estrutura do CME de Caruaru, este segue a composição com uma diretoria 

executiva que contenha um Presidente, um vice-presidente e um secretário(a) executivo(a) e 

conta também com a formação de Câmaras ou comissões,quais sejam: 

I- Câmara da Educação Básica 

II- Câmara de Educação Superior 

III- Comissão de Planejamento 

IV- Comissão de Normatização 

V- Comissões especiais. 

Além disso, o CME ainda poderá contar com dois servidores públicos designados pelo 

prefeito para trabalharem como secretário e como assessor. 

Há a ressalva de que tenham experiência em legislação educacional e elaboração de 

atos normativos, tarefa fulcral para o próprio conselho, haja vista o volume de trabalho 

especializado que se demanda na instituição. 
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Quanto ao regimento interno há uma luta dos membros do conselho em que seja 

aprovado o regimento de 2012, em que pese já ser considerado em algumas partes não 

condizente com a realidade necessária à instituição. 

De toda forma, o regimento em vigor é de vinte e cinco de setembro de 2006, é 

relativamente sucinto e trata de uma explicitação à própria legislação 4466 de 2005. 

Determina as funções e atribuições dos membros e das comissões que fazem parte da 

entidade. 

O regimento interno de 2012 detalha melhor alguns aspectos, como as atribuições das 

comissões e quais assuntos elas podem tratar, norteando o trabalho dos conselheiros e 

servidores que labutam no conselho. 

No tocante à gratificação no artigo 40 do regimento de 2006, o texto da lei fala da 

relevante função de interesse público que a própria lei 4466/05 e 5108/12 tratam. 

Porém o regimento de 2012, no artigo 40 há uma modificação desse posicionamento. 

Trata tal dispositivo da gratificação em conformidade com a presença às reuniões ordinárias, 

extraordinárias e também das visitas às escolas e reuniões das Comissões. Tal remuneração 

será correspondente a 10 horas/aula por reunião, mediante remuneração no plano de cargos, 

carreiras e remuneração do magistério do município de caruaru. Isto é o equivalente ao cargo 

de Professor – II, Classe G, Nível IV, com a justificativa de que o conselheiro desempenha 

função de relevante interesse público. 

Esta mudança de posição é importante no tocante à questão da participação e de como 

se pode encarar a atividade de conselheiro de modo diferente.  Como nos diz Boa Ventura de 

Souza Santos (2010, p. 372): 

 

Num espaço público em que o Estado convive com interesses e organizações não 

estatais, cuja atuação coordena, a democracia redistributiva não pode confinar-se à 

democracia representativa uma vez que esta foi desenhada apenas para ação política 

no marco do Estado. 

 

Isso quer dizer que o espaço do conselho é um lócus fundamental na nova dinâmica 

política apresentada a partir da democracia participativa (AVRITZER, 2009). 

No artigo subsequente fica constituído que os conselheiros que precisarem se deslocar 

do município a serviço do CME terão asseguradas previamente as despesas com transporte, 

refeições e hospedagem. 
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Isto também implicou em algumas discussões (pela eventual falta de apoio) em 

reuniões ordinárias no CME, conforme relato das atas a que tivemos acesso. Configura-se não 

por si só, mas no conjunto de vários aspectos, como um agravante no estímulo participativo, 

haja vista, as dificuldades que se impõem para o trabalho cotidiano, principalmente quando se 

faz necessário representar o conselho em congressos, encontros ou outros eventos 

relacionados. 

 

5.3 A realidade educacional e a participação: Entre avanços e dificuldades. 

 

Segundo dados do IBGE (2015), a cidade de Caruaru, apresenta uma realidade 

educacional variada e ampla, típica de uma cidade que já conta com mais de trezentos mil 

habitantes (347.088) e ao mesmo tempo, é uma cidade fornecedora de uma gama variada de 

serviços, atuando como metrópole regional, o que inclui serviços educacionais como um todo. 

Desse modo, os números sobre a educação são uma parte importante para a percepção 

do trabalho do CME e de como se amplia por vários segmentos as atividades as quais o 

conselho tem atuação. 

A cidade conta com 2.025 (dois mil e vinte e cinco) docentes do ensino fundamental, 

sendo 1.058 (hum mil e cinquenta e oito) de escolas públicas municipais, 223 (duzentos e 

vinte e três) de escolas estaduais e 744 (setecentos e quarenta e quatro) de escolas privadas. 

No ensino médio tem-se na cidade, segundo os dados do IBGE (2015), que dos 646 

(seiscentos e quarenta e seis) professores do ensino médio, 51 (cinquenta e um) são de escola 

pública federal, 339 (trezentos e trinta e nove) de escola pública estadual e 256 (duzentos e 

cinquenta e seis) docentes de escolas privadas. Não há nenhum professor de ensino médio sob 

a seara pública municipal. 

Quanto aos professores de ensino pré-escolar (creches e similares), são 348 (trezentos 

e quarenta e oito) no total. Estão divididos em 158 (cento e cinquenta e oito) da rede pública 

municipal e 190 (cento e noventa) da rede privada de ensino. 

Os números sobre as escolas se organizam da seguinte forma: são 207 (duzentas e 

sete) escolas de ensino fundamental, com 118 (cento e dezoito ) da rede municipal, 14 

(catorze) da rede estadual e 75 (setenta e cinco) escolas privadas. 

As escolas de ensino médio da cidade são 33 (trinta e três) em sua totalidade. Por sua 

vez divididas em 1(uma) escola federal e 16 (dezesseis) escolas públicas estaduais e o mesmo 

número de escolas privadas. 
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As escolas de ensino pré-escolar (creches e similares como os chamados hoteizinhos) 

somam 149 (cento e quarenta e nove), com 77 (setenta e sete) municipais e 72 (setenta e duas) 

privadas. 

Estes números que são superlativos, ao levarmos em consideração a realidade da 

maioria das cidades do interior brasileiro e principalmente do nordeste, ainda podem ser 

acrescidos do quantitativo de matrículas.  

A cidade conta com 48.164 (quarenta e oito mil, cento e sessenta e quatro) alunos 

matriculados no ensino fundamental, com 28.276 (vinte e oito mil, duzentos e setenta e seis) 

deles inscritos em escolas públicas da rede municipal, 5.206 (cinco mil, duzentos e seis) em 

escolas estaduais e 14.682 (catorze mil, seiscentos e oitenta e dois) na rede privada. 

Quanto às matrículas do ensino médio elas são em número de 13.039 (treze mil e trinta 

e nove) alunos. Na rede pública federal constam 319 (trezentos e dezenove) matriculados. Na 

rede estadual 9.604 (nove mil seiscentos e quatro) alunos e na rede privada 3.116 (três mil 

cento e dezesseis). Uma diferença interessante neste ponto, tendo em vista que o número de 

escolas de ensino médio é o mesmo (16), mas o número de alunos nas unidades públicas é o 

triplo do verificado na rede particular. 

Quanto às matrículas na rede escolar de creches e similares (a chamada pré-escola) 

(IBGE, 2015), os números indicam que são 7.228 (sete mil duzentos e vinte e oito) no total. 

3.603 (três mil seiscentos e três) estão alocados em escolas da rede municipal e o restante 

3.625 (três mil seiscentos e vinte e cinco) na rede privada.  

Aqui se verifica o contrário, pois enquanto o número de escolas públicas é levemente 

maior (77 a 72) o número de matriculados nas privadas é que ultrapassa, ainda que por pouco, 

(22 matriculados a mais) o número de matrículas na rede pública. 

Este cenário, apresentado a partir dos números oficiais do IBGE, denota como as 

atividades do conselho, entre as quais, supervisionar, fiscalizar e avaliar a execução do Plano 

Municipal de Educação; auxiliar a Secretaria de Educação do município em programas de 

formação de professores e promover o constante aprimoramento dos recursos humanos, 

técnico-administrativos e pedagógico, mediante a promoção de conferências, jornadas, 

encontros ou seminários, a fim de estimular o intercâmbio de experiências educacionais, se 

perfaz variada. 

Outra das atividades é estabelecer calendário de visitas às escolas públicas municipais 

e/ou privadas com educação infantil, bem como normatizar instruções para subsidiar a 

elaboração de regimentos escolares, projetos políticos pedagógicos das escolas municipais e o 

plano de desenvolvimento da escola. 
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Além disso, o CME deve normatizar instruções e resoluções que atendam as 

especificidades da Educação Infantil e ensino fundamental, além da Educação do campo. 

(Regimento Interno, 2006 e Lei 4466/05). 

Outro ponto fundamental e consoante às questões de direitos humanos, tão caras a este 

trabalho, diz respeito ao dever do CME de zelar pelo atendimento aos alunos portadores de 

necessidades especiais e estabelecer normas que garantam o respeito às questões de gênero, 

raça e etnia, conforme a legislação vigente. 

Esta última atribuição aparece no Regimento Interno de 2012, prestes a ser aprovado 

pela municipalidade, porém ainda não sancionado, o que demonstra seu caráter inovador 

frente ao último regimento, mas ao mesmo tempo, também nos lembra de como é difícil a 

organização institucional da entidade, principalmente quando se trata de questões que fogem à 

competência original dos conselheiros e consequentemente depende de forças para além de 

suas atividades. 

Ainda podemos destacar que uma das atribuições de competência dos conselheiros é 

aplicar a legislação a casos concretos, mediante pedidos das partes interessadas, apreciando e 

dirimindo as dúvidas e controvérsias suscitadas.  

Tudo isso, numa cidade com o tamanho de escolas, docentes e matriculados já 

demonstrado acima, afora o número de técnicos-administrativos, pais de alunos e outros 

envolvidos no processo educacional direta ou indiretamente. 

Neste cenário, podemos observar que ser conselheiro implica numa responsabilidade 

de ações que demanda uma percepção desta atividade não apenas como uma atividade 

secundária, mas pela relevância de seu papel social e suas inter-relações com uma gama de 

situações que implicam diretamente na vida social das pessoas. (MATOS, 2006).  

E é preciso compreender o papel do conselho como uma instância da esfera pública, 

mas não da tradicional esfera pública estatal, porém como uma entidade que opera na esfera 

pública não-estatal que lida com as questões pertinentes a uma horizontalidade de situações e 

circunstâncias (BURITY, 2006). 

Com tantas atribuições e competências, numa rede de elementos tão vasta 

(MARTINS, 2005), percebe-se que os conselheiros ainda precisam se articular internamente, 

dada a própria divisão da instituição, que é paritária e no caso específico do CME-Caruaru, 

fica em seis membros das instituições públicas e oito membros da sociedade civil. 

Para mapear como essas deliberações e interações ocorrem no âmbito interno da 

entidade, utilizamos como instrumento de coleta de dados, a partir da análise documental as 
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atas, que segundo o artigo 35 do Regimento Interno de 2006, é o resumo das ocorrências 

verificadas nas reuniões do conselho.  

São documentos escritos, seguidamente, sem rasuras e emendas, num livro próprio, 

segundo o dispositivo legal e devem ser rubricadas pelo Presidente e numeradas 

tipograficamente. 

Também são importantes, por elas próprias serem submetidas ao crivo democrático de 

todos os membros, no início da reunião seguinte e em sendo aprovadas devem ser assinadas 

pelo Presidente e demais membros participantes da reunião. 

Desse modo, se constitui a nosso ver, um instrumento bastante interessante para a 

aferição do que ocorre no seio do CME, no tocante aos assuntos debatidos e deliberados, os 

posicionamentos verificados e sem dúvida, à participação dos membros da sociedade civil e 

do poder público, bem como à própria frequência destes, o que para nós é ponto vital na 

compreensão do papel da participação e de seus mecanismos como elementos vitais para a 

nossa democracia atual. 

O conselho de educação de caruaru utiliza o período normal de atividades do 

calendário escolar, segundo a lei 4466/05 e é neste período, portanto, que as reuniões 

quinzenais devem ser estabelecidas, salvo a necessidade de alguma reunião extraordinária 

convocada por ato presidencial. 

No período de julho de 2014 até junho de 2015, o qual corresponde à gestão na 

qualidade de Presidente (a) do CME da professora Tânia Maria Goretti Donato Bazante,  

conselheira representante do segmento do Ensino Superior, representando a UFPE, 

Universidade Federal de Pernambuco, resolvemos focar a nossa coleta de dados (atas) em 

face de: 

1- É o período mais atual a respeito das atividades da entidade. 

2- Há uma série de mudanças propostas e iniciadas no conselho, o que nos permite 

verificar e compreender como tais alterações e implementações podem impactar a 

questão da participação e da própria realidade educacional. 

3- Se escolhêssemos, por exemplo, o ano civil (Janeiro-Dezembro), teríamos o final 

de uma gestão e início de outra, sem a verificação de como esta última teria 

chegado ao seu final, o que a nosso ver, impediria uma articulação argumentativa 

mínima, por nem fazermos uso correto do método de comparação (pelo pouco 

tempo da gestão que se findaria em 2014) nem acompanharmos a contento a gestão 

última (por não vê-la terminar). 
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4- As mudanças, tais como, a organização normativa do próprio conselho (aprovação 

do regimento interno), inclusão de novos membros, proposta de gratificação e 

sugestão de novo regimento para adequação de novas demandas, cria uma nova 

perspectiva participacional que sugere um novo modelo de atuação do próprio 

conselho. 

5- Neste período escolhido, é importante destacar que já fora terminada uma greve da 

categoria de professores, em face do plano de cargos, salários e carreira, que se 

iniciou em fevereiro de 2014 e durou por oitenta e dois dias. Isso implica em 

observamos a atuação do conselho num momento pós-crise, não necessariamente 

calmo no sentido político, mas numa perspectiva de normalidade institucional 

reinstalada. 

6- Também passou pelo CME neste período a questão do PME – Plano Municipal de 

Educação, que embora vetado em 16 de julho pelo prefeito no tocante a retirada do 

termo sobre identidade de gênero pelos vereadores da cidade, sofreu um revés 

importante quando os mesmos edis se reuniram e por vinte e dois votos contra um, 

numa Câmara composta por vinte e três vereadores, derrubaram o veto do chefe do 

poder executivo, no dia 1º de setembro de 2015, impedindo que se discuta no 

plano municipal de educação as teorias sobre identidade de gênero e dificultando 

sobremaneira a atuação das equipes de educação (professores, técnicos 

administrativos, diretores, etc.) na formação de atividades a respeito dessa temática 

no universo educacional do município. Essa situação implica em questões 

importantes acerca de participação e direitos humanos que também foram 

discutidas no âmbito do CME. (MÁRIO FLÁVIO – blog 2015). 

7- A implementação tardia, por parte do poder público municipal de uma casa dos 

conselhos da educação, que inclui não apenas o CME, mas também o Conselho do 

Fundeb, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação e do Conselho Municipal da Merenda 

de Caruaru. Esses três conselhos atuam em conjunto em vários aspectos, mas 

apenas em 2016 puderam se instalar adequadamente num ambiente que permitisse 

o transcorrer cotidiano do trabalho, com mais liberdade, haja vista, já terem sido 

abrigados em instalações da própria Secretaria de Educação. Esse ponto, embora 

aparentemente singelo, é importante por apontar para uma atuação cada vez mais 

tranquila dos conselhos em seu papel fiscalizador, deliberativo e normativo, pontos 

básicos, porém fundamentais da própria existência das entidades. 
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Diante disso, as atas as quais tivemos acesso foram elencadas na tabela abaixo, com o 

fim de uma melhor visualização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor. 

 

Foram observadas 17 (dezessete) atas, sendo divididas em sete no ano de 2014, a partir 

de 23/07, data da primeira ata sob a presidência estudada. 

Em 2015, a primeira ata verificada é de treze de maio. São nove atas ao todo, 

culminando com a última no dia dezessete de dezembro. E a décima sétima ata é a de oito de 

junho de 2016, que foi a primeira do ano em face das dificuldades apresentadas com as 

instalações do conselho diante dos vários problemas com a chamada Casa dos Conselhos, que 

não estava habilitada a receber as reuniões do pleno de nenhum dos três conselhos que ela 

veio a abrigar, quando do saneamento dos problemas estruturais, ou de pelo menos da maioria 

dos problemas. 

Neste ponto pretendemos construir dois parâmetros de análise: um sobre o conteúdo 

dos documentos e outro sobre o grau/volume da participação dos conselheiros em termos de 

frequência das reuniões e entidades participantes representadas pelos conselheiros. 

Nº 2014 Nº 2015 Nº 2016 

1 23/07/2014 8 13/05/2015 17 08/06/2016 

2 07/08/2014 9 28/05/2015   

3 21/08/2014 10 29/07/2015   

4 11/09/2014 11 12/08/2015   

5 09/10/2014 12 27/08/2015   

6 23/10/2014 13 17/09/2015   

7 05/11/2014 14 24/09/2015   

  15 09/12/2015   

  16 17/12/2015   
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As primeiras sete reuniões (que estão situadas em 2014) se caracterizam por um alto 

grau de participação/frequência dos conselheiros. Por exemplo, a primeira reunião, do dia 

23/07 teve a participação de 14 conselheiros, entre titulares e suplentes.  

Uma característica comum a todas essas reuniões é a clara tentativa de organização do 

CME e do seu papel frente às demandas institucionais e sociais apresentadas. 

Desse modo, traçaremos um perfil do conteúdo destas reuniões para melhor 

argumentação. Na primeira reunião (vide tabela acima), (23/07/14), se inicia com a proposta 

para planejamento do biênio das atividades do CME, foram apresentadas as novas 

representações da UESC junto ao CME, bem como a retirada do computador da instituição da 

rede e a organização das reuniões. 

Fora uma reunião essencialmente de planejamento, para ajustar o conselho a uma nova 

perspectiva de ação. Fora discutido o calendário de visita, dando-se ciência à SEEJCT 

(Secretaria de Educação) e se programando as visitas às escolas públicas e privadas. 

Esse caráter organizacional segue na pauta na segunda reunião em sete de agosto, com 

a indicação dos conselheiros para a comissão de normatização, bem como a indicação de 

conselheiros suplentes.  

A terceira reunião teve a visita de representantes da UNCME/PE – União Nacional 

dos Conselhos Municipais de Educação e de vários representantes de CME´s da região agreste 

centro norte. Esta reunião traçou a ideia de um trabalho conjunto entre os vários conselhos de 

educação – CONFUNDEB E COMAE (Conselho do fundeb e da merenda respectivamente), 

sem deixar de enfatizar como se dá essa parceria no âmbito de caruaru e explicando como o 

conselho pode auxiliar instituições de fiscalização da atividade estatal tais como o Tribunal de 

Contas de Pernambuco e o Ministério Público Federal no envio de dados e documentos que 

permitam a essas entidades a verificação e fiscalização da administração pública. 

Nestes moldes, isto representa uma articulação fundamental nos organismos que 

velam pela transparência da atividade pública, principalmente quando lida com o erário.  

Neste sentido, mecanismos de participação social como o conselho, também são (por 

definição) ferramentas de controle social, como descrito mais acima neste trabalho. 

(CANCIAN, RENATO. 2015). 

A reunião do dia onze de setembro, quarta reunião, tratou de um aspecto fundamental 

na realidade educacional do município. O problema das creches municipais. 

Como vimos a partir dos dados do IBGE (2015), há um déficit no tocante ao número 

de vagas e implementação de equipamentos que sirvam à educação infantil. É importante 

lembrar que na conceituação do IBGE, podem ser considerados escolas de ensino pré-escolar 
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não apenas creches, mas os chamados hoteizinhos, bem como escolas comuns que tenham um 

departamento ou aceitem alunos nesta faixa etária (0 a 4 anos). 

A própria prefeitura de caruaru, considera que há 13 creches na cidade, chamadas 

centro municipais de educação infantil. (MÁRIO FLAVIO – BLOG 2014). 

Nesta reunião ordinária do CME, houve também uma discussão a respeito da 

reposição de aulas na rede municipal de ensino em virtude da greve já citada acima, que durou 

82 dias. Para discutir essas e outras questões houve a deliberação de convidar o secretário de 

educação para prestar esclarecimentos sobre esses pontos e notadamente sobre as creches e 

sua situação geral (matrícula, lista de espera para o ano de 2015, etc.). 

A reunião seguinte, em nove de outubro, não contou com a presença do secretário de 

educação. Os representantes da SEEJCT foram questionados se teriam algum poder de 

decisão delegado pelo secretário, todavia, deixaram claro que não dispunham de tal 

delegação. 

Isso nos pareceu interessante, como ponto de análise. Nos desenho institucional dos 

anos 70 e mesmo no conselho configurado em 1985, o secretário municipal era não apenas 

parte integrante, mas presidia o conselho por determinação legal. 

Por óbvio os conselhos de então, eram um braço consultivo da própria secretaria, o 

que no formato atual não é possível. Desse modo, embora existam os representantes da 

secretaria de educação, até pelo caráter paritário da entidade, observamos que o secretário de 

educação (e neste caso, não fora a mesma pessoa), quando convidado, não compareceu 

pessoalmente às reuniões do Pleno. Tanto nesta reunião, como na de número 15, mas 

precisamente do dia nove de dezembro de 2015. 

Entretanto, aos representantes enviados pela SEEJCT, e não conselheiros do CME, 

fora franqueada a palavra e procederam alguns esclarecimentos com relação às creches, sua 

construção (em nome do déficit reconhecido pela própria prefeitura), estágio das licitações e 

apresentação de planilha com o planejamento de matrículas. 

Na sexta reunião, ocorrida em vinte e três de outubro, alguns pontos foram levantados. 

Um deles no tocante ao que deve ser feito quando for constatado bullying, tema que se perfaz 

importante no universo educacional atual.  

Também houve espaço para discussões de ordem técnica como o relatório de visitas e 

o parecer da comissão de normatização. 

Outro ponto é a reiteração do plano bienal 2015/2016 e a não responsabilização do 

CME frente ao SISLAME, um sistema de ensino para o qual o conselho não foi consultado 

como determina a legislação.  
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Mais a frente, em reunião do dia vinte e quatro de setembro de 2015 (quase um ano 

depois), o conselho não endossa o SEFE, outro sistema implantado pela secretaria, por ter 

recebido denúncias a respeito dos livros e de sua má ou ineficaz utilização. 

Contudo, voltando à reunião do dia 23/10/14, foi informado pela presidência que 

estaria sendo elaborada uma ficha de visitação para orientar os conselheiros quando da visita 

técnica nas escolas. 

Esta ficha tem o condão de organizar as visitas e aproveitar o tempo dos conselheiros 

na busca dos documentos e do que avaliar ou se deter dentro do universo escolar. 

Como as visitas são surpresas, no que concerne às escolas, os conselheiros ganham 

uma ferramenta de avaliação da atividade que pode tornar o trabalho mais eficiente. 

A última reunião ordinária do ano se deu em cinco de novembro. Ela nos parece fechar 

um ciclo de alta frequência de participação, pois até aqui os números de presença embora 

variassem, estavam sempre acima dos nove conselheiros, com exceção da quinta reunião em 

nove de outubro com a presença de sete conselheiros. 

De todo modo, nesta reunião de novembro, houve a chamada dos conselheiros e a 

tolerância de trinta minutos fora aberta. Como a frequência ficou em seis membros, a reunião 

fora suspensa por falta de quorum. 

Em 2015, nas nove reuniões cujas atas foram organizadas, vemos uma perspectiva 

diferente. O conselho no tocante à frequência dos conselheiros sofre uma baixa de 

participação, de modo que apenas na reunião de 17/09 oito membros aparecem. Esta é a 

reunião de número treze. 

Não obstante, as pautas debatidas nas reuniões continuam importantes e até se 

aprofundam em seu caráter participativo e de direitos humanos. Há questões técnicas 

inerentes ao CME, como de praxe, mas também aparecem pautas importantes em discussões 

que consideram estas temáticas. 

Na primeira reunião de 2015, que para fins deste trabalho, consideramos a oitava, 

seguindo a ordem cronológica apresentada na tabela anterior, ocorreu uma questão de cunho 

participativo algo reveladora. 

A entidade fórum EJA, pediu assento no CME, e aproveitou para apresentar as 

dificuldades dos alunos da EJA – Educação de Jovens e Adultos, para com a gestão pública 

municipal.  

Discutiram a questão do fechamento de turmas e da falta de apoio ao alunado dessa 

categoria. Fora enviado o Ofício CME n. 004/2015 à secretária de educação informando a 

representação do fórum EJA no CME em atenção ao Conselho Nacional de Educação que 
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estimula a “democratização no processo educacional e a importância da participação nos 

diversos segmentos dos espaços educacionais”.  

Este ponto é importante uma vez que há um reconhecimento explícito dos 

conselheiros, documentado em ata, da participação como direito à democratização dos 

espaços educacionais. 

E essa luta pela democratização do acesso à função de conselheiros, por parte do 

Fórum EJA, se dará por todo o ano de 2015, sendo observado que uma vez regulamentado o 

Regimento Interno de 2012, já seria proposta uma alteração para a inclusão desse segmento na 

composição do conselho. 

Esse reconhecimento do papel da instituição e luta para participar de seus processos 

deliberativos, principalmente quando oriundos de membros e entidades representativas da 

sociedade civil evidencia um amadurecimento do debate público a respeito das instâncias de 

participação e inclusão institucional. (NOBRE, 2004). 

Neste ponto há que se evidenciar que os conselhos devem ser espaço e mecanismo 

operativo a favor da democracia e do exercício da cidadania, em todo e qualquer contexto 

sociopolítico (GOHN,2011. p. 109). 

Obviamente, há problemas também, principalmente no tocante à ausência de 

representantes por reuniões reiteradas de membros que detêm assento assegurado pela 

legislação municipal vigente. 

Na nona reunião em 28/05 a discussão foi sobre o curso de capacitação dos 

conselheiros, como elemento primordial para uma perene formação dos mesmos. 

Houve a apresentação do formulário para notificações do CME e uma modificação de 

membro outrora suplente para membro titular da representação de ensino superior – ocupada 

no caso pela FAFICA – Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Caruaru. 

A décima reunião ocorreu em 29/07. A ficha de visitação, outrora comentada, foi 

devidamente apresentada, permitindo um melhor resultado na aferição dos dados relacionados 

às visitas técnicas do conselho. A sugestão da ficha envolve questões como os conselheiros se 

deterem ao projeto político-pedagógico da escola, regimento, cumprimento do calendário, 

número de docentes e discentes, salas de recurso, equipamentos, acessibilidade, condições 

físicas, entre outras questões, incluindo fotos dos espaços para formulação do relatório de 

visitas. 

Esta ficha ajusta as visitas de tal modo que os membros do conselho possam levantar 

de maneira mais eficaz as situações escolares mais evidentes e importantes no contexto 

educacional ligado ao trabalho do CME. 
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A décima primeira reunião, de doze de agosto, tratou de iniciar os estudos sobre o 

PME – Plano Municipal de Educação e do veto do prefeito e da reviravolta dos vereadores 

(MÁRIO FLÁVIO – BLOG, 2015). Os itens foco da pendenga foram o 2.4 da meta 2 e .8 

.8da meta 8 que tratam da discussão da identidade de gênero no âmbito municipal. 

A reunião do dia vinte e sete de agosto é a 12ª, e nela houve a visita dos representantes 

da Associação dos Surdos de Caruaru. O debate foi sobre a inclusão da LIBRAS – Língua 

Brasileira de Sinais e de salas bilíngues no ensino fundamental. Uma questão importante e ao 

mesmo tempo um diferencial foi que tudo foi apresentado em LIBRAS enquanto os 

interpretes revezavam-se na tradução. 

Isso evidencia o caráter de pautas inclusivas, tão prementes e necessárias na 

construção de uma sociedade mais justa e igual. Os pontos debatidos incluíam além das salas 

bilíngue, a necessidade de formação de professores, educadores e pessoal da escola em geral. 

Também foi enfatizada a questão do afeto como elemento de inclusão na escola. 

O PME, não foi debatido, pela insuficiência do tempo e do detalhamento que o plano 

exige para ser apresentado com mais eficácia. A décima terceira reunião deveria ter sido no 

dia 09/09, porém faltou quorum. Logo a reunião acabou ocorrendo em 17 de setembro com a 

maior frequência do ano, 8 (oito) conselheiros compareceram. 

Os temas tratados versaram sobre o diagnóstico da educação municipal e os problemas 

relatados no SEFE – Sistema Educacional Família e Escola. 

Segundo os termos da ata, houve livros desse sistema encontrados no lixo perto de 

uma escola municipal, enquanto outros estavam servindo para recorte e colagem. Nesta 

reunião também foi apresentado um diagnóstico sobre o número de crianças fora da escola e o 

que se pode fazer para minimizar/erradicar tais problemas.  

Nesta ata aparece pela primeira vez a questão da casa dos conselhos, as reuniões 

marcadas com a Secretária de Educação para tratar do tema e o envio de lista de material de 

trabalho para o mínimo funcionamento do conselho em termos administrativos. 

No dia vinte e quatro de setembro ocorreu a 14ª reunião do CME. Esta fora dedicada a 

retirada da identidade de gênero do PME e fora acordado pelos membros que seria elaborada 

uma nota de repúdio tanto pelo Fórum Municipal de Educação, quanto pelo próprio conselho. 

A pauta também teve espaço para os problemas apresentados pelo sistema SEFE, em 

face de haver fotos comprobatórias das denúncias sobre recorte e colagem de livros e 

abandonos dos mesmos no lixo próximo às escolas. 

Na antepenúltima reunião, das verificadas para construção deste trabalho, reunião de 

número 15 (quinze), não houve o comparecimento da Secretária de Educação, ainda que 
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convidada para tomar um café da manhã com os conselheiros. A pauta seguiu com o relato do 

vice-presidente do conselho sobre o encontro nacional da UNCME- que explicou que não 

tinha feito o relato antes por falta de quorum para haver reunião.  

Ainda assim, aproveitou o momento e fez um relato a respeito da falta de apoio e 

logística para a participação no referido evento, ao que pese o Regimento Interno assegurar o 

apoio governamental para esse tipo de ação. 

A falta de suporte se deu desde as viagens serem todos os dias – o encontro ocorreu 

em Ipojuca – praia de porto de galinhas, e fora necessário viajar diuturnamente por causa da 

ausência de hospedagem que não fosse bancada exclusivamente pelos conselheiros.  

Essas viagens atrapalhavam a hora de chegada e de saída, ocasionando a perda de 

algumas palestras ou a chegada posterior ao início delas. 

O relato explica que até mesmo o motorista cedido não recebera diária para sua 

própria alimentação, o que fora resolvido por meio da famosa “vaquinha” dos integrantes da 

viagem. 

Mas o que mais chamou a atenção foi a ausência de representação por parte da 

Secretária de Educação, que era aguardada uma vez que o evento ocorreu no estado e ela 

houvera sido avisada com muito tempo de antecedência, perdendo a possibilidade de tecer 

articulações próprias destes eventos entre entidades e mesmo entre outras secretarias 

participantes e prestigiantes do evento. 

A casa dos Conselhos também foi discutida. Não há condições de trabalho, pois água e 

energia elétrica foram cortadas, impedindo os três conselhos de fazer a mudança para tal 

lugar. 

Outro problema foi a divulgação do calendário de matrícula sem o parecer do 

conselho. A ata evidencia que não foi a primeira vez que isso ocorreu. 

A penúltima reunião de 17/12 trata dos relatórios de visitas e da necessidade de 

aumentar a fiscalização nas turmas de EJA.  

A última reunião que é a primeira de 2016 é de 08/06/2016. Ela demorou a ocorrer em 

face da indisponibilidade da casa dos conselhos, cujos problemas foram relatados em atas 

anteriores. 

O CME funcionou com suas atividades de fiscalização, visitas, comissões, mas não 

houve reuniões plenárias neste tempo, até a casa ter condições mínimas de habitabilidade e 

organização. 

Nesta reunião alguns pontos foram trabalhados: o calendário de visitas às escolas, a 

ideia de aprovar o Regimento Interno 2012, com ressalvas, pois já se faz necessária a 
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elaboração de um novo regimento mais adequado aos novos desafios e também foi tratada a 

questão da gratificação para os conselheiros, ponto muito importante a nosso ver, por trazer 

luz à situação das frequências e de quais mecanismos podem ser construídos para evitar uma 

baixa nesse aspecto. 

De uma maneira geral, percebemos que nas reuniões houve uma variação de assuntos 

ou temas, porém é possível agrupa-los na seguinte perspectiva: 

1- Auto-organização - temas que tinham por base dar andamentos aos trabalhos, tais 

como: planejamento do biênio, indicações de conselheiros para comissões, 

organização da ficha de visitação, diagnóstico da educação e relatório de visitas. 

2- Situação da Educação e suas consequências – neste ponto, temos as discussões não 

centradas no próprio conselho e sim nas questões educacionais pertinentes ao 

município de caruaru. Os temas foram: creches e o problema das matrículas e falta 

de vagas na rede pública; os problemas da EJA com a gestão e sua 

operacionalização, dificuldade de relacionamento com a Secretaria de Educação 

através dos gestores que passaram pela pasta durante o período (ausência de visita 

ao conselho quando convidados), problemas com sistemas de ensino comprados ou 

postos em prática pela administração e a consequente não responsabilização do 

conselho no tocante à disponibilização de tais sistemas. 

3- Temas de direitos humanos ligados à educação – houveram pautas ligadas às 

temáticas relacionadas aos direitos humanos tais como: a questão do bullying e 

como identificá-lo, a visitação da comunidade surda e sua recepção por meio de 

interpretes de LIBRAS, além da discussão da necessidade de inclusão dessa 

comunidade na vida escolar normal por meio da formação de professores e pessoal 

de apoio, a votação do PME e a derrubada do veto do prefeito à retirada da 

identidade de gênero do currículo municipal, que ensejou a ideia de nota de 

repúdio por parte do CME. 

4- Temas ligados à participação e articulação do Conselho – aqui, a discussão se 

centrou claramente no próprio papel do conselho e como ele poderia ser 

viabilizado ou ter suas atividades dificultadas em face de problemas de articulação 

com outras entidades. Os temas foram: entrada de novos conselheiros (mais 

especificamente os do Forum EJA, que pleiteiam uma vaga na entidade), a 

articulação do CME com outros órgãos semelhantes, tais como outros conselhos de 

educação, com a UNCME, a entidade nacional e com os outros conselhos de 

educação da própria cidade de caruaru, quais sejam: o CONFUNDEB e o 
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COMAE, numa clara percepção do papel articulador e vital da entidade em face 

das demandas públicas que se impõem no cotidiano. Isso nos mostra claramente 

que o CME se articula inclusive fazendo claras referências à ideia de participação 

como elemento substancial de sua atividade e de seu papel social. Todavia, neste 

ínterim, os conselheiros perceberam as dificuldades neste processo, tais como: a 

falta de apoio governamental para a participação dos conselheiros em evento 

nacional da UNCME realizado no próprio estado, e não apenas neste, mas em 

outros eventos do gênero, o problema da implementação do Regimento Interno de 

2012, que embora já se considerasse que seria necessário um aprimoramento, 

ainda não havia sido regulamentado no plano legal, a questão da casa dos 

conselhos que reúne os três conselhos de educação da cidade (citados acima), 

espaço este que apresentou problemas de ordem estrutural muito graves 

inviabilizando inclusive os trabalhos e dificultando de tal modo a organização das 

atividades que a primeira reunião do ano de 2016 veio a ser em junho. Ainda 

assim, outra luta levada à cabo no biênio analisado fora a da gratificação da função 

de conselheiro, que fora discutida na última reunião, mas que já vinha sendo 

debatida junto à administração pública há algum tempo. O problema é que esbarra, 

além da própria questão orçamentária e burocrática que isso gera, nas questões 

legais no tocante ao Regimento Interno e na própria legislação vigente, abrindo um 

campo imenso para o poder público postergar ou no mínimo não priorizar esse 

elemento como importante. A questão é que com a remuneração, poderia se ter 

uma nova configuração do conselho e dos conselheiros quanto a um ponto bastante 

importante que ficou claro ao longo do trabalho: a questão do quorum nas reuniões 

e sua queda ao longo do tempo nas atas pesquisadas. 

 

Neste ponto específico, o da presença dos conselheiros, temos: 

1- Uma alta participação nas reuniões realizadas durante o ano de 2014. 

2- Uma diminuição da presença, de modo geral, nas atas de 2015/2016. 

3- Uma ausência reiterada de determinadas entidades por longos períodos de tempo. 

4- Uma frequência (mesmo quando substituídos os conselheiros) razoável da 

representação de algumas entidades nas reuniões. 
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O total de presenças durante as reuniões foi o seguinte conforme tabela abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor. 

 

 

 

As entidades que mais se fizeram presentes foram a UFPE, o SISMUC, dos 

respectivos presidente e vice-presidente, além do CREAS e da FAFICA. É importante dizer 

que sempre houve um dos três representantes da SEEJCT. Por todo o ano de 2014 o 

Nº Datas Nº de Participantes 

1 23/07/2014 14 

2 07/08/2014 11 

3 21/08/2014 10 

4 11/09/2014 09 

5 09/10/2014 07 

6 23/10/2014 11 

7 05/11/2014 06 

8 13/05/2015 06 

9 28/05/2015 05 

10 29/07/2015 07 

11 12/08/2015 06 

12 27/08/2015 06 

13 17/09/2015 08 

14 24/09/2015 07 

15 09/12/2015 06 

16 17/12/2015 06 

17 08/06/2016 06 
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representante da GRE esteve presente, com ausência apenas no dia 05/11/14 que foi cancelada 

por falta de quórum. Em 2015, este representante do poder público estadual só apareceu nas 

reuniões 12 e 14. 

Quanto aos representantes da sociedade civil, além dos destacados SISMUC, UFPE, 

FAFICA, e Conselho Tutelar, com boas presenças ao longo do tempo, constatamos que o 

Forum EJA, apesar de não-membro, esteve em várias reuniões de 2015 em diante.  

Já quanto aos conselheiros permanentes, podemos destacar 3 situações emblemáticas: 

o representante da entidade secundarista estudantil, a UESC, que esteve na reunião de número 

1, só voltou a de número 6 (23/10/14). O representante do ensino privado esteve por sua vez 

nas reuniões de número 2,3, 10, 15. Sendo as duas primeiras em 2014 e as duas últimas 

apenas em 2015. 

O representante do COMDICA, esteve em 4 das reuniões de 2014 (1,2,5 e 6) e  mais 3 

em 2015 quais sejam : 11, 13 e 14. Ou seja, de 17 reuniões, apenas 7 frequências. Não 

obstante algumas faltas justificadas ao longo do tempo, vemos que o núcleo mais ativo se 

compõe pela UFPE, SISMUC, FAFICA, CT e SEEJCT. As demais representações compõem 

com lacunas de frequência sua atuação no CME, ora mais ativos, ora guardando períodos de 

inatividade. 

Neste interim, a UESC, mesmo sendo uma entidade de representação estudantil, logo, 

demasiadamente interessada nas políticas deliberadas, discutidas e aprovadas pelo conselho, é 

a entidade que menos mostrou real interesse pela participação efetiva, pouco constituindo as 

reuniões do pleno e consequentemente se abstendo de participar da entidade e suas demandas 

e decisões. 

Este ponto da baixa participação, como nos diz Gohn (2011, p. 110) demonstra que na 

luta pela igualdade, “a sociedade deve se organizar politicamente para acabar com as 

distorções do mercado (e não apenas corrigir suas iniquidades) (...) a exigência de uma 

democracia participativa deve combinar lutas sociais com institucionais”, e para a autora a 

área da educação é um grande espaço para essas ações, via a participação nos conselhos. O 

que como visto, não é uma percepção de todos membros/entidades envolvidos. 

Com isso, temos que, o CME de caruaru, apesar das dificuldades com a instância 

governamental e com o tamanho da rede que lhe compete cobrir, juntamente com as questões 

legais internas e de baixa participação de algumas entidades, ou mesmo de frequência muito 

sazonal de outras, construiu um ambiente de discussão dos interesses da educação municipal, 

passando por uma atuação fiscalizadora, por meio das visitas, articuladora, na medida em que 

dialoga com outras entidades, deliberativa, pelo nível e  
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tipo das discussões que permeou, inclusive traçando pontos que concernem a temas 

considerados espinhosos e difíceis como os de direitos humanos e normativa quando encara 

os ditames da educação por meio de suas comissões e da luta pela regulamentação de sua 

própria atuação.  
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6.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo deste trabalho ressaltamos as características históricas que permeiam a 

temática da democracia participativa, a partir da construção teórica deste postulado, passando 

por variadas fases e sendo um elemento articulador de vários outros direitos fundamentais. 

Ao construirmos o trabalho com esse olhar analítico-descritivo histórico, a 

preocupação é na verdade com a ideia de como a participação como um direito humano e 

fundamental é também um direito- meio, não apenas um escoadouro dos anseios das pessoas 

para satisfação em si mesma, mas principalmente como um meio para que outros vários 

direitos fundamentais possam ser construídos na coletividade das subjetividades humanas. 

O caminho percorrido passou pela discussão das teorias substantivas da democracia, 

como o liberalismo e o igualitarismo. Temas que desde os clássicos, tais quais Hobbes, Locke 

e Rousseau, apenas para tecer como exemplo, permeia o pensamento teórico democrático de 

larga tradição nas ciências sociais do mundo ocidental no qual nos filiamos. 

Desse modo, o debate se centrava muito na perspectiva do indivíduo, como a 

perspectiva liberal nos faz crer, num primeiro momento, em contraste com teorias como a 

utilitarista e seu apego à ideia de uma utilidade que por vezes, desconsidera o indivíduo em 

nome de uma felicidade geral. 

O liberalismo destaca a liberdade como elemento central da vida pública, ao operar 

com destreza a clivagem entre liberdades públicas positivas e negativas. A primeira como 

prestações do Estado e a segunda como abstenções obrigatórias oponíveis contra o Estado. 

Esse sistema de liberdades negativas nos legou correntes de pensamento como o 

contratualismo, o jusnaturalismo e o liberalismo econômico. No geral, são ideias que 

trabalham com uma laicização da sociedade e com a redução do tamanho do Estado. 

Principalmente o jusnaturalismo racional e o contratualismo lockeano. 

Ainda assim, o liberalismo até aqui exposto entra em crise quando a burguesia se torna 

uma comunidade política. Isto denota o inicio de uma nova fase do pensamento liberal e a 

emergência de novas formas de expressão política e teórica, dando lugar ao igualitarismo (de 

cunho liberal) e ao comunitarismo (também podendo ser liberal, embora possa se constituir 

com influência variada de outras correntes teóricas não necessariamente liberais, porém de 

cunho igualitário). 

No entanto o liberalismo não deixou de ter e receber influências da teoria política e 

consequentemente ser modelado por ela. O liberalismo se relaciona com a democracia, uma 
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vez que inaugura a democracia formal, permitindo a coexistência da igualdade política com a 

desigualdade econômica. 

Tal tese se apoia grandemente na formula da democracia representativa, que postula a 

ideia de que como não é possível ou viável em grandes nações a participação efetiva de todos, 

então o poder  deve passar dos cidadãos a representantes, que uma vez imbuídos, teriam a 

legitimidade do processo de escolha das decisões políticas da sociedade. 

Entretanto, a teoria da democracia participativa não comunga deste ideário liberal. Seu 

postulado se legitima a partir da ideia de participação cidadã e a deliberação nos espaços 

públicos, o que permitiu ser criado um sistema de instancias de intervenção dos cidadãos nas 

decisões que lhes concernem e na vigilância do exercício da ação governamental. 

E obviamente, também permite a máxima participação com o respeito aos grupos 

minoritários que por vezes são mais vulneráveis. Isso combina o princípio majoritário com o 

minoritário, uma vez, que a participação permite a articulação e o empoderamento de faixas 

populacionais, que de outro modo, teriam bastante dificuldade para acessar os bens públicos e 

se legitimar no espaço coletivo. 

Neste estudo, procuramos abordar esses aspectos delineando a relação entre 

participação democrática e controle social, principalmente no contexto brasileiro, onde 

períodos de tempo de exercício democrático foram intermitentes, haja vista, a emergência de 

golpes, ditaduras ou arranjos institucionais semi-democráticos (ou democráticos na 

aparência), como na República Velha. 

Os mecanismos de controle social aliados à teoria participativa da democracia 

imprimiram, da última década do século XX, (pós 88), até o presente momento, o marco de 

nossa maior temporada democrática em nossa história recente. 

Sendo assim, quando analisamos a pesquisa bibliográfica e empírica para embasarmos 

o presente estudo, percebemos que à medida em que o país se abria à uma constituição que 

delineava uma série de direitos sociais de segunda dimensão e de terceira dimensão, muito 

além do liberalismo tradicional dos direitos individuais (importantes no contexto, sem dúvida, 

mas não suficientes por si sós), foi necessário (e houve luta dos movimentos sociais para tal) 

empreender mecanismos de participação social que foram dotando a sociedade de 

possibilidades para o exercício democrático participativo, transparente e cidadão. 

Resta claro que o aspecto normativo foi deveras importante, o que no trabalho pode 

ser observado quando se colocam a gama legislativa construída sobre esse respeito desde a 

Constituição Federal de 1988. Mas não somente ela. Outra série de legislações vieram no bojo 

aberto pela Lei Maior, abrindo espaço para construção de várias formas participativas, tais 
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como o Orçamento Participativo, audiências públicas, plebiscitos, referendos, conferencias, 

rodas de diálogos, fóruns, observatórios e conselhos, embora, não seja essa lista taxativa e 

como tal, ainda se poderia destacar os elementos da chamada democracia digital (que podem 

ser até misturados com alguns desses outros mecanismos). 

Em nossa escolha metodológica e de trabalho, os conselhos se perfizeram como o mais 

adequado para analisarmos a problemática sugerida e para a construção da análise teórica 

estudada para tal. Uma vez escolhido o mecanismo, precisamos delimitá-lo para poder 

constituir um estudo analítico-descritivo como nos propusemos.  

Tal escolha recaiu sobre os conselhos de educação, haja vista, compreendermos a 

educação como um direito humano fundamental tanto quanto a participação e comungando 

com a mesma característica de ser um direito em si, mas não apenas isso, também é um 

direito-meio, uma vez que é um catalisador que ajuda a transformar as pessoas e permitir sua 

transformação em vários níveis (social, psicológico, estrutural, etc), configurando assim uma 

relação bastante interessante para ser estudada. 

Sendo os conselhos um mecanismo importante para a democratização da gestão 

pública, por se situarem numa esfera pública, mas não necessariamente estatal (quando 

surgiram, ainda pelos anos 60 e 70, eram estatais e meramente consultivos em sua maioria), 

os conselhos de educação reúnem de uma só vez esses dois elementos que buscamos observar 

ao longo do trabalho, quais sejam, a educação como um direito concreto e aplicável a uma 

realidade e a participação como elemento concreto e vivenciado pelos cidadãos na construção 

de uma cidadania ativa. 

Por isso, discutimos a própria internacionalização dos direitos humanos, como um 

constructo que teve uma história própria e árdua.  

Foi necessária muita luta para a implementação de um mecanismo de proteção 

internacional que verdadeiramente merecesse este nome, bem como de mecanismos regionais 

(continentais) de proteção aos direitos humanos.  

Dentro desses mecanismos (o europeu, o africano e o interamericano), com suas 

cortes, comissões e convenções, destacamos que a participação vem destacada nominalmente 

como um direito garantido e utilizável pelos cidadãos cujos países sejam signatários destes 

sistemas. 

Isso se relaciona então com a ideia de cidadania, que por sua vez, precisa de um 

elemento importante e aglutinador de muitas dessas proposições. Em nossa pesquisa, 

entendemos que a Educação em Direitos Humanos é esse elemento. 
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No contexto de uma EDH ativa, tanto a participação está implícita e é vivida como a 

transformação do indivíduo ou coletivo pode ser experimentada de modo que possamos 

valorizar os dois aspectos fundamentais de uma teoria democrática, como dito acima, o 

princípio da maioria e sua legitimidade, sem perder de vista o princípio da 

minoria/vulneráveis que deve ser empoderada para impedirmos um desequilíbrio que resulta 

danoso aos mais fracos inevitavelmente. 

De novo, compreendemos que fora no estudo do CME que todos esses pontos 

convergiam, por seu caráter participacionista, de discutir a educação, de ser um mecanismo 

ativo e operante a respeito das políticas públicas que se podem implementar na localidade 

estudada e por sua relação paritária, deliberativa, normativa e fiscalizadora, onde se enfatiza 

seu papel de ferramenta de transparência, não apenas da gestão pública, mas também dos 

privados que lidem com as questões da educação. 

Em nossa análise documental encontramos vários aspectos interessantes. Percebemos 

certa ausência de dialogo entre o conselho e o poder público, em termos de reuniões no pleno 

da entidade. Não por falta de tentativas do órgão, mas por decisão daqueles que representam o 

Poder Público. 

O que constatamos neste estudo foi que o CME de caruaru, teve várias pautas 

importantes ao longo do ano, embora isso não o livrou de problemas, inclusive de ordem 

estrutural, nos dois anos que a pesquisa levantou os dados (2014-2016). 

Os problemas se deram em várias frentes. A questão da própria regulamentação legal 

com a qual o conselho pretende se estruturar, embora, haja um regimento em vigor, os 

conselheiros consideram que ele não atende aos desafios impostos por novas demandas 

participacionista e de concretização de direitos. 

Desse modo, há a ideia de regulamentar o regimento e já se propor a modifica-lo para 

uma melhor adequação, inclusive no que toca à própria composição da entidade. Pois 

enquanto há entidades que não comparecem às atividades, mesmo tendo assento garantido, há 

outras empregando uma luta para obter espaço, mas esbarram por vezes, no arcabouço legal e 

suas limitações. 

Neste sentido, há a proposta de remuneração dos conselheiros pelo exercício de sua 

atividade, o que nas legislações anteriores não era previsto. Esta luta, ainda não terminou, mas 

ousamos dizer que há empenho dos conselheiros neste ponto, como forma de mudar o olhar 

dos próprios membros sobre seu papel. Não nos parece uma remuneração (algo como dez 

horas aulas de professor II na cidade de Caruaru), que enseje nenhum tipo de enriquecimento 

por parte dos conselheiros. 
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Ao que ficou observado em ata é que os conselheiros percebem esta situação como 

uma possibilidade de valorização tanto externa (por parte da prefeitura), tanto interna (por 

parte dos membros). Isso pode acarretar num grau maior de participação em termos de 

frequência, uma vez que constatamos uma queda continuada entre os anos de 2014 e 2015.  

No primeiro desses anos, a frequência chegou a contar 14 membros, e sempre se 

manteve relativamente bem. Com exceção da ultima reunião do ano que só contou seis 

membros e fora suspensa por causa disso. No entanto no ano seguinte (2015) seis fora o 

número mais recorrente, aparecendo cinco vezes em oito reuniões. O melhor resultado sob 

esse parâmetro fora o de oito membros presentes. 

Outro empecilho observado na confecção da pesquisa foi o de que o apoio 

governamental, que consta ser garantido na legislação e no Regimento Interno não se 

materializou em ações. Nem no tocante à formação e capacitação dos conselheiros, em cursos 

e congressos, e aqui se incluem os representantes das próprias entidades públicas com assento 

no CME, nem também na questão da infraestrutura que o Conselho dispunha para realizar seu 

trabalho. 

Não obstante a Casa dos Conselhos não ter estado apta para receber os trabalhos por 

boa parte do ano, ocasionando inclusive uma paralisia nas reuniões do pleno, o episódio 

serviu, pelo que se infere das atas e documentos existentes, para uma articulação mais 

próxima e organizada dos três conselhos da educação na cidade, quais sejam o CONFUNDEB 

e o COMAE, que dividem o ambiente físico com o CME, bem como trocam experiências em 

seus âmbitos de atuação no município e no contato com órgãos de fiscalização e controle 

como o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e o Ministério Público de Pernambuco. 

Também vislumbramos que questões ligadas aos direitos humanos, inclusive no 

escopo de uma Educação em Direitos Humanos foram tratadas nas reuniões, ocasionando 

debates importantes na casa. Questões sobre gênero e o PME que chegou a gerar uma nota de 

repúdio dos conselheiros, pelo fato da retirada do texto sobre identidade de gênero do plano 

por votação da esmagadora maioria da Câmara Municipal de Caruaru, vinte e dois entre vinte 

e três vereadores, foram amplamente discutidas, incluindo a formação de grupos de trabalho 

para examinar não apenas esse ponto, mas o plano como um todo. 

A ideia de inclusão social por meio da educação fora tratada, numa clara perspectiva 

de EDH, quando da visita com a respectiva fala da comunidade de surdos, que se 

apresentaram em sua língua – a LIBRAS, enquanto intérpretes faziam a tradução aos 

conselheiros que não dominavam a linguagem. 
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Percebemos todos esses resultados, bem como uma preocupação com a malha 

educacional, como apresentamos no capítulo anterior, uma vez que Caruaru é cidade polo e 

bastante procurada pela oferta de ensino para todos os públicos. Portanto, houve discussões 

recorrentes quanto ao tema das creches, matrículas e vagas na rede pública da cidade e como 

o Poder Público Municipal poderia agir para minimizar a situação. Houve até convite ao 

Secretário, que embora tenha enviado emissário, não participou diretamente para dialogar 

sobre o problema. 

Sabemos que uma das lutas do CME é com a própria auto-organização em face do 

marco legal que o cerca e define, todavia, naquilo que concerne aos membros, houve uma 

organização de tarefas/atividades no tocante à visitas técnicas nas escolas, com a criação de 

formulários e fichas que apoiam os conselheiros sobre a possibilidade de seu olhar dentro da 

escola visitada. Tais visitas são surpresas, porém percebe-se uma preparação dos conselheiros, 

dentro das limitações operacionais que ocorrem na entidade. Vimos durante o trabalho que os 

conselheiros valorizam a sua condição de agentes da participação, principalmente os que 

habitualmente estão a frequentar as reuniões e se colocam a disposição para realizar as visitas 

e pareceres das comissões, inclusive a de normatização, que apesar da baixa frequência que 

observamos de um ano para o outro, não deixou de funcionar quando fora necessário emitir 

seus pareceres e relatórios em face das atividades que lhe foram confiadas. 

Isso nos permite pensar que neste levantamento, com suas limitações e ajustes, 

pudemos concluir que mesmo havendo dificuldades de operacionalização, por questões 

burocráticas-legais, de infraestrutura, de não apoio logístico e de baixa consciência de 

representantes de algumas entidades com assento, há vida orgânica (para resgatarmos um 

conceito que mesmo em desuso atualmente, tem sua validade para os fins deste escrito) dentro 

do CME – Caruaru e a nosso ver, há possibilidades dela ampliar mais, haja vista, a 

organização desses vários elementos está sendo encaminhada, como a organização legal 

(homologação do Regimento), Casa dos Conselhos (infraestrutura básica já funcionando) e 

gratificação para reuniões e atividades (pode influir na redução da baixa frequência verificada 

em 2015). Nos parece que o Conselho Municipal de Educação tem, por suas próprias forças e 

articulações com outras entidades, a possibilidade de construção desse espaço participativo-

educacional – inclusivo que vem sendo solidificado, não sem sofrer agruras por essa posição, 

mas até aqui a entidade avançou numa realidade agreste, para ficarmos com a palavra que 

designa a própria região onde a cidade e o conselho estão incrustados. 
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